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RESUMO 

 

 

SHUCHMACHER ENDEBO, Nelson. A Malha e o Infinito: Contribuições para uma 

(An)arqueologia do GPS 2017. 97 f. Dissertação (Mestrado em Comunicação Social) – 

Faculdade de Comunicação Social, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil, 2017. 

 

Este estudo tem como meta apresentar, mediante uma série de reflexões temáticas, 

uma (an)arqueologia do GPS. O GPS aqui é entendido como uma instanciação técnica de um 

princípio diagramatológico, a malha, estudada como operadora medial de diferenças. Ao 

longo do trabalho, busca-se uma genealogia comparativa entre essa realização técnica e 

outras, relacionando-as ao processo de revelação da totalidade da Terra pela astronáutica, do 

qual o GPS é parte. Indaga-se, por um viés antropológico-filosófico, o vínculo arqueológico 

entre esse princípio diagramatológico, suas modalidades de instanciação e o problema do 

infinito. 

 

Palavras-chave: Arqueologia. GPS. Astronoética. Diagramatologia. Mídia-Antropologia. 



 

ABSTRACT 

 

 

SHUCHMACHER ENDEBO, Nelson. The Grid and Infinity: Contributions towards an 

(An)archaeology of GPS 2017. 97 f. Dissertação (Mestrado em Comunicaão) – Faculdade de 

Comunicação Social, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil, 2017. 

 

This study presents, in a series of thematic reflections, an (an)archaeology of GPS. 

GPS here is understood as a technical instantiation of a diagrammatological principle, namely, 

the grid, studied as a medial operator of differences. The work seeks to establish a 

comparative genealogy between this technical realization and others, relating them to the 

process of gradual revelation of the Earth as a totality through astronautics, a process GPS 

integrates. With an anthropological-philosophical bent, the study probes and inquires the 

archaeological nexus between this diagrammatological principle, its modes of instantiation, 

and the problem of infinity. 

 

Keywords: Archaeology. GPS. Astronoetics. Diagrammatology. Media Anthropology. 
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PROÊMIO: EMERGÊNCIA DAS FORMAS E ORDEM DA METAFÓRA 

 

 

Em 2014, o anglo-americano John O‟Keefe e os norugueses May-Britt e Edvard I. 

Moser receberam da Academia Sueca o Prêmio Nobel de Fisiologia e Medicina pela 

descoberta de células altamente especializadas, que constituem “um sistema cerebral de 

posicionamento”.
1
 Em 1971, interessado no movimento de ratos e sua relação com as células 

nervosas no hipocampo, na região central do cérebro, O‟Keefe percebera uma correlação 

entre célula ativada e o lugar específico por onde o rato passava, o que parecia indicar a 

presença de um mapa neural, interno, do espaço físico. Essas células receberam o nome de 

place cells, ou “células de localização”.
 
A descoberta ajudou a pôr novamente em evidência as 

ideias pioneiras do psicólogo Edward C. Tolman, que havia sugerido, na década de 1930, que 

os animais formam mapas mentais do ambiente, diagramas do mundo sensível. Tais ideias por 

muito tempo permaneceram controversas, uma vez que Tolman, falecido em 1959, não 

dispunha do instrumental adequado às demandas de sua pesquisa, que seriam satisfeitas 

somente com o avanço da indústria de microeletrodos a partir dos anos 50.  

  Antes de Tolman, análises experimentais do comportamento de ratazanas em 

labirintos pareciam indicar que os animais se moviam e se orientavam ao memorizarem e 

responderem a estímulos sucessivos ao longo do caminho percorrido. Acreditava-se que, ao 

trilharem o labirinto, as ratazanas lembrassem das guinadas direcionais que haviam feito 

desde o ponto de partida até a saída. Tolman notara, contudo, que muitas vezes os roedores se 

enveredavam por atalhos e desvios, o que contradizia a hipótese de que apenas reproduzissem 

uma série de comportamentos internalizados. Tolman intuiu, assim, que elas fossem capazes 

de formar uma “imagem geral” do labirinto, a qual permitia-lhes planejar o caminho que 

fariam. 

 A descoberta de O‟Keefe abriu caminho para a investigação do papel das place cells 

na navegação animal. O trabalho de May-Britt e Edvard Moser prestou maiores 

esclarecimentos sobre sua função. Um experimento, já em 2000, mostrou que havia uma 

relação direta entre o hipocampo e o córtex entorrinal, uma região adjacente. Neste, as células 

eram ativadas de modo algo análogo às place cells do hipocampo, mas exibiam uma diferença 

                                                        
1
 Ao longo da exposição sobre os ganhadores do Prêmio Nobel, eu parafraseio e, às vezes, cito diretamente o 

artigo de May-Britt Moser e Edvard I. Moser, publicado na edição 165, fevereiro de 2016, da Scientific 

American Brasil, pgs. 27-33. Suas palestras, bem como a de O‟Keefe, quando da outorga do prêmio, podem ser 

assistidas a partir do portal do Prêmio Nobel. "The Nobel Prize in Physiology or Medicine 

2014". Nobelprize.org. Nobel Media AB 2014. Acessado em 15 de fevereiro de 2016. 

<http://www.nobelprize.org/nobel_prizes/medicine/laureates/2014/> 
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fundamental: enquanto aquelas “piscavam” individualmente em referência a um local 

específico do espaço externo, no córtex entorrinal uma única célula “disparava” em mais de 

um lugar visitado pelo roedor. Em 2005, novos experimentos verificaram que os diversos 

locais de disparo dessas células formavam os vértices de um hexágono. Sempre que a ratazana 

passava por um determinado local, as células entorrinais disparavam uma espécie de 

enquadramento hexagonal. Por isso os Mosers deram-lhes o nome de grid cells, “células 

grade”. Levantou-se a hipótese de que, qual um “mapa rodoviário”,
2
 as grid cells fornecem 

informações indispensáveis sobre distância e direção. Nos anos seguintes seriam descobertas 

ainda outras células cerebrais que, integradas às place e grid cells, parecem ordenar tipos 

distintos de mapas mentais, sem os quais a navegação pelo espaço circundante seria estorvada 

ou quiçá impossível, ou assim parecem sugerir os resultados de uma pesquisa da mais 

eminente importância que está apenas começando, e que promete render muitos frutos em 

décadas vindouras.  

                                                        
2
 A analogia é dos Mosers, op. cit. p. 30 
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INTRODUÇÃO: POR UMA (AN)ARQUEOLOGIA DO GPS 

 

 

A Malha 

 

May-Britt e Edvard Moser comunicam suas descobertas com uma metáfora que 

representa os princípios fundamentais que regem o Global Positioning System (GPS). Ao 

articular noções gerais de localização e orientação com as ideias, por um lado, da 

especificidade pontual da place cell e, por outro, da inspecção enquadrante da grid cell, a 

metáfora revela-se apta. Circunscrita em uma determinada orientação de pensamento, que 

chamarei de mídia-antropológica e elucidarei mais adiante, ela procura uma afinidade formal 

e funcional com técnicas de localização, posicionamento e navegação cuja matriz tópica 

atravessou séculos até encontrar a positivação singular que viemos a chamar de GPS. Essa 

matriz é a malha de quadrantes (o grid), cujo campo conceitual, que inclui o eixo ortogonal e 

o ponto-coordenada, fornece o tema dessa dissertação.
3
 A identificação da malha como matriz 

tem pelo menos um antecedente notável: em uma carta datada simplesmente “agosto de 

1956”, um ano antes do lançamento pioneiro do satélite artificial soviético Sputnik 1, Arthur 

C. Clarke, célebre autor de ficções científicas, escrevia a seu amigo Andrew G. Haley, futuro 

autor do seminal Space Law and Government, uma mensagem visionária (grifos meus): 4
 

 

[..] interesso-me, sobretudo, pelo uso de satélites para fins de retransmissão 

[relays]. Creio que eles transformarão o padrão da comunicação global. [...] 

Por exemplo, usando a mesma potência de um único transmissor moderno, 

três satélites em órbita diária não apenas permitiriam um serviço de televisão 

livre de interferências e censura, como também tornariam possível uma 

malha para localização de posições [a position-finding grid] em que 

qualquer pessoa na Terra pudesse se situar utilizando um par de indicadores 

instalados em um aparelho do tamanho de um relógio de pulso.
 5
 

                                                        
3
 O uso do substantivo “malha” como tradução de grid se deve à sugestão da arquiteta Marise Ferreira Machado, 

em comunicação pessoal. Para não confundir o leitor, escolhi utilizar esse termo preferencialmente ao longo do 

texto. Com isso não intenciono sobrevalorizar a conotação têxtil do termo, embora entenda que ela exista e 

possua uma significância mais do que circunstancial, igualmente digna de estudo. Quero deixar em aberto a 

riqueza semântica do campo ideativo do termo, que encerra todo um léxico especializado, e que 

etimologicamente remonta muitas vezes a práticas têxteis: em português, quadratura, grade; em inglês, grid, 

graticule, lattice, gridiron, chequered; em francês, grille, quadrillage, table, damier; em alemão, Raster, 

Gewebe e Gitternetz. 

 
4 Um facsímile e transcrição da carta foram publicados no blog Res Communis (27 de março de 2008), mantido 

pelo National Center for Remote Sensing, Air and Space Law da Faculdade de Direito da Universidade do 

Mississippi, EUA, que hospeda os arquivos de Haley. Link na bibliografia. 

 
5
 Exceto quando indicado, todas as traduções de línguas estrangeiras são de minha autoria.  
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Meio século depois, em retrospectiva, a imaginação de Clarke nos fala com aquela 

autoridade ilibada de quem possui ou emula o dom do vaticínio: a vida no mundo 

contemporâneo é, de fato, saturada da presença do Global Positioning System, e o ser 

humano, de uma forma geral, entende que ser localizável na malha é uma de suas 

propriedades irreversíveis, uma ideia que talvez soasse estranha a nossos antepassados. Uma 

vantagem histórica, sob certo ponto de vista: quando o assunto é localização, estamos, em 

teoria, menos vulneráveis à ação da contingência, da indeterminação, do infinito. Nos 

perdemos menos; nos orientamos melhor. A malha é, nesse sentido, uma técnica de 

imunização contra a incidência do infinito.  

Compreendido a partir de seu princípio formal de trabalho, o GPS pode ser 

enfaticamente caracterizado como um mecanismo de operações mediais, que processa e 

inscreve pares de distinções como dentro/fora, cheio/vazio, presente/ausente, em quadrantes-

endereços. Ao buscarmos o logradouro de um restaurante em algum aplicativo de telefone 

celular, contamos – e este não é sequer um pressuposto consciente – com a eficiência com que 

o sistema inscreve a informação que buscamos dentro de um quadrante imaterial cuja 

operacionalidade requer a sincronização planetária de satélites artificiais, antenas de 

transmissão, estações de remissão de sinais, e quilômetros de cabos das mais variadas 

composições fisioquímicas. É essa ampla concatenação de agentes e pacientes heterogêneos 

que permite a conversão-determinação do espaço puro em endereço particular. Ao viajarmos 

de avião, quantas vezes nos perguntamos como é possível que, a dez mil metros de altura, 

percorrendo o éter indistinto, indiferenciado, quando os olhos humanos de nada nos servem 

para indicar-nos a posição que ocupamos na Terra, pilotos consigam rumar ao destino e 

pousar sem dificuldades rotineiras? Também aí o êxito depende da conversão e manutenção 

da posição relativa do avião em posição absoluta na malha.  

Há mais. A sigla GPS nomeia um sistema de navegação por satélite fartamente 

utilizado em nossos dias, que compõe um conjunto de subsistemas de localização 

congenéricos, isto é, que compartilham da mesma singularidade funcional, que operam como 

base de uma miríade de tecnologias de comunicação aplicadas para os mais diversos fins:
6
  

sistemas avançados de mapeamento, empenhados em pesquisas ambientais, meteorológicas e 

geológicas, como a mineração oceânica, o rastreamento de processos de sedimentação 

                                                        
6
 Usarei liberalmente a sigla, adscrevendo-me aos fenômenos particulares do conjunto e suas contexturas; nesse 

empenho, uma descrição pormenorizada do GPS visando diferenciá-lo de seus congêneres (como GIS, 

GLONASS, Galileo ou Beidou, por exemplo) é irrelevante, e o tratamento metonímico da matéria não há de 

prejudicar meu argumento. Uma ótima análise evolucionária dos vários subsistemas componentes do que eu 

aqui chamo de GPS pode ser encontrada em Parkinson et al. (1995). 
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geomorfológicos e de ciclos globais de reciclagem bioquímica; satélites-espiões, que 

localizam e direcionam alvos militares; aplicativos de celular como o Swarm, que permite que 

usuários registrem e compartilhem checks-in nos lugares por onde passam, como se 

deixassem pegadas digitais.
7
 O que todos esses exemplos traem é o pressuposto de que a 

localização física de algo possa ser eficazmente traduzida em posição determinada na malha. 

Se a eficiência do sistema patrocina sua aplicabilidade, recrutando a atenção esmerada de 

engenheiros, cientistas e aventureiros endinheirados, também nos incita a questionar o modo 

de ser e o sentido de sua ubíqua presença entre nós. Do ponto de vista mídia-antropológico, as 

propriedades mediais da malha são apreensíveis nos efeitos positivos que ela introduz naquilo 

que chamamos, sem pensar duas vezes, realidade; efeitos que, assim constituintes, 

permanecem encobertos pela facticidade da realidade constituída. Aguarda-nos a tarefa de 

explicitá-los. 

 

 

Diagramatologia e Superficialidade 

 

 

Os satélites do GPS operam a malha sobre o planeta a partir de um posto 

extraterrestre, produzindo efeitos de espacialização, temporalização e ordem com amplas 

consequências epistêmicas e ônticas para as comunidades humanas, sobretudo, mas também 

para as demais formas viventes. Tais efeitos guardam relação peculiar, pois vital, com os 

discursos que produzimos a respeito das formas de conhecimento e existência; relação que, se 

não determina, marca o logos mesmo das epistemologias e ontologias com a estampa de algo 

essencial. Por afinidade, o presente estudo se aproxima, em espírito e método, à nova ciência 

das mídias, sobretudo em sua versão institucional alemã,
8
 que a concebe, de modo geral, 

como a disciplina que se ocupa de estudar aqueles efeitos e seus operadores. Escola variegada 

em seus métodos e plural em seus procedimentos,
9
 trata-se de um campo fértil; em particular, 

                                                        
7
 A lista de aplicações é vasta. Ver os relatórios do brigadeiro britânico Gathercole (1987) e do almirante da 

Marinha dos EUA, Ramsey (1984), além do artigo mais recente de Kumar e Moore (2002). 

 
8 Siegert (2015, intro) resume bem a condição institucional da disciplina, e delineia suas diferenças. O que todas 

têm em comum, na minha avaliação, é o foco em operações mediais em detrimento de definições reificadas ou 

substancialistas de mídia ou meio, e seus efeitos na produção de cultura. 

 
9
 A respeito do presente estado de coisas da disciplina, ver Vogl (2008), Huhtamo e Parikka (2011, sobretudo as 

p.1-21), Siegert (2015, p. 1-17), que discutem programas um tanto distintos para o campo, com enfoques nas 

noções, respectivamente, de mídia-evento; arqueologia das mídias; técnicas culturais. Característico desse 
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atrai-me sua aproximação às ciências da cultura. O presente trabalho pretende fomentá-la, 

entre nós, com uma reflexão teórica abrangente e análises pontuais: uma dupla contribuição, 

portanto. 

Contribuição, contudo, de caráter inevitavelmente parcial e preliminar, assumido já no 

início da dissertação. Primeiro porque, como ficará claro ao fim do trabalho, as limitações de 

uma dissertação não permitem o tratamento com a densidade que o tema exige. Em segundo 

lugar, porque, no limite, o estudo do GPS como instanciação da malha há de integrar – e isto é 

também impossível dentro dos limites desse trabalho - um amplo debate há muito existente 

nos campos da epistemologia, psicologia, paleontologia, antropologia e das ciências da 

cognição, a respeito da origem e natureza dos mecanismos de orientação do organismo a que 

chamamos humano. Em suas determinações anatômicas e fisiológicas, o corpo humano é, ele 

mesmo, um eixo ortogonal tridimensional autoconsciente: processa, em comunicação com o 

aparato ótico e o sistema nervoso central, o que eu chamarei de diferenças direcionais, 

aquelas representadas simbolicamente nos dêiticos simples, por exemplo, entre aqui e ali; 

frente e verso; acima e abaixo; direita e esquerda, das quais derivam noções gerais como 

norte, sul, leste e oeste. Podemos especular que isso em si bastaria para que o ser humano, 

admitindo-se sua capacidade de razão, desenvolvesse alguma conceitualidade. Contudo, 

ocorre, como sabemos, que essas diferenças não se dão em um vazio tridimensional ou em 

uma consciência autônoma, mas na externalidade de um Dingwelt, como diria Edmund 

Husserl, um mundo-de-coisas, o campo onde emergem os fenômenos, cujo caráter singular de 

mundo-de-coisas incide sobre nós com o peso implacável de algo tão imediato quanto o 

próprio corpo. Resulta desse fato, banal em seu truísmo, que as premissas ontológicas mais 

fundamentais do homem primitivo sejam ainda as nossas: as diferenças direcionais assim 

produzidas estão sempre, desde já, direcionadas, isto é dizer, são codeterminadas 

relacionalmente pelas (e nas) coisas do mundo (“estar acima” é estar acima de algo; “à 

direita” encontra-se isto ou aquilo; “adiante” está esta ou aquela pessoa, etc). Resulta daí que 

também as premissas ontológicas mais fundamentais do GPS correspondam às do homem 

primitivo. 

Evidentemente, contudo, não somos apenas observadores, mas também atores 

implicados nos processos do Dingwelt. No Dingwelt, o ser que pensa se move. Nele 

navegamos, vagamos, nos orientamos; para tanto, deixamos marcas, habitamos uma arca 

semiológica, repleta de entes atuais e virtuais, e até mesmo imaginários, que separam, 

                                                                                                                                                                             
pluralismo metodológico é o fato de que, em todos esses autores, tais conceitos se interpenetram. Meu trabalho 

compartilha essa propriedade geral do campo. 
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diferenciam o mundo “propriamente” humano do Dingwelt, um mundo de diferenças; e, ao 

fazê-lo, determinam, para nós, em diferentes graus, as fronteiras inteligíveis entre as várias 

culturas humanas, e entre natureza e cultura. Um processo instável, como a antropologia nos 

ensina. A produção de diferenças a partir de plataformas e operações mediais é o objeto 

específico daquela ciência das mídias, que, tal como eu a compreendo, concebe tais 

plataformas e operações do ponto de vista de uma teoria, muitas vezes implícita, da 

exteriorização. A manutenção do mundo qua mundo humano abriga um processo constante 

de externalização do pensamento no espaço-tempo, de “produção de substitutos [Surrogate] 

corpóreos para entidades abstratas” (KRÄMER, 2016, p. 11), no Dingwelt. O pensamento e o 

conhecimento, então, parecem depender, em algum grau, da objetivação daquilo que Sybille 

Krämer, em importante estudo, chama recursivamente de Denkdinge e Denkzeuge, “coisas de 

pensamento” e “instrumentos de pensamento” (idem., p. 13): externalizações que agenciam a 

“pensabilidade” do pensamento. Uma das grandes dificuldades enfrentadas pelo debate ao 

qual me referia acima consiste em compreender e, na medida do possível, determinar, até que 

ponto, e em que sentido, aquilo que chamamos de mundo se deixa definir como exterioridade 

do pensamento enquanto condição de possibilidade do pensamento. Este tanto podemos 

afirmar: a noção de pensamento parece cada vez mais exigir uma semiologia geral.
10

 

Que esse complexo debate não possa ser aqui tratado de maneira satisfatória não 

anula, entretanto, um aspecto particularmente pertinente para nós. O espaço em que nos 

orientamos tem seus limiares e demarcações como dados que predispõem, como 

determinação, os modos de movimentação, direcionalidade e ação possíveis dentro de suas 

fronteiras. Esse espaço tridimensional é um espaço diagramático, pois esquematizável 

mediante o grafismo, a técnica geral de marcação planar que, segundo a opinião experta do 

paleontólogo André Leroi-Gourhan (apud ibid., p. 15), seria a característica mais 

inconfundivelmente humana. Krämer propõe, a partir do nexo fundamental entre 

externalização e conhecimento, uma diagramatologia, o estudo sistemático dos vários modos 

pelos quais obtemos conhecimentos cuja forma objetiva é diagramatical. 

 Definida como ente abstrato, a malha é um diagrama: seus quadrantes podem assumir 

atribuições arbitrárias que determinam seu sentido, e neles podemos inscrever pontos que, 

representando objetos reais, têm uma posição determinada e inteligível segundo as regras do 

                                                        
10 Até pouco díriamos que a recíproca não procede, isto é, que há signo sem pensamento. Hoje já se especula que 

a própria noção de pensamento pressupõe uma abordagem específica, antropocêntrica, da semiologia e, 

portanto, uma abordagem limitada. Avanços em campos como o da biosemiótica parecem sugerir formas não-

humanas de pensamento e racionalidade. Ver, por exemplo, o clássico estudo de Uexküll (1934) e, mais 

recentemente, Bains (2006) e Stjernfelt (2007). A questão permanece em aberto. 
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próprio diagrama. Diagramas, na medida em que os entendamos como mediações gráficas, 

compartilham da característica geral do grafismo: operam a transformação do espaço 

tridimensional em superfície bidimensional, ou seja, externalizam um objeto de pensamento, 

o plano, no mundo dos objetos reais, anulando, em um espaço artificial, a ordem de 

magnitude de profundidade do espaço real. O grafismo é, nesse aspecto fundamental, uma 

técnica de superficialização; uma técnica, porém, universalmente difundida entre as 

comunidades humanas, e que por isso mantém um vínculo especificamente precioso com 

aquilo que chamamos de cultura. Uma vez inscrita, a malha irrompe na história como cultura, 

instaurando seus efeitos e adquirindo uma outra propriedade cara aos seres humanos: sentido. 

Minha arqueologia do GPS, justamente por preterir a malha como abstração ou virtualidade 

diagramatológica, procurando-a em artefatos e práticas de localização historicamente 

situados, busca mostrar em que sentido a malha atua como o a priori técnico, isto é, condição 

de possibilidade, de certos processos culturais que, em cada caso, possuem sentidos, usos e 

funções distintos, e que podemos considerar como pontos nascedouros de uma 

conceitualidade que o GPS assume objetivamente como sua.
11

 Não poderá evitar, por isso, 

uma articulação com outros campos do conhecimento, por motivos lúcidos.  Como ficará 

claro a seguir, todo e qualquer determinismo há de ser rejeitado: o a priori técnico precisa ser 

avaliado dentro do “sistema de efeitos recíprocos [gegenseitig gerichteten Wirkungen] entre 

ideia e realidade” (2009, p. 89), naquilo que Hans Blumenberg propôs como 

Geistesgeschichte der Technik (História Espiritual/Intelectual da Técnica): “a essa história 

pertence não apenas o espírito que faz surgir a técnica, como também o espírito que surge da 

técnica” (op. cit., p. 78).  Não é sem alguma ironia que proponho uma arqueologia do GPS; 

arqueologia, afinal, pressupõe profundidade. A escavação dos restos materiais da malha é, em 

sentido rigoroso, uma busca por superficialidades. 

 

 

Astronáutica e Astronoética 

 

 

A possibilidade de construção dos primeiros modelos de satélites artificiais de 

navegação surgiu com uma descoberta feita logo após o lançamento do Sputnik 1 em outubro 

de 1957, quando cientistas do Laboratório de Física Aplicada da Johns Hopkins University, 

                                                        
11

 Sobre o termo “a priori técnico” – quase um slogan da nova ciência das mídias - ver Ebeling (2006). 
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monitorando o comportamento do Sputnik, notaram o efeito Doppler nas frequências de ondas 

emitidas pelo satélite até a Terra: as alterações eram diretamente vinculadas à posição do 

satélite em relação à base em terra firme, e era possível medi-las em relação ao tempo. Se a 

mesma lógica podia ser utilizada para discriminar todos os parâmetros orbitais do satélite 

artificial, assim pensaram, também deveria ser possível determinar a posição terrestre de um 

receptor móvel a partir da base astronáutica. Como relata o almirante William E. Ramsey 

(1984), a Marinha demonstrou vigoroso interesse no desenvolvimento de um sistema de 

navegação baseado nesses princípios, uma vez que há muito almejava padrões precisos de 

navegação para submarinos. O primeiro protótipo de satélite de navegação foi lançado já em 

1960; no dia 12 de janeiro de 1965, entrou em órbita o Transit, desenvolvido pelo 

Departamento de Defesa dos EUA, o primeiro sistema em operação contínua, aperfeiçoado 

para atender às especificações da Marinha. O Transit, contudo, apresentava algumas restrições 

indesejáveis: “sua cobertura era intermitente; as informações que gerava eram de utilidade 

limitada, o que frustrava sua aplicabilidade em outras áreas; sua performance era insatisfatória 

em aeronaves e outros usuários em alta velocidade” (op. cit., p. 67-68). Em 1986 entra em 

órbita o primeiro satélite do Navstar Global Positioning System, desenvolvido para eliminar 

tais dificuldades, e apenas a partir de 1990 é que o sistema foi liberado para uso na sociedade 

civil. A infraestrutura básica do GPS,
12

 uma rede inicialmente constituída por vinte e quatro 

satélites distribuídos igualmente entre seis órbitas na exosfera da Terra, percorridas duas 

vezes ao dia, é ainda hoje compartilhada entre as esferas militar e civil. Em 1995, a 

capacidade operacional do sistema teria atingido o ponto de saturação; estima-se que, desde 

então, o GPS funcione com um número total de satélites ainda mais elevado (EL-RABBANY, 

2012, p. 1-11). A geração e remissão de informação sobre posições terrestres exige um 

enredamento mínimo de quatro satélites por rotina de trabalho,
13

 o que significou, por um 

lado, expressivo ganho de precisão nos cálculos temporais em relação aos do Transit e, por 

outro, a ampliação de um serviço outrora intermitente para uma cobertura constante e ampla 

como a Terra. Nenhuma região sobre a superfície do planeta é tecnicamente invisível para o 

sistema, uma situação sem paralelos na história da espécie humana. 

                                                        
12

 Para exposições detalhadas do aparato técnico do sistema, ver Doberstein (2011); Hoffman-Wellenhof (2008); 

Piéplu (2008).  

 
13

 A quadrangulação permite, em qualquer dado momento, cobertura suficiente para qualquer posição terrestre. 
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Desse fato prorrompem as perguntas-guia deste estudo. Do que se trata esse tornar-

visível, essa explicitação de algo até então firmemente oculto no Lebenswelt
14

? Que posto 

ocupa o GPS na afluência dos fenômenos que emergem e desaparecem no deslindar histórico 

da totalidade da Terra como realidade disponível? Que relação tem a malha com esse 

processo? O irônico Blumenberg, cujo pensamento inspira o espírito desse trabalho, observa: 

“Um filósofo em formação escreveu em sua tese de habilitação, em 1930: „Talvez ninguém 

tenha de fato entendido o que eu quis dizer; ninguém, digo, que não tenha compreendido que 

a visibilidade das coisas só pode ser propriamente experimentada à contraluz da negatividade 

absoluta‟” (1987b, p. 136). Em 1930, talvez o filósofo estivesse mesmo certo, concede 

Blumenberg, mas meio século mais tarde, qualquer leitor familiarizado com as fotografias da 

Terra sacadas do espaço sideral o entenderia prontamente:  

 

Para seus habitantes, a Terra sempre foi invisibilidade per se, aquilo que, 

auto-evidente e inconspícuo [Unauffällige], sempre esteve sob nossos pés, e 

nunca diante de nossos olhos. Faltava a negação como condição de 

conspicuidade [Auffäligkeit]. A visão da Terra do espaço, por assim dizer, 

fez com que a Terra aparecesse em um mar de negatividade: uma ilha no 

meio do nada”. (idem) 

 

De modo característico, Blumenberg reage às notas do filósofo inominado, 

provavelmente Theodor Adorno, ignorando a formalidade vazia daquelas, e reivindicando um 

dado histórico, contingente, cuja materialização como evento a um só tempo astronáutico e 

intelectual seria impossível de deduzir integralmente da generalidade metafísica. O que não 

significa, contudo, que a imagem da Terra de fora não tivesse sido pré-configurada pelo 

pensamento. Que a Terra possui uma face exterior é algo que os antigos já haviam intuído e 

expressado, por exemplo, na doutrina cosmológica das esferas concêntricas; que a revelação 

dessa face só se daria pelo acoplamento específico de veículos astronáuticos, redes de 

teletransmissão e processos fotoquímicos de produção imagética, ninguém até o século XIX 

jamais pôde suspeitar. A negação como condição de conspicuidade da Terra tem uma longa 

história conectada à elusiva lógica imanente do desenvolvimento técnico, a qual, por sua vez, 

influi na vida intelectual de modo peremptório, porém por vezes vago, descontínuo, quando 

não ininteligível. O estudioso há de atentar para traços, latências, interrupções e forças de 

conservação e inovação, que doam ao cenário pesquisado caráter de formidável 

complexidade, do qual ofereço um exemplo pertinente para pensarmos nossas perguntas-guia. 

                                                        
14

 O mundo daquilo que é auto-evidente e que, por isso, não invoca a teoria. Esse é um conceito importante, que 

empregarei ao longo deste trabalho. Tratarei dele mais demoradamente no capítulo 2. 
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Pertinente pois mostra como podemos produtivamente conceber a revelação da Terra como 

totalidade a partir da dinâmica do sistema de efeitos recíprocos entre astronáutica (realidade) 

e seu negativo, que Blumenberg chamou, meio-jocoso, de astronoética (ideia), a ciência das 

expedições espaciais por procedimentos puramente mentais.
15

 No interior desse sistema, 

deixa-se entrever a imanência do futuro nas limitações do momento estudado, o que nos 

permite a hipótese de que as instanciações da malha historicamente situadas antecipam, de 

certo modo, o GPS. 

No início de 1610, Galileu Galilei publicou em Veneza seu Sidereus Nuncius (O 

mensageiro sideral), em que comunicava as inauditas maravilhas que avistara no firmamento: 

a plenitude dos astros, constelações inteiras; as minúcias do acidentado relevo lunar, prova da 

imperfeição da esfera da Lua, desmentindo uma verdade aceita desde os gregos; quatro 

satélites naturais, corpos até então ignotos na vizinhança de Júpiter. Todos estes descobertos 

com o auxílio de um instrumento construído pelo próprio Galileu, incitado por uma missiva 

do nobre francês Jacques Badovere noticiando que “um belga” havia inventado um 

instrumento “com o auxílio do qual os objetos visíveis, mesmo que estivessem muito 

afastados da vista do observador, se viam distintamente, como se estivessem próximos” 

(Galilei, 2010, p. 153). Esse invento recente era o telescópio, cujo pedido de patente pelo 

fabricante de lentes holandês Hans Lippershey, dois anos antes, seria eventualmente recusado 

pelos Estados Gerais dos Países Baixos, sob a sugestiva alegação de que não faria sentido 

manter em segredo a construção da engenhoca, uma vez que vários outros, como Zacharias 

Janssen, haviam reivindicado a autoria (VAN BERKEL, 2010, p. 45). À primeira vista, a 

sincronia das alegações sugere um desiderato, uma busca especificamente aguda, à época, 

pelas funções específicas do telescópio, mas nada aventa sobre seus fins, em um belo exemplo 

de como a contingência penetra a lógica da técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        
15

 Toda a literatura existente sobre astronoética está em Blumenberg (1997), nos seguintes fragmentos: p. 65-71; 

156-157; 207-209; 320-324;  335-337; 356-359; 366-368; 380-383; 385-388; 499-500; 545-549. 
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Figura 1 - Estudo da constelação de Órion 

 
Em seu estudo da constelação de Órion, Galileu mediu as estrelas visíveis pelo telescópio em relação 

à posição daquelas visíveis a olho nu, inscritas na malha acima, algumas semanas após Sidereus 

Nuncius chegar às casas de impressão 

Fonte: Reproduzido em van Helden, 2010, p. 195 

 

Segundo relato possivelmente exagerado do astrônomo Anton Maria Schyrlaeus de 

Rheita, contemporâneo de Galileu, Lippershey teve a ideia de construir uma luneta pela 

sobreposição de duas lentes em um cilindro e, notando o efeito de magnificação obtido, 

empolgou-se a ponto de oferecer o aparelho a transeuntes em frente à sua loja, que 

observavam, maravilhados, o galo que encimava uma torre de Middelburg. “Rumores sobre a 

novidade se espalharam rapidamente, e viajantes vinham até a cidade atraídos pelo inédito 

espetáculo” (apud WERRETT, 2008, p. 57). Tratava-se, portanto, de um “divertimento” ótico 

pelas mãos de um artesão, típico dos gabinetes de curiosidade, Wunderkammern, tão 

populares no século XVII; neste tanto, inseria-se em um contexto particularmente receptivo 

para esse tipo de artefato, como atestam as invenções com as quais o polímata jesuíta 

Athanasius Kircher e o excêntrico mago napolitano Giambattista della Porta, autor de um 

tratado sobre refração, maravilhavam a nobreza européia.
16

 O telescópio, a priori técnico da 

visão telescópica, não nasceu exatamente da curiosidade astronômica. 

O historiador Albert van Helden reproduz a petição para a patente, enviada em 25 de 

setembro de 1608 pelo comitê de conselheiros da província de Zeeland para os Estados Gerais 

em Haia: “O peticionário desta afirma ter inventado um certo instrumento mediante o qual 

                                                        
16 Ver Zielinski (2006, p. 57-157) e o clássico estudo de Mannoni (1994, sobretudo p. 15-74) 
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toda sorte de coisas longínquas pode ser vista como se nos estivesse próxima [...]” (op. cit., p. 

35-6). Como se vê, a potência da novidade fora identificada, desde o início, na negação da 

distância natural entre observador e observado e, portanto, como nova configuração relacional 

entre posições determinadas, nova pois mediada pelo agente negativo.
17

 Mas para que o 

agente negativo entrasse para a história da astronomia, foi preciso que alguém como Galileu o 

reinventasse; alguém que já possuísse, em seus estudos dedicados ao fenômeno da refração, 

uma teoria do telescópio,
18

 que pudesse ser aplicada mediante a modificação do brinquedo de 

Lippershey. Com isso, a força da novidade foi além: ao invés de conservar a configuração 

ótica a despeito da anulação da distância, como o fizera a luneta de Lippershey,  ela produziu, 

por objetivar a teoria que a antecipara, um novo tipo de olhar.  

A abundância das boas-novas celestes de Galileu granjeou uma série de consequências 

importantes: primeiramente, o telescópio, enquanto prótese do olho humano, haveria de 

aprofundar a crise do status ontológico da visão natural como órgão de apreensão da verdade, 

objeto constante de críticas desde a Idade Média,
19

 críticas que se tornaram particularmente 

agudas no ocaso da Renascença, visíveis, por examplo, nos Essais de Michel de Montaigne.
20

 

O que Galileu viu, só pôde ver porque, entre seus olhos e as estrelas, houve a mediação do 

novo aparato ótico, geratriz de um tipo inédito de olhar, telescópico, que desvelou uma ordem 

de fenômenos até então inacessíveis. Ao mesmo tempo, no campo epistemológico, a prótese 

                                                        
17 Curiosamente, essa função do instrumento não é imediatamente nítida na terminologização do mesmo como 

telescópio (ηῆλε, tele, longe + ζκοπεῖν, skopein, observar). A observação de longe não implica a aproximação, 

tampouco a magnificação, do objeto distante, as verdadeiras novidades do instrumento. Segundo Rosen (1947) 

o termo telescópio aparece pela primeira vez impresso em 1612, neologismo de um certo poeta e teólogo 

grego, Demisiano de Cefalônia, “que fomentou, se não inaugurou, o curioso imperativo categórico segundo o 

qual instrumentos científicos modernos devem portar nomes gregos” (idem, p. 67). 

 
18

 Ver Zik e Hon (2012). 

 
19

 Entre os escolásticos, uma crítica da visão foi amplamente elaborada em debates sobre a visão beatífica dos 

místicos. Ver Lagerlund (2010), sobretudo as p. 97-118.  

 
20

 Montaigne, embora escrevesse antes de Galileu, parece ter intuído bem o sentido profundo dessa crise, que 

marca o desenvolvimento da ciência moderna. Na Apologie de Raymond Sebond, por exemplo, ele comenta a 

sucessão de teorias cosmológicas que tentavam provar que a Terra se move “ao redor do céu”, e não que “o céu 

ao redor da Terra” – entre as quais a mais recente e consequente era a de Copérnico; mas conclui que, assim 

como Copérnico pôde extrair todas as consequências astronômicas de sua posição, nada impede que, “d'ici à 

mille ans”, sua hipótese fosse refutada (1965, p. 308). Nesse caso, a implicação óbvia é que o avanço 

científico, se substitui uma posição anterior, não assegura a validade permanente da hipótese substituta. O 

advento do telescópio, nesse sentido, não apenas põe em crise o olhar humano, como também antecipa a crise 

do próprio olhar telescópio, que já nasce concebido como indefinidamente superável (de fato, essa crise já 

estava configurada na descoberta dos quatro satélites de Júpiter por Galileu: “a construção ótica do instrumento 

não funcionava bem quando as luas estavam demasiado próximas do planeta, a quarta lua praticamente não 

aparecia em seu campo de visão”) (VAN HELDEN, 2010, p. 194). Podemos também notar como já se 

configura a diferença entre as nossas expectativas temporais e as de Montaigne, que revelam o efeito da 

aceleração como modo de temporalização característico da modernidade: “mille ans” hoje nos parece 

inconcebível como intervalo entre uma descoberta científica e outra. 
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só fez reiterar a própria primazia da visão e da visibilidade como critério privilegiado de 

conhecimento, com sua raiz na metafísica de Aristóteles. Por isso, os escritos telescópicos de 

Galileu foram fundamentais para aduzir provas para uma teoria que em vários pontos divergia 

do aristotelismo reinante na física, a teoria heliocêntrica de Copérnico,
21

 dado que as 

evidências que fornecera eram, precisamente, evidências visíveis, ou seja, satisfaziam um dos 

critérios magnos de validez científica. Em segundo lugar, pouco menos de 400 anos antes de o 

engenho astronáutico finalmente revelar a Terra como ilha no oceano negativo, Galileu pôde 

imaginar, a partir da evidência colhida com o telescópio, a perfeita indistinção cósmica da 

Terra: ao observar que a Lua não produzia luz própria, mas antes refletia a luz solar, Galileu 

deduziu, postulando um observador externo (um satélite artificial!), a mesma propriedade 

para a Terra, uma “estrela” entre tantas outras.
22

 Em outras palavras, Galileu, por uma 

operação astronoética, contribuiu para preparar o âmbito de apreensão e recepção da 

evidência adventícia pelas mãos da astronáutica, antecipando o encontro com o negativo, que 

permaneceria uma possibilidade latente ao longo de séculos. Transformação essencialmente 

mídia-antropológica: Galileu, é verdade, não pôs a Terra, que sempre esteve sob os nossos 

pés, diante de nossos olhos; mas, com ele, a Terra sob nossos pés já não seria mais a mesma 

Terra do século anterior.  

O problema da dinâmica de efeitos recíprocos, no caso da malha, se configura tão ou 

mais complexo que no do telescópio. Por exemplo, na Figura 1, a malha de Galileu - que, se 

mapeia o céu, e não a Terra, tem consequências para os terráqueos - tem antepassados claros 

em técnicas de desenho ensinadas em tratados de perspectiva comuns desde a Renascença, 

que ele certamente conhecia, dado que, quando jovem, ocupara catédra na Accademia delle 

Arti del Disegno em Florença. De modo geral, a carreira da malha na cartografia e no 

urbanismo é inundada pela história da astronomia. Eratóstenes, “o pai da geografia”, pôde 

calcular, com notável precisão, a circunferência da Terra 200 anos antes da era comum, 

observando cuidadosamente a posição do sol em relação a um meridiano imaginário e ao 

diafragma, uma linha horizontal indo de Gibraltar até os confins do subcontinente indiano, 

que se intersectavam em Rodes. Cinquenta anos depois, o astrônomo Hiparco inventaria a 

malha de latitudes e longitudes, que seria assimilado pela astronomia muito antes de 

consagrar-se como técnica cartográfica. Já em sua Geografia, provavelmente preparada entre 

os anos 7 d.C. e 18 d.C., Estrabo não só apresentaria conselhos práticos sobre projeção 

                                                        
21

A respeito dos pontos em que os argumentos copernicanos divergem dos aristotélicos, ver Dijksterhuis (1961, 

p. 290). 
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 Ver Blumenberg (1965), Zik (2003), Vogl (2008) e Neef (2015). 
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cartográfica, incluindo os quadrantes de longitude e latitude, largamente baseados nos 

cálculos de Eratóstenes, como também expressaria uma proto-teoria do grafismo, ao escrever, 

por exemplo, que, para globos demasiado pequenos, mapas planares seriam substitutos 

adequados, dado que “o intelecto facilmente transporta, para a superfície curva de uma esfera 

imaginada, a forma e o tamanho daquilo que a visão capta sob uma superfície plana” (1917, 

I.449-490). Já ali havia a confluência entre a malha como técnica de localização total, e a 

representação do mundo como esfera, embora a cartografia de Estrabo, assim como a de 

Cláudio Ptolomeu, no século seguinte, enfatizasse, acima de tudo, o mapeamento da 

οἰκοςμένη (oikouménē), o mundo habitado, que coincidia com o mundo conhecido e incluía o 

mundo habitável (Berggren e Jones, 2000, p. 57-93) A revelação da Terra como totalidade, 

incluindo suas regiões ermas, sobretudo a partir das grandes navegações nos séculos XV e 

XVI, precisou da astronomia em cada um de seus passos; a revelação da Terra à contraluz da 

negatividade absoluta, com o lançamento dos primeiros satélites e sondas espaciais, 

transformaria uma totalidade parcial (o mundo habitado) de Estrabo em outra: a da Terra 

como único planeta habitado em um oceano sem vida. Aos poucos, este planeta habitado 

deixa de ser, a rigor, o único planeta conhecido. Quiçá não mais será o único planeta 

habitável. 

Ao servir-me da dinâmica tensional entre astronáutica e astronoética e, mais 

pontualmente, da proposta de uma história intelectual da técnica, desejo pleitear para a 

ciência das mídias um encontro produtivo com a História das Ideias, uma reunião que 

enriqueça e ilumine a complexidade das análises das cadeias de mediações diferenciais 

agenciadas por operadores mediais como o telescópio e a malha.  Mídias, como eu as entendo, 

não são uma categoria específica de entes: são agenciamentos recursivos, melhor entendidos 

como operações mediais; operárias do negativo, que possuem, entretanto, força positiva, 

como Marshall McLuhan reconheceu em seu mais potente insight, “o meio é a mensagem”: a 

malha não apenas opera diferenças, como também “refere” aquelas diferenças de volta para si 

e o sistema que integra, e é isso que torna um mapa, por exemplo, legível.  

Afirmava eu, há pouco: nenhuma região sobre a superfície do planeta é tecnicamente 

invisível para o sistema. Em quais termos este aparato teórico traduz essa visibilidade e lhe 

confere inteligibilidade? O fato do GPS significa que um longo encadeamento daquilo que o 

grande teórico Bernhard Siegert chama de técnicas culturais [Kulturtechniken], definidas 

como práticas e plataformas que operam determinações diferenciais, acha-se em vias de 
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implementar a conversão da superfície do globo,
23

 em toda a sua inconcebível vastidão, em 

uma invisível malha pontilhada, em que cada ponto é um endereço inequívoco, absoluto, 

capaz de armazenar e remeter informações processáveis por agentes humanos e não-humanos 

em rede. Quais técnicas processaram as diferenças que participaram, lentamente, dessa 

conversão? Como podemos pensar o papel da malha urbana de Mileto, por exemplo, no 

vínculo que o GPS mantém com a revelação progressiva da Terra? Como podemos relacionar 

os hieróglifos egípcios da cidade-cosmos com a imagem evocada por Blumenberg? De um 

ponto de vista mais amplo, podemos sugerir que o GPS reflete na esfera ôntica, por seus 

próprios meios, a ambição maior do pensamento ocidental, a conquista da totalidade, e que 

suas limitações refletem, também por seus próprios meios, as limitações daquele pensamento: 

totalidade que reprime a parcialidade que é sua essência. Ambos buscam estabilizar, cada 

qual a seu modo, aquilo que está à mercê da intolerável arbitrariedade da contingência 

infinita. 

 

 
 

(An)arqueologia 

 

 
O GPS realiza somente uma das modalidades latentes da malha. Este estudo apresenta, 

em um encadeamento de reflexões teóricas sobre um núcleo temático nítido, uma arqueologia 

do GPS. Nítido, porém pluriforme; daí o termo (an)arqueologia, que Siegfried Zielinski toma 

emprestado de Rudi Visker, justamente para indicar a impossibilidade de identificação de 

“objetos padronizados de experiências originais” (2006, p. 27). Se a arqueologia alude, a um 
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 Digo “em vias de” porque, segundo El-Rabbany (2012, p. 27-46), as variações na qualidade e amplitude da 

transmissão dos sinais entre satélites e receptores na Terra ainda geram um número não negligenciável de erros 

de localização; atrasos na remissão de informação dos receptores, por sua vez, acarretam cálculos de distância 

equivocados. A identificação da posição exata permanece um objetivo. 
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só tempo, ao ἀπσαῖορ (archaios), o antigo, o originário; ao governante, απσορ (archos); e aos 

atos de governo, ἄπσειν (archein), uma an-arqueologia indica, como nomen agentis negativo 

de archein, “a ausência de um líder”, enquanto preserva o sentido de archaios. A malha é 

objeto-matriz convencional, e não constitui, em sentido rigoroso, o archos da arqueologia: 

analisarei malhas historicamente situadas, cujo étimo figural jaz em sua árdua natureza 

diagramatológica, assunto que, como vimos, não poderei tratar aqui.  

 É bem verdade que o engenho humano suscita em mim um maravilhamento quase 

infantil, mas não é dele, contudo, que aqui me ocupo. A força que anima minha pesquisa e lhe 

confere dignidade é a vertiginosa vista teórica que prorrompe à mera constatação, por 

analogia visual, de que a malha, essa aparentemente simples grade de eixos ortogonais, 

projetada sobre a Terra a partir do espaço sideral por um satélite artificial, é há muito utilizada 

como técnica de ordenação, orientação e navegação, em situações culturais e sob condições 

técnico-científicas as mais diversas. Que este tanto fique claro: o caráter “representacional” da 

malha, embora constitua ele mesmo digníssimo objeto de estudo, não é o foco exclusivo da 

presente reflexão,
24

 embora eu certamente não o ignorarei, como veremos no “Excurso II”. O 

que aqui se oferta são contribuições para uma anarqueologia do GPS, que não apenas 

descrevam suas propriedades manifestas, como também identifiquem a conceitualidade 

imanente nos usos a que a malha se prestou em suas muitas instanciações empíricas. Trata-se 

de uma técnica simples e, ao mesmo tempo, formidavelmente versátil. Por possibilitar a 

inscrição de informações-diferenças em espaços-endereço, a malha agencia a produção de 

ordem sobre uma superfície. É, acima de tudo, adaptável: a um só tempo logra estender-se 

externamente, até encontrar os limites da superfície, e de dividir-se internamente até que as 

linhas que repartem seus quadrantes se fundam – à ótica humana - umas nas outras, servindo 

de poderoso instrumento de precisão.  

A malha é uma das mais potentes técnicas de ηάξιρ (táxis, ordem, localização) que há, 

permitindo a alocação e classificação de sujeitos e objetos com enorme eficiência. A malha 

positiva a constituição de hierarquias; assenta relações de poder; organiza a distribuição de 

papéis: na mão de reis e soberanos, é expressão e agente a serviço de ontologias imperiais, 

que decidem a natureza cadastrável de súditos, insurgentes, vivos e mortos; nas mãos de 

burocratas e planejadores urbanos, presentifica no espaço o futuro que ainda não veio, e 
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 Note-se, contudo, que essas duas dimensões não são separáveis de maneira tão óbvia. Damisch (1980), tanto 

pelas informações reunidas quanto pela qualidade da reflexão, apresenta uma discussão notável sobre o aspecto 

representacional, sem ignorar de todo as implicações mediais, que ele, entretanto, justificavelmente não 

reconhece por esse nome. Ver, também, Krauss (1979). Krauss exprime algumas preocupações facilmente 

identificáveis como mídia-antropológicas, em outro artigo (1995), em sua discussão sobre a malha nos afrescos 

de Arezzo, de Piero della Francesca. 



27 

 

reserva o lugar daqueles para quem ele virá. Acolhe regras, como no tabuleiro de xadrez, 

exemplo ancestral de uma realidade autocontida, perfeitamente artificial, regida pela malha, 

seu domínio aborígine. A malha constitui, ademais, operador medial isonômico, ou seja, 

permite o tratamento uniforme de dados heterogêneos, diferenciais, sem que estes a alterem. 

Articulada com técnicas de projeção cartográfica e topográfica, a malha pode adaptar-se 

isometricamente a qualquer superfície, “em conformidade com os mecanismos mais gerais da 

morfogênese” (DAMISCH, 1980, p. 30), seja ela relativamente lisa, como uma folha de papel, 

seja ela rugosa, como uma cadeia montanhosa. Como instrumento cartográfico, a malha, ao 

identificar-se com linhas de latitude e longitude, é imune à diferença entre terra firme e 

oceano; pelo contrário, a malha opera a produção cartográfica dessa diferença. No 

Renascimento, a malha protagonizou, pelo pioneirismo técnico de Filippo Brunelleschi e a 

vocação teórica de Leon Battista Alberti, a revolução trazida pela invenção da perspectiva 

naturalis. Por fim, considerada sob o aspecto de sua construção geométrica, a malha é 

facilmente programável – eis por que computadores “sabem” jogar xadrez - e conversível em 

códigos que, substituindo-a, tornam-na não apenas invisível, como imaterial. A construção 

geométrica da malha é, também por essa razão, um ponto que não pode ser menosprezado. 

Como se pode notar, se essa pletora de aplicações promete uma abundância de vias 

possíveis de pesquisa, também preceita, como condição para a materialização do texto, 

continência do escopo e organização lúcida. Tarefa nada simples: já em 1980, o filósofo e 

historiador da arte Hubert Damisch empreendeu um belo levantamento da utilização gráfica 

da malha em diferentes âmbitos da atividade humana, desde suas “origens” em práticas 

divinatórias arcaicas, passando pelos agrimensores romanos, os urbanistas greco-latinos e os 

geômetras, até chegar nos tratados de perspectiva da Renascença e seus desdobramentos na 

arte contemporânea. Seu estudo, louvável em sua originalidade, é a base do trabalho de 

Siegert, que o utiliza extensivamente (2015, p. 97-120). Foi, entretanto, uma tentativa brava, 

porém mal-sucedida, de conferir à variadíssima gama de materiais uma coerência de conjunto. 

Ao ler essa massa de dados pelo filtro de uma arqueologia do GPS, focada menos no símbolo 

da malha, e mais em suas operações mediais, busco, consciente do desafio, uma articulação 

racional, sem dúvida árdua, quiçá impossível. 

O material reunido durante a pesquisa é vasto e heterogêneo, e excede facilmente o 

que aqui apresento. É meu desejo expresso dar continuidade à pesquisa aqui iniciada noutra 

capacidade; essa dissertação estabelece os alicerces teóricos e análises preliminares de um 

trabalho em progresso, e não se pretende conclusivo. Assim, os dois capítulos seguintes, “O 

Renascimento da Arqueologia no Espírito da Fenomenologia” e “Diferenças Estáveis: Mídia-
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Antropologia e Contingência”, completam essa introdução com considerações metodológicas 

e teóricas, expondo as implicações e limitações deste trabalho. Minha pesquisa parte de um 

problema amplo, que a nutre com dimensões historiográficas, filosóficas e antropológicas, 

que lhe conferem, assim espero, aquela vitalidade que distingue o trabalho teórico genuíno do 

mero exercício de erudição; em momento algum ela visa a aplicação liberal e irrefletida de 

teorias consagradas, menos ainda a exegese e explicação de monografias de autores em 

particular. Por sua vez, não há, até onde pude averiguar, em extensa procura, literatura 

dedicada ao problema tal como eu o proponho, de modo que fui forçado a buscar uma 

complexa articulação transversal de reflexões oriundas de campos de saber tangentes. A 

elucidação da natureza do problema e da composição dessa síntese, que eu apresentarei em 

seguida, eu julgo imprescindível para uma apresentação coerente e frutífera. 

Antes de prosseguirmos, cabem algumas definições negativas. Embora inclua várias 

ilustrações, esse trabalho não é um estudo da malha como signo, uma vez que seu caráter 

sígnico, sendo relegado quase que exclusivamente ao domínio da percepção visual, pelo 

menos do ponto de vista de uma semiologia tradicional, não a esgota. Também não pretende 

ser, portanto, um trabalho de epistemologia visual. Sendo assim, refiro o leitor interessado 

nesses dois aspectos aos trabalhos de Jacques Bertin (1967) e Johanna Drucker (2014), 

respectivamente. Tampouco intenciona uma reflexão puramente fenomenológica sobre a 

experiência espacial nascediça na implementação do GPS, trabalho realizado, com maestria, 

em Suchen und Finden: Lebensweltlichen Formen, do filósofo Manfred Sommer (2002). Por 

fim, um esclarecimento importante: ao nomear minha tese A Malha e o Infinito, eu ainda não 

estava a par do livro de Philippe Forget e Gilles Polycarpe, A Rede e o Infinito (Le Réseau et 

l‟Infini) (1997), que só conheci após o exame de qualificação, quando já tinha escrito metade 

do trabalho. Ao examiná-lo, pude concluir que algumas de suas teses têm afinidades com as 

minhas próprias, sobretudo as que margeiam a antropologia filosófica na abordagem do 

problema da contenção de contingência. Contudo, a malha não é consideração específica dos 

autores, e quando é abordada, o foco incide sobre seu aspecto reticular;
25

 a dupla, ademais, 

busca uma articulação teórica voltada para a economia política, ao passo que meu trabalho se 

dedica menos ao problema da circulação, e volta-se para problemas de história das ideias e 

ciência das mídias. Por essa mesma razão, alguns leitores talvez contestem a validez de um 

trabalho dedicado a uma anarqueologia do GPS que não enfoque o sistema a partir da relação 

íntima e óbvia entre biopoder e vigilância. Interessa-me muito mais uma leitura que explicite 
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 Refiro o leitor interessado nesse aspecto também ao excelente estudo de Gießmann (2006). 
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em qual medida tal nexo é uma possibilidade imanente e particular de instanciação do sistema 

- na melhor das hipóteses, um apanágio estrutural, mas nunca sua pré-determinação 

ontológica - e que investigue possíveis antecedentes, como no exemplo, discutido no capítulo 

4, do vínculo específico entre táxis e νόμορ (nomos, lei) na malha de Hipódamo de Mileto. 

Milhares de anos antes de construirmos satélites e radares, nós já combinávamos 

conhecimentos do espaço celeste e do espaço terreno na malha, expressão de uma condição 

antropogênica cuja gnose congrega, inseparavelmente, uma assídua curiosidade telúrica e 

uma inconcussa aspiração astronoética. Ser humano, afinal, significa viver tensionado entre as 

coisas da terra e aquilo que não é desta Terra. A atividade projetiva, que o GPS realiza à sua 

maneira, aparenta ter aí, na condição do anthropos, um traço de sua misteriosa ontogênese. 

 

Figura 2 - atitudes distintas sobre a imagem da Terra 

 
Essa aposição apresenta duas atitudes distintas sobre a imagem da Terra. A ilustração 

superior foi retirada da Astronomia Nova, de Johannes Kepler (1609). Repare a superfície 

lisa do planeta ao centro. Já a ilustração inferior descreve simultaneamente todas as 

órbitas dos satélites do GPS, e cobre a Terra com a malha (CAPEDROU, 2012, 

frontispício) 
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1 O RENASCIMENTO DA ARQUEOLOGIA NO ESPÍRITO DA FENOMENOLOGIA 

 

 

Gli inizi sono sempre inconoscibili 

Eugenio Montale, Götterdämmerung 

 

 

1.1 Formalização; ou, Quanto Custa o Resgate do Mundo 

 

 

No capítulo anterior, expliquei o sentido do prefixo an- anexado à expressão 

arqueologia, mas não elucidei o sentido da frase arqueologia do GPS. É necessário destarte 

esclarecer a terminologia adotada e, sobretudo, justificar minha escolha em detrimento de 

uma tradicional história do GPS. Inicio com uma digressão que, temo, parecerá, a princípio, 

árdua, mas que julgo imprescindível. Ao elencar o termo arqueologia evito, acima de tudo, 

um historicismo, a meu ver inescusável, que, mesmo reconhecendo a irreversibilidade do 

processo histórico, estabelecesse nexos causais diretos entre eventos singulares, a fim de 

fornecer uma prova narrativa acerca da necessidade histórica do GPS tal como ele se dá aqui e 

agora. Como sugeri no início capítulo anterior, todos provavelmente concordariam com a 

proposição: “para o ser humano é imperativo orientar-se”. Seria, entretanto, dadas todas as 

formas diagramatológicas concebíveis, expediente tolo tentar convencer o leitor sobre a 

inevitabilidade da malha para aquela função. Lido com uma massa de dados heterogêneos que 

encontram seu vínculo histórico na realização técnica temporal e geograficamente 

descontínua de uma forma diagramatológica, o que apresenta desafios consideráveis de 

ordem metodológica e, sobretudo, epistemológica. Formas matriciais, afinal, não constituem 

objetos históricos em nenhum sentido tradicional do termo: não se deixam reduzir às suas 

instanciações empíricas datáveis, mas tampouco são puramente apreensíveis como entes 

ideais, eternamente presentes e, portanto, como objetos não-históricos, uma vez que sua 

idealidade parece congênita com seus modos de manifestação, isto é, objetivação. Em última 

análise, o ímpeto arqueológico reage à dificuldade intrínseca de se estabelecer a prioridade, ou 

mesmo correlacionalidade, da esfera noética sobre a esfera empírica, e vice-versa.  

 Como bem observou Hubert Damisch, que mantém há décadas grande fascínio pela 

malha como dispositivo gráfico, “há questões históricas genuínas para as quais a história não 

oferece resposta” (1998, p. 49). Seduz-me a todo momento o refúgio explicativo dos 
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arquétipos, que não entreterei. A perplexidade de Damisch, que é a minha, relaciona-se de 

maneira vital com uma investigação iniciada na década de 1930 por Edmund Husserl e, 

paralelamente, pelo matemático russo Jacob Klein, a respeito da origem da geometria e da 

matemática simbólica, que retomarei a seguir.
26

 

Ao propor o termo arqueologia, tampouco encalço a sugestão de uma cronologia.  

Enfatizo, antes, o singular campo semântico do prefixo grego ἀπσή (arché, origem), que 

denota precedência genética ao tempo cronológico e que, portanto, não pode ser 

compreendido adequadamente como ponto fixo no passado: o tempo da ἀπσή aponta sempre 

para uma originariedade que jaz no fundamento dos fatos historiáveis, próximo daquilo que 

Reinhart Koselleck chamou de Gleichzeitigkeit des Ungleichzeitigen, “simultaneidade do não-

contemporâneo” (2000, p. 101). Entendo que essa formulação abstrusa exige elucidação a 

partir do contexto em que seu sentido se fez apreensível como problema: a fenomenologia do 

último Husserl, que não o resolve, mas em meu entender lança, justamente por não o resolver, 

a base para discuti-lo. 

Em 1935 e 1936, dois textos de Husserl, A Crise das Ciências Européias e a 

Fenomenologia Transcendental e A Origem da Geometria como Problema Intencional-

Histórico,
27

 respectivamente, articulavam, cada um à sua maneira, o vínculo problemático 

entre o que ele chamou de Formalisierung, formalização, e a crise do humanismo europeu. Na 

modernidade, a formalização, isto é, a funcionalização das ciências mediante o emprego de 

fórmulas matemáticas, teria ocultado o sentido
28

 [Sinn] genuíno das intuições [Anschauungen] 

que levaram, em primeiro lugar, ao estabelecimento das ciências – leia-se, nesse caso, entre os 

gregos. As ciências teriam, em suma, perdido o seu foro de cientificidade, fundamentado em 

evidências originárias, universalmente disponíveis. A “crise” do título decorria do êxito da 

hiper-especializada física moderna, que passava a servir de imagem-guia das ciências 

naturais. Segundo Husserl, era preciso fundá-las não no suporte reificado de símbolos e 

conceitos, e sim nos atos puros de conhecimento pré-científico, reconduzindo-as aos sentidos 

                                                        
26 As investigações de Husserl e Klein foram exaustivamente detalhadas por Burt C. Hopkins (2011). 

 
27

 A Crise ocupa o volume VI de Husserliana, a edição das obras completas. Walter Biemel, editor do volume, 

inclui o texto d‟A origem da geometria como suplemento (“Beilage III”). O manuscrito original d‟A origem 

não tinha título. É significativo que Eugen Fink, o assistente de Husserl, ao publicá-lo na Revue internationale 

de philosophie em 1939, tenha conferido ao manuscrito o título “A origem da geometria como problema 

intencional-histórico”.  

 
28 É importante frisar que Sinn, na acepção husserliana, não se refere ao sentido linguístico, mas à orientação que 

rende ao dado de intuição uma formulação linguística. Sinn, portanto, refere-se àquilo que, tendo validade na 

esfera pré-conceitual, pré-linguística, pode ser trazido à linguagem e pode, portanto, ser formalizado 

propositivamente. 

https://en.wiktionary.org/wiki/%E1%BC%80%CF%81%CF%87%CE%AE
https://en.wiktionary.org/wiki/%E1%BC%80%CF%81%CF%87%CE%AE
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primevos dados na experiência comum, pré-teorética. Husserl pretendia, mediante uma 

análise histórico-crítica dos conceitos científicos, revelar a sedimentação de significados que, 

superpostos uns sobre os outros, geração após geração, obnubilavam o cordão genealógico 

entre a atividade científica e a base experencial que dera origem àqueles conceitos.  

 Na física de Galileu, que operava desde o início sobre uma base axiomática que se 

identificava com a própria estrutura da natureza, Husserl identificara um exemplar das 

implicações da formalização, herdeira, por sua vez, do ímpeto idealista das lições de Euclides. 

A geometria euclidiana enraizava no plano das definições e axiomas experiências de medição 

do espaço fundamentadas no mundo “pré-científico”: ela não apenas funcionalizava o espaço 

a partir de um procedimento teórico, como também ocultava precisamente o significado da 

“experiência geométrica” original. A fenomenologia serviria como método de recuperação e 

preservação das evidências originais que a sedimentação promovida pela sucessiva 

ressignificação do sentido da ciência havia ocultado. Justamente por conta de sua relação 

íntima com a física matemática, a geometria se auto-elegia como objeto de estudo de caso. 

Para que isso pudesse ser feito, entretanto, era preciso compreender o nexo entre o processo 

histórico em que pôde surgir a geometria e o fato de que, geração após geração, a geometria, 

acrescida de novas descobertas e formulações, mantinha sua validade universal – sua 

aplicabilidade - a despeito de ser legada a comunidades humanas com pressupostos diferentes, 

pois contingentes, e, portanto, com modos distintos de relação com aquilo que já se herdava, e 

só se poderia herdar, formalizado.  

Se no ínicio de sua carreira Husserl buscara uma fenomenologia pura, isto é, um 

método que visava uma ciência universal sem pressupostos, ele agora se voltava justamente 

para o problema da história, que outrora lhe parecera um obstáculo. Burt C. Hopkins assim 

delineia o impasse que então se apresentava: 

 

A história revela-se problemática quando compreendemos sua contingência como 

condicionante do conteúdo intelectual das formações culturais, tais como a filosofia 

e a ciência. O problema aqui diz respeito à influência da herança historicamente 

condicionada de idéias, significados e atitudes pressupostos [taken-for-granted] 

sobre os enunciados epistemológicos da filosofia e da ciência.  Se admitir-se que o 

conteúdo intelectual destes encontra seu limite insuperável na situação histórica 

particular do cientista ou do filósofo, entender-se-á também que as reivindicações 

epistemológicas de ambos não podem ser capazes de atingir “universalidade”. 

(2011, p. 14) 

 

Iminente naqueles dois textos está a demanda por um pensamento que tratasse a 

história não mais como obstáculo para a fenomenologia, mas que a integrasse como problema 

fenomenológico; um pensamento capaz de lidar com equânime eficiência, em seus 
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procedimentos, com o caráter empírico da história da ciência, o ramo do conhecimento que se 

ocupa da série contingente de teorias e inventos mobilizados no desenvolvimento histórico de 

uma dada ciência; e com o caráter epistemológico da filosofia da ciência, que se ocupa do 

“estatuto cognitivo dos problemas aferrados pela utilização daquelas teorias e inventos” 

(idem, p. 17). A história da ciência lida com alterações ao longo do tempo; a filosofia da 

ciência, com “a estabilidade temporal que define o conhecimento científico” (ibid.); era 

preciso, pois, um pensamento que não se detivesse na divisa em que a elucidação 

epistemológica é dirimida pela contingência histórica, e em que a pesquisa histórica impõe a 

partir de seu interior os seus próprios limites epistemológicos, tornando-se, com isso, imune à 

elucidação. A geometria não se faz presente somente pela recondução de suas bases até um 

ponto de origem, um “Tales fictício, inexplicável” (HUSSERL, 1976b, p. 378); a geometria 

reside em suas proposições e axiomas, ou seja, o que chamamos de geometria é, na verdade, 

uma tradição. Por adaptar-se a aplicações de natureza geométrica, a malha, em seu vínculo 

com o GPS, tem relação genética com essa linhagem. 

 

 

1.2 Proto-Arqueologia; ou, o Resgate é Caro 

 

 

 A formalização implica um passar-adiante, uma transmissão, uma tradição; concentra, 

isto é, historicidade. Para Husserl, todavia, a possibilidade de reativação dos sentidos 

originários das ciências não pode ser compreendida a partir de uma causalidade externa 

responsável pelos sucessivos vínculos de sentido, muito pelo contrário: ela tem sua garantia 

na própria estrutura da intencionalidade. Antes, tais vínculos estão, sempre “desde já”, 

virtualmente disponíveis à consciência como historicidade do próprio fenômeno, seja este 

artefato, doutrina, objeto, “estado de coisas”.  

 

Toda explicação e toda passagem da clarificação à auto-evidência não são nada 

mais, nada menos, que desvelamento histórico; são, em si mesmas, essencialmente 

históricas e, como tais, portam consigo o horizonte de sua história. Com isso 

queremos também dizer: o presente cultural, entendido como totalidade, “implica” o 

passado cultural como um todo em uma generalidade indeterminada, mas 

estruturalmente determinada. [...] Tornar auto-evidente a geometria, estejamos nós 

cônscios disso ou não, significa desvelar sua tradição histórica. Este conhecimento, 

para não passar por um enunciado vazio – uma generalidade indiferenciada -, exige 

a produção [Herstellung] metódica [...] de auto-evidências diferenciadas. 

(HUSSERL, 1976b, p. 380). 
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Ao redimensionar o problema da oposição entre história e idealidade como reativação 

da intuição do originário universal (a generalidade indiferenciada) a partir do particular (a 

auto-evidência diferenciada), garantida pela estrutura da intencionalidade, Husserl realizava 

uma manobra de mão dupla: aceitava o papel da sedimentação de sentidos prévios como parte 

constitutiva de todo estatuto presente do conhecimento, mas só concebia as raízes normativas 

das ciências a partir de atos intencionais originais. Por um lado, a tarefa de de-sedimentação 

dependia de uma razão invariante, estável; em última análise, o âmbito de justificação e 

evidência de todas as ciências nunca deixa de ser, para Husserl, a consciência. Por outro, a 

fenomenologia, auto-incumbida da tarefa de reativação e de-sedimentação dos sentidos 

formalizados, desemboca em uma proto-arqueologia que funde dois pressupostos básicos: 

para reconstruirmos as concepções de nossos antecessores, sua “vida mental”, nos projetamos 

necessariamente a partir de uma condição em que o contexto deles – dos gregos, por exemplo 

– é, por determinação estrutural, e em sentido essencial, contínuo com o nosso, ou seja, pode 

nos dizer algo (uma premissa “a priori”). Nesse sentido, o não-contemporâneo é simultâneo 

com o agora no ato de conhecimento. Por outro lado, também por determinação estrutural, 

compreendemos o nosso momento atual como consequência contingente de ocorrências 

passadas (uma premissa empírica): o não-contemporâneo é prontamente discernível como 

passado não simultâneo. Esse raciocínio está pressuposto em uma afirmação como a de Leroi-

Gourhan, citada no capítulo anterior, de que o grafismo é “a característica mais 

inconfundivelmente humana”. Afinal, há algo nas marcações de ossos dos homens arcaicos 

que nos diz, a um só tempo, que se trata de um efeito de ação há muito ocorrida, mas uma 

ação na qual reconhecemos a continuidade de uma atividade humana. 

 Pode-se criticar a pesquisa de Husserl em dois pontos fundamentais. O primeiro diz 

respeito à primazia da estrutura da intencionalidade em seu pensamento: sua ontologia só 

concebe o real como objeto intencional, ou seja, a realidade tem a essência de algo que se 

desvela como real tão somente na medida em que se mostra à consciência. Isso fatalmente 

incorre em uma variante do idealismo, porque, se a realidade só existe para essa consciência, 

esta não pode ser condicionada por aquela. Se aceitarmos a história evolucionária do homo 

sapiens, a consciência passa a ser entendida não mais como consciência humana,
29

 mas 

                                                        
29 A antropologia de Blumenberg começa exatamente a partir desse ponto, de forte inspiração na antropologia de 

Kant. A fenomenologia é um método que faz descobertas válidas – não é mera construção mental -, que têm 

sua validade independentemente da consideração sobre a natureza da consciência. A dificuldade, hoje, é chegar 

a um relato recursivo que dê conta da emergência da consciência transcendental a partir das determinações do 

anthropos, que se dão como fenômeno. No limite, o que se pleiteia é, na verdade, uma fenomenologia 

antropológica, que explique a ontogênese da consciência transcendental qua consciência encarnada em entes 

contigentes. Ver a publicação póstuma de Blumenberg, Beschreibung des Menschen (2006). O primeiro 
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consciência transcendental: “A existência de uma natureza não pode condicionar a existência 

da consciência, já que aparece [sich herausstellt] como correlato da consciência. O natural só 

é na medida em que é constituído nos nexos direcionados da consciência” (HUSSERL, 1976a, 

p. 109).
30

 O segundo ponto fundamental tem a ver com uma limitação que se provaria 

produtiva: a empresa de desvelamento das intuições originárias recupera as condições a priori 

para que um dado conhecimento fosse possível, isto é, projeta especulativamente, a partir de 

necessidades internas ao sistema transcendental, as condições fáticas de emergência daquele 

conhecimento, mas não recupera sua origem propriamente fática. Isso quer dizer que o 

método de Husserl postula, mas não explicita, a relação concreta que um dado momento de 

origem guarda com suas condições de emergência. Essa relação permanece abstrata. No 

limite, a origem puramente fática, isto é, o momento em que a geometria, no caso, surge de 

fato, só pode ser assinalada especulativa e arbitrariamente. 

 

 

1.3 Arqueologia; ou, no Intervalo, a Origem 

 

 

 Justifico minha leitura pela solução que o próprio Husserl oferece. O que diz ele sobre 

as condições de emergência da geometria? Não devemos menosprezar essa pergunta antes de 

recapitularmos sua resposta, prenhe de consequências produtivas. Ele raciocina, sobriamente, 

que 

a geometria e ciências relacionadas têm a ver com espacio-temporalidade, com as 

formas, figuras, formas de movimento, transformações, deformações, etc., que a 

espacio-temporalidade possibilita, sobretudo como grandezas mensuráveis 

[meßbaren Größen]. Para nós está claro que, mesmo sabendo tão pouco a respeito 

do mundo [Umwelt] histórico do primeiro geômetra, esse tanto, como condição 

essencial invariante, é certo: era um mundo de “coisas” [Dingen], e essas coisas 

tinham, necessariamente, corporeidade. [...] Ademais, na esfera das preocupações 

                                                                                                                                                                             
capítulo, “Dasein oder Bewußtsein”, trata tanto a consciência transcendental husserliana, como a analítica do 

Dasein, de Heidegger, como métodos distintos em suas ambições, mas análogos em suas limitações (Peter 

Sloterdijk (2000) faz indagação parecida: Dasein é o ente que pode fazer a pergunta sobre o ser, mas como é 

que Dasein veio a ser o ente que faz a pergunta sobre o ser?). Na segunda metade do livro, Blumenberg ensaia, 

em mais de 400 páginas, uma resposta fortemente enraizada em seu treino como fenomenólogo: a 

recursividade da consciência teria raízes no fato de que o anthropos tem a um só tempo postura ereta e é 

equipado com o órgão da visão, que a um só tempo lhe traz vantagens e desvantagens: o ser que vê pode ser 

visto, e o compreende no olhar do outro que o vê. Manfred Sommer, ex-aluno de Blumenberg e editor de 

Beschreibung des Menschen, elabora uma fenomenologia do GPS examinando várias das ideias do mestre 

sobre essa primazia da visibilidade e sua relação genética com a consciência (ver Sommer, 2002). 

 
30

 “Existenz einer Natur kann Existenz von Bewußtsein nicht bedingen, da sie sich ja selbst als 

Bewußtseinskorrelat herausstellt; sie ist nur, als sich in geregelten Bewußtseinszusammenhängen 

konstituierend”. 
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práticas certas formas se sobressaíam, e a práxis técnica tendia à produção e 

aperfeiçoamento das formas preferidas, segundo certos direcionamentos graduais. 

[1976b, p. 383] 

 

Husserl continua a exposição, sem abandonar as generalidades metafísicas, arrolando 

algumas considerações empíricas envolvidas na produção de superfícies [Flächen]; é 

preferível uma prancha plana a uma curva, e é melhor que ela tenha os cantos mais ou menos 

bem definidos – linhas e ângulos os mais perfeitos possíveis [mehr oder minder reine]. 

Husserl dá a esse processo decisório prático o nome de “polimento” [Polieren]. Polimento 

também desempenha um papel na melhoria de técnicas de “distribuição justa” [Gerechtigkeit 

der Austeilung]:
31

 a “estimativa de grandezas” gradualmente se torna técnica de medição, pela 

contagem “das partes iguais”. Nós podemos sempre pressupor, segue o argumento de Husserl, 

alguma técnica de medição [Maßtechnik] em algum grau de desenvolvimento – para a 

construção de edifícios, ruas, agrimensura, etc. - que “já está lá” [immer schon da], pré-

disponível para aquele que ainda não sabia geometria, mas que podemos conceber como o 

seu inventor.
32

 Ora, Husserl tem toda razão em afirmar que tais técnicas, entre as quais 

podemos incluir a malha, pré-existiram, como a priori técnico, aos conceitos geométricos – a 

evidência parece irrefutável.
33

 Se a afirmação de Husserl procede em sua impecabilidade de 

raciocínio, também assimila uma origem vaga para a geometria, imersa em uma vasta 

disponibilidade de atos e artefatos geometrizáveis, cuja origem é igualmente furtiva, 

assegurada por condições de possibilidade plasmadas em uma generalidade abstrata de 

pressupostos metafísicos, aplicáveis a qualquer povo ou indivíduo. Mas porque a geometria, 

como a conhecemos, nasceu exatamente onde nasceu?
34

 Trata-se de um problema 

                                                        
31 Nos capítulos 3 e 4, em que discuto malha a partir da relação entre táxis e urbanismo, retornarei, tomando uma 

questão levantada em Xenofonte e Aristóteles, justamente a esse tópico, tendo assimilado as reflexões do 

capítulo 2. A malha é, entre tantas outras coisas, uma técnica de distribuição de informações, uma 

Austeilungstechnik. 

 
32

 Eu parafraseio o trecho para não ter que traduzir a pedregosa prosa husserliana. A passagem no original parece 

ter a sintaxe truncada: “Etwas Maßtechnik, niedere und ev. höhere, in der wesensmäßig möglichen und hier als 

Faktum historischen Tatsache sichert Fortbildung der Kultur, also auch Kunst der Aufrisse für Bauten, der 

Ausmessung von Feldern, von Wegelängen usw. dürfen wir immer voraussetzen, ist immer schon da, schon 

reichlich ausgestaltet dem Philosophen vorgegeben, der Geometrie noch nicht kannte, sondern als ihr Erfinder 

denkbar sein soll.” [1976b, p. 384, itálicos meus] 

 
33

 A prioridade das operações mediais e das técnicas sobre os conceitos é enfatizada por vários teóricos de mídia 

alemães, como Thomas Macho, Knut Ebeling e o já mencionado Siegert. Para uma discussão especificamente 

mídia-antropológica, ver o excelente artigo de Schüttpelz (2006). 

 
34

 Lembremos que já Heródoto, ao descrever a divisão do Egito pelo rei Sosester para fins de cobrança de 

impostos, indagava se a geometria não teria se originado naquela prática (apud RYKWERT, 1989, p. 87) 
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provavelmente insolúvel, que abre, contudo, um caminho interessante, uma vez que tais 

artefatos antigos são, é claro, objetos de estudo da tradicional ciência da arqueologia.  

 Isso nos leva a um ponto em tudo fundamental para uma arqueologia do GPS: a malha 

antecede a geometria, mas só se torna operacionalizável como GPS com a invenção e 

aperfeiçoamento da geometria, com a formalização, isto é, justamente porque é a instituição 

da geometria como tradição que possibilita a conversão da malha em objeto abstrato. A 

arqueologia do GPS requer, nesse nexo essencial, a arqueologia da geometria; todavia, a 

conexão entre malha e geometria tem um corolário igualmente profundo, pois sugere um 

critério metodológico de organização dos vínculos internos entre as várias ocorrências da 

malha, que torne inteligíveis as sucessivas instanciações em uma linha identificável (que vai 

desde uma “técnica de distribuição” primitiva, até outra avançada, de navegação por satélites), 

dentro de um âmbito cultural altamente heterogêneo, mas suficientemente uniforme do ponto 

de vista técnico: a chamada civilização ocidental. Consideremos o que escreve Bertrand Gille 

em sua estupenda Histoire des Techniques, citando André Marchal (grifos meus): 

 

nas sociedades iletradas [analphabètes], as realizações técnicas permaneceram mais 

ou menos no mesmo nível: „encontra-se, entre populações separadas por continentes 

e até mesmo por milênios, os mesmos instrumentos, as mesmas técnicas de corte 

[taille] e de polidura de rochas, os mesmos procedimentos metalúrgicos, os mesmos 

métodos de cultura e irrigação, as mesmas artimanhas [ruses] para a caça‟. Depois, o 

conhecimento da escrita e, com ela, o desenvolvimento da matemática e a 

acumulação do saber serão os fatores que „distinguem as sociedades tecnicamente 

arcaicas das sociedades tecnicamente primitivas‟. (1978, p. 22) 

 

Os fatores de distinção entre sociedades “arcaicas” e “primitivas”
35

 que ele menciona 

são, a rigor, técnicas que incorporam a formalização e, com isso, instauram, para além das 

“mesmas técnicas e métodos” dos povos ditos primitivos, um novo horizonte de 

possibilidades tecnológicas entre os ditos arcaicos. Confirmando a tese de Marchal sobre a 

relativa uniformidade tecnológica das sociedades “primitivas”, há evidências da malha como 

técnica de táxis nas mais variadas culturas do mundo, incluindo povos isolados.
36

 Mas a 

continuidade efetiva com o GPS só tem contornos inteligíveis naquelas sociedades em que a 

instituição teórica empreendeu a determinação do estatuto da malha como objeto abstrato 

construtível pelo método geométrico. Pode ser, como discuto no capítulo 4, que a malha seja 

                                                        
35

 A definição das duas categorias é tradicional, e certamente problematizável, mas o núcleo do argumento de 

Marchal me parece são. 

 
36

 Em minha pesquisa, pude coletar muitas imagens que autorizam essa afirmação. Muitas delas se referem a 

técnicas interrelacionadas de arqueoastronomia e navegação entre povos cuja ciência não se desenvolveu 

mediante aquilo que Husserl chama de formalização. Ver Kelley e Milone (2005, especialmente as p. 196-199 

e 345). Essa evidência eu planejo discutir em outro trabalho. 
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um dispositivo universal, mas a formalização não é um processo atribuível às tradições 

científicas de todas as comunidades humanas. É um processo específico. 

 Passo decisivo tomou o filosófo e matemático Jacob Klein. Em seu livro Greek 

Mathematical Thought and the Origin of Algebra, de 1936, Klein empreende a reconstrução 

das “evidências originais” da geometria e, mais especificamente, da álgebra, a partir do exame 

exaustivo dos conceitos da filosofia e matemática gregas. Klein chega a uma conclusão que 

merece apreciação. Embora não cite Husserl uma vez sequer no livro, a linguagem de Klein é 

indubitavelmente husserliana. Segundo Hopkins, autor do único estudo de fôlego sobre a 

relação entre os dois pensadores, a tese de Klein é que  

 

a história da transformação da conceitualidade [Begrifflichkeit] do número, a partir 

de um agrupamento não-conceitual e não-linguístico de coisas determinadas, em um 

conceito idêntico com uma linguagem simbólica é inseparável do emprego de signos 

(letras). [...] Antes dessa transformação, as coisas eram apreendidas „diretamente‟, 

primeiro pelos sentidos e, depois, por conceitos que eram entendidos como distintos 

tanto das coisas que eles permitiam apreender, como da linguagem conceitual que 

possibilitava a realização dessa apreensão. Após essa transformação, as coisas eram 

apreendidas „indiretamente‟, com a mediação tanto dos conceitos, quanto da 

linguagem, que, a partir de agora, as „define‟ (2011, p. 4, itálicos meus).  

 

Hopkins continua: 

 

em outras palavras, a tese de Klein é que, antes dessa transformação histórica, o 

conhecimento sobre o „ser‟ [being] das coisas – não importe o quão misterioso ou 

ignoto – era incapaz, a princípio, de ser identificado com os conceitos e a linguagem 

empregados em sua apreensão, ao passo que, após a transformação, o conhecimento 

do „ser‟ das coisas – novamente não importando o quão misterioso ou ignoto – é 

alcançado somente mediante os conceitos e a linguagem utilizados para apreendê-lo. 

Para ser sucinto: a tese de Klein é que, antes dessa mudança, „o que as coisas são‟ 

não era entendido como conceitual e linguístico, enquanto agora, é” (idem). 

 

Essa transformação nos interessa, acima de tudo, como evidência material, pois expõe 

uma mudança a um só tempo ontológica e epistemológica a partir de uma prática concreta, e 

que nesse tanto pode ser acolhida como transformação mídia-antropológica de dimensões 

civilizacionais. Klein parece ter sido o primeiro a compreender a fundo as implicações 

arqueológicas da fenomenologia. O problema da apreensão indireta, mediada, é a engrenagem 

de articulação da arqueologia que proponho, e um assunto ao qual retornarei no terceiro 

capítulo. 

 Está claro que a empresa de desvelamento das intuições originárias, o a priori do qual 

a geometria pôde emergir, encontra realisticamente o seu limite em outro a priori, a míriade 

de técnicas, sejam estas avançadas ou rudimentares, “que já estavam lá” para o 
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protogeômetra. No intervalo entre esses dois a priori elas atuavam, imaginamos com Husserl, 

como a infraestrutura que coordenava e tensionava o horizonte de evidências disponível a 

partir do qual a construção ideal da geometria pôde eventualmente ocorrer como fato 

histórico. Elas instauram a origem como origem; para além delas, só há origem absoluta, 

incondicionada. Seria preciso uma regressão infinita para descobri-la.  

 O problema do infinito assombra até mesmo fenomenólogos heterodoxos como Walter 

Benjamin,
37

 que trabalhava, sobretudo a partir do Passagen-Werk, em um registro, senão 

arqueológico, plenamente investido na cultura material européia. Essencialmente, se em 

Husserl há a exigência de uma regressão infinita, a tensão pré-messiânica em Benjamin deixa 

em aberto a da progressão infinita. Tratam-se, ambos, de problemas sem solução, que se 

fundem no horizonte de indiscernibilidade entre protologia e escatologia. A tarefa auto-

imposta de Husserl, de redimir pela fenomenologia a perda dos sentidos originários, tem, 

afinal, contornos messiânicos claros.  A origem da malha, entendida não como origem 

absoluta, mas arqueológica, se localiza nos intervalos entre essas duas ordens de infinitude. 

Sua motivação não pode ser fundamentada isoladamente na história da metafísica, da 

ontologia, ou da tecnologia, mas deve ser investigada em sua dimensão propriamente 

antropológica, seu autêntico âmbito de justificação. Que o pensamento assuma, em seus 

procedimentos, uma série de pressupostos buscando purificar-se de seu vínculo originário 

com a técnica não resolve o problema representado pela arqueologia, mas o fundamenta. 

Knut Ebeling, autor do massivo Wilde Archäologien, nos ajuda a precisar o valor 

mídia-antropológico da arqueologia. Segundo ele, “enquanto o historiador pesquisa o passado, 

isto é, aquilo que surgiu [das Entsprungene], o arqueólogo busca os traços áureos do passado 

efetivo [wirksamer], ou seja, daquilo que dá a surgir [Entspringendem] ou codificar 

[Codierendem]” (2012, p. 13). A identidade entre emergência e codificação resultará na 

distinção entre “tempo constituído” e “tempo constituinte”, em que o último é o código, o 

meio, de acesso do primeiro (idem, p. 14): o arqueólogo se ocupa de situar aquilo que, 

constituindo o tempo, doa inteligibilidade à constelação dos fatos temporalmente constituídos; 

ou, como sugeriu Giorgio Agamben, aquilo que constitui o “a priori imanente da 

historiografia” (apud Ebeling, op. cit. p. 14). O arqueólogo se ocupa de origens-tornadas-

códigos: os fênomenos seriam, desse modo, acessíveis a partir dos códigos mediante os quais 
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 “Heterodoxo”, pois Benjamin, embora quase nunca cite Husserl, nunca deixou de ser um fenomenólogo sui 

generis, como atesta sua correspondência com Adorno, este sim antipático à escola de Husserl. Peter Fenves, 

em The Messianic Reduction: Walter Benjamin and the Shape of Time (2011), argumenta de maneira 

admirável que Benjamin buscara, em sua carreira, uma versão da redução fenomenológica de Husserl, em que 

o Messias, e não a consciência, realiza a epokhé e garante o preenchimento das intuições eidéticas. Contudo, 

esse tópico, embora fascinante, me parece desviar a orientação desse estudo. 
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a origem aparece como origem.
38

 Nesse sentido, uma arqueologia das mídias, justamente por 

não perseguir premissas que resvalem em regressão ou progressão infinitas, buscaria a 

contraparte imanente do transcendentalismo de Husserl e do messianismo de Benjamin. 

 Uma arqueologia do GPS reclama as práticas de inscrição e remissão relacionadas à 

malha, não porque meramente deseje narrar sua história, mas porque compreende que, se 

puder mostrar como tais práticas preparam a pré-história do objeto, revelará, precisamente ao 

fazê-lo, a origem que confere ao GPS a possibilidade de sua própria história. 

 

Figura 3 - Fronstispício de um tratado de cosmografia do século XV 

 
Fronstispício de um tratado de cosmografia do século XV (nome 

desconhecido, imagem tirada de Cosgrove, 2003, p. 23). Note, em 

particular, os dois globos terrestres cobertos por malhas sobre o piso 

graficamente construído com a malha de perspectiva, que produz na 

superfície o efeito de profundidade. O cosmógrafo, funcionário da 

empresa de navegação, cercado de instrumentos de medição, anota em 

seu caderno observações sobre o céu estrelado. Em uma única 

operação, o GPS sintetiza o cosmógrafo, e a reciprocidade coordenada 

entre o globo e as embarcações à deriva.  

                                                        
38

 Compare com Fustel de Coulanges: “A história antiga era história local e sacra. Começava com a fundação da 

cidade, pois tudo que viera antes não tinha interesse. Eis porquê os antigos olvidaram as origens de suas raças. 

Cada cidade tinha seu próprio calendário, religião, história” (1866, p. 216) 
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2 DIFERENÇAS ESTÁVEIS: MÍDIA-ANTROPOLOGIA E CONTINGÊNCIA 

 

 

...darin wird vom Faktischen aus eine wesensmäßige Form durch 

variative Methode erkennbar sein... 

Edmund Husserl 

 

 

2.1 Convocação da Mídia-Antropologia pela Historiografia 

 

 

Parece-me evidente que o “a priori da historiografia”, ao qual alude Agamben, não 

pode ser adequadamente explicado pela própria historiografia, mas deve ser elucidado por 

uma arqueologia que penetre para além dos limites da linguagem em que é formulada, para 

enunciar, até onde for possível, as condições de possibilidade da história. No ensaio “Historik 

und Hermeneutik”, Koselleck dá uma contribuição valorosa ao questionar, em diálogo com 

Hans-Georg Gadamer, o estatuto de pertencimento da teoria da história ao quadro geral da 

hermenêutica (KOSELLECK, 2000, p. 97-118). Para ele haveria condições extra-linguísticas 

e pré-linguísticas para a história – chamemo-las condições residuais - que, embora só possam 

ser nomeadas pela linguagem, nela não se exaurem – e tampouco dependem da base material 

dos textos. Sua crítica incide destarte sobre a insuficiência das categorias que, segundo Martin 

Heidegger, constituiriam a essência do processo histórico; as condições de possibilidade da 

história não podem ser propriamente deduzidas, assim argumenta Koselleck, somente de 

categorias como finitude [Endlichkeit] e historicidade [Geschichtlichkeit] (idem, p. 100). O 

historiador não pode ignorar que a história, enquanto história, trata de relações de 

determinações diferenciais [Differenzbestimmungen] que contêm sua própria finitude, e que 

não podem ser logicamente reconduzidas a uma noção tão vazia, pois geral, quanto a de 

“existência” [Existenz] (idem, p. 101). Koselleck propõe então cinco pares de oposições 

“transcendentais”, isto é, relações formais que regem diferenciações participantes na 

“estrutura temporal fundamental das histórias possíveis” (ibid.), a saber: 

1) Certeza da própria morte e poder de matar. O humano é capaz de decidir sobre a 

morte do outro, e de ser vitimizado pela decisão do outro de matá-lo. Ademais, a capacidade 

para a guerra é especificamente humana. Guerra e paz não são, portanto, estados “naturais”, 
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mas processos de temporalização na medida em que abreviam, obstruem ou permitem o 

desenrolar do período vital dos seres humanos (ibid, p. 101-102); 

2) Amigo e inimigo. Esse par constitui pólos de inversão que podem a qualquer momento 

converter o “ser-para-a-morte” [Sein zum Tode] de Heidegger em “ser-para-matar” [Sein zum 

Totschlagen]. Essa antinomia, que para Carl Schmitt, cabe lembrar, constitui a categoria 

central da política, afeta a percepção, recepção e antecipação do futuro: haverá guerra? 

Haverá paz? (ibid, p. 103-104); 

3) Interior e exterior [Innen und Außen]. Todo Dasein, isto é, todo ser humano, é cindido 

[aufgespaltet] em um espaço interior e um exterior. Os múltiplos valores, medidas ou critérios 

mobilizados para estabelecer os limites desses espaços, e as configurações das relações entre 

interno e externo, são conteúdos do estudo histórico. Essa oposição tem uma variação crucial 

no par “secreto” e “público”, que regula o comportamento em agrupamentos sociais que vão 

desde a família até o serviço de inteligência de agências de segurança nacional. (ibid, p. 104); 

4) Complementando o conceito de finitude, o conceito de geratividade [Generativität], 

que diz respeito à sucessão direta das gerações e à relação entre pais e filhos. Cada geração 

tem experiências singulares que não são pronta ou facilmente transmissíveis, e que afetam a 

forma daquilo que se conta; da representação, portanto, dessas experiências ao longo do 

cordão diacrônico. (ibid, p. 107); 

5) Mestre e servo [Herr und Knecht] ou, esvaziado de seu conteúdo contingente e de 

qualquer conotação ideológica, superior e inferior; diz respeito às relações de dependência 

entre as partes, relações de poder, que podem sofrer alterações e mesmo inversões como, por 

exemplo, no caso de revoluções. (ibid, p. 109) 

O argumento de Koselleck prossegue reiterando que, embora tais pares oposicionais 

visem modalidades de ser [Seinsweisen] mediadas pela linguagem, esta jamais os absorve 

plenamente, pois dela independem em alguma medida (ibid. p. 112). Koselleck não se 

adianta, contudo, em minimizar o valor e o papel da hermenêutica, pelo contrário; a 

investigação daquelas condições residuais põe em curso – de fato, promove - a produção de 

textos, e é importuno crer que a história possa seguir sem que essa dimensão extra-linguística 

ou pré-liguística, a princípio carente de sentido, seja de algum modo linguisticamente 

articulada e participe, portanto, do círculo de compreensão. Antes de passar a palavra a seu 

interlocutor, Gadamer, Koselleck conclui, em tom programático, que “é preciso distinguir 

entre a história dos efeitos [Wirkungsgeschichte] que se dão na tradição textual e em sua 

exegese, e a história dos efeitos que, embora possibilitados pela linguagem e por ela 

mediados, persistem como algo além do recuperável na linguagem” (ibid, p. 117). 
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Pois bem, se a história não encontra seu esgotamento na filologia e na prática de 

interpretação de textos, a nós interessa buscar um âmbito reflexivo, tributário da teoria da 

história, que dê conta, em alguma medida, dos processos referentes às categorias de 

possibilidade da história, dentre as quais figuram as cinco oposições propostas por Koselleck. 

Seguramente, algumas delas, como os pares interior-exterior e superior-inferior, são 

distinções universais que, particularizadas, integram qualquer sistema cultural. Compete-nos 

indagar em que medida tais particularizações resultam de operações mediais, isto é dizer, têm 

suas diferenças materialmente estabelecidas por algum agente empírico capaz de codificá-las 

e processá-las. Na medida em que é possível teorizá-lo, senão situá-lo, acampamos um 

território de pensamento definível como mídia-antropológico. 

Se honro Koselleck, tais operações seriam, por assim dizer, os nove décimos 

submersos do iceberg da hermenêutica; sem as distinções medialmente processadas, a 

bivalente tarefa antrópica de orientação no mundo circundante e de interpretação do passado 

histórico seria improvável e, na pior das hipóteses, ocioso recreio de uma imaginação 

onisciente e plenipotente. Ou, em outras palavras, seria a fatídica consciência transcendental 

do último Husserl, rigorosamente desencarnada e plenamente em paz com uma esfera noética 

acessível por simplesmente ninguém. Reivindica-se uma infraestrutura medial empírica para 

a história, que a malha integra. Intuição potente a esse respeito teve o sociólogo Georg 

Simmel, que escreveu, no ensaio Die Brücke und die Tür [A ponte e a porta], que “uma vez 

que a porta firma, por assim dizer, uma conexão [Gelenk] entre o mundo humano e seu 

exterior, ela transcende a separação entre interior e exterior”
 39

 (apud WINTHROP-YOUNG, 

2014, p. 385).
40

 A porta, instalada no domínio ôntico, “pertence a uma terceira ordem, nem 

                                                        
39

 Winthrop-Young cita Simmel em tradução inglesa. No original, o termo “transcends”, que aqui traduzi pelo 

vocábulo português correspondente, é “hebt auf” (Simmel, 1957, p.7), um termo consagrado da lógica de 

Hegel que indica um movimento de sublimação que, contudo, preserva o sublimado. Nesse sentido, a 

formulação mídia-antropológica de Simmel contempla minha definição de operação medial como operária 

positiva do negativo, e se relaciona com a reação de Blumenberg a respeito da negatividade absoluta, conceito, 

sem dúvida alguma, de estirpe hegeliana.  

 
40

 Para Vilém Flusser (2009, p. 59-61), a política decorre efetivamente da diferenciação entre espaço público e 

espaço privado, entre oikia, res privata, e polis, res publica, que surge a partir da distinção dentro e fora 

produzida, por exemplo, pela construção de casas, cuja motivação, para Flusser, teria suas raízes na passagem 

do nomadismo para o sedentarismo. A casa seria um “espaço de espera” [Warteraum] para acolher o “tempo de 

espera” [Wartezeit] pela colheita. A parede seria, assim, o agente empírico que processa a distinção do par, e a 

porta, o canal que põe em comunicação os âmbitos diferenciados. Discurso privado seria aquele feito atrás da 

porta, dentro da casa; discurso público, aquele feito fora. Há um incômodo grau de esquematismo em Flusser, 

mas ele é útil para pensarmos condições de possibilidade; no limite, o discurso privado não é, evidentemente, 

restrito ao “espaço privado”, assim entendido, e vice-versa. Essa distinção é instável, e precisa ser 

continuamente renegociada e refinada de um lado para o outro. É preciso requintar a categoria. No presente 

momento do nosso argumento, contudo, o mais importante não é determinar “qual” (ou quais) agente empírico 

processa essa distinção, mas sim o fato de que ela é processada por algum agente empírico. Note-se que, no 



44 

 

deste, nem daquele, lado” (idem), que funciona discretamente como infraestrutura para certas 

ações no espaço que integra. A porta é, por isso, um objeto da arqueologia das mídias. A 

malha, eu sugiro, também ocupa a terceira ordem, o âmbito das operações mediais. Que fique 

claro, contudo, que não afirmo que essa “terceira ordem” constitui um domínio ontológico 

autônomo, mas sim uma “posicionalidade”, uma modalidade virtual de relação imanente nas 

coisas do Dingwelt. 

A ambição de Bernhard Siegert, a meu ver um dos teóricos de mídia contemporâneos 

mais interessantes e consequentes, é explodir a viabilidade de falarmos em algum “domínio 

ontologicamente identificável como „media‟” (2015, p. 3). Mais rentável, para ele, é converter 

o conceito de mídia em cadeias de operações mediais, que ele batiza de técnicas culturais 

[Kulturtechniken]. “Técnicas culturais” dizem respeito à produção de operadores de distinções 

que tornam possível a cultura; eles “deslocam a ontologia para o domínio das operações 

ônticas” (op. cit., p. 9). Não mais diríamos “o território”, mas “um mapa” cartografado 

segundo essas ou aquelas técnicas culturais. Não mais diríamos “o homem”, mas sim “um 

hominizado” dessa ou daquela maneira por essas ou aquelas técnicas culturais: Siegert sugere 

que, ao utilizarmos técnicas culturais arcaicas, como aquelas de domesticação animal, não só 

operamos a diferença entre nós e os animais domesticáveis, como também, co-

constitutivamente, a diferença entre eles e nós, animais domesticadores. Por razões sobretudo 

práticas, não cabe aqui discutir o alcance que a teoria siegertiana tem para os estudos sobre 

hominização e antropogênese, mas não julgo correto eliminá-la do horizonte de nossa 

pesquisa.
41

 Em suma, a empresa de Siegert é compreender, mediante a reconstrução cuidadosa 

das cadeias de operações empíricas que produzem, ocultam, desfazem e refazem diferenças, a 

infraestrutura mídia-antropológica que codifica os fenômenos. Nesse sentido, a malha e seu 

campo nocional podem ser produtivamente estudados como técnicas culturais que se 

articulam com outros componentes em cadeias de operações mediais, e que ao fazê-lo, 

produzem fenômenos na esfera da cultura.  

 

 

 

 

                                                                                                                                                                             
esquema de Flusser, fica implícito que a porta também agencia a distinção temporal entre “tempo de espera” e 

“tempo de ação”, donde sua conexão com a história. 

 
41

 Harun Maye, em texto introdutório sobre as “técnicas culturais”, ressalta o fato de que esse campo de pesquisa 

é recente, bem como sua institucionalização, e que os resultados de que agora dispomos são apenas “primeiros 

resultados” (2010, p. 121). 
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2.2 Mídia-Antropologia como Teoria da Cultura: uma Breve Aproximação 

 

 

As oposições transcendentais propostas por Koselleck, uma vez objetivadas na história 

via operações mediais, fornecem os objetos de estudo da antropologia. Em seu estudo do 

vocabulário indo-europeu, Émile Benveniste observa que “na antiguidade, todos os termos de 

caráter étnico eram oposicionais e diferenciais. Os nomes pelos quais um povo reconhece a si 

mesmo expressam, de modo claro ou não, sua intenção de destacar-se dos povos vizinhos” 

(2016, p. 299). Dito de modo geral, toda cultura se caracteriza pela capacidade de referência 

externa e de auto-referência mediante a produção e reprodução de diferenças: são elas que, 

afinal, respondem radicalmente pela identidade daquilo que cada cultura toma por “óbvio”, 

“autoevidente”, “em si”. No trecho de Benveniste, poderíamos substituir “tempos antigos” por 

“tempos contemporâneos”, uma mudança que, pontuada por alguns ajustes, conservaria 

tranquilamente sua verossimilhança. Como sugere o potente exemplo de Klein, a 

formalização torna óbvio, nas culturas nas quais se estabeleceu a geometria, um procedimento 

que é essencialmente medial. A partir da instituição da geometria, a identidade do espaço real 

como espaço geométrico não só deixou de ser novidade, como integrou-se ao próprio fundo 

de obviedade, culturalmente transmitido, sobre o qual as culturas tecnologicamente avançadas 

inscrevem sua auto-imagem e ideias de mundo. 

A estabilização de diferenças tem, sob a forma de continuidades transmissíveis, isto é, 

de tradições, uma dimensão social e intersubjetiva evidente: é na cultura que se dá a 

continuidade das diferenças estáveis, e é nela que o diferenciado tem sua chance de 

iterabilidade e, portanto, de inteligibilidade na esfera do historiável, comprovando aquela 

máxima de Pierre de Ronsard, segundo a qual “a matéria é eterna, mas a forma é transitória”. 

Conceito fundamental para a mídia-antropologia, a iterabilidade é também uma forma de 

lidar, pela projeção do mesmo, com a pressão da contingência, posta como imperiosa 

inadvertência do múltiplo, do que ainda não se conhece;
42

 ela integra um complexo 

mecanismo de cognição que tenta dar conta, a partir de seus próprios recursos finitos, com o 

potencialmente infinito. No limite, toda cultura emerge como efeito sobredeterminado de suas 

operações diferenciais, que estabelecem uma tensão negativa com o infinito. É um imperativo 

                                                        
42

 Embora não seja o meu foco, a relação entre mídia-antropologia e etnografia está longe de ser casual. Compare 

esse trecho do antropólogo Roy Wagner, tirado da introdução de seu estudo sobre os Daribi, povo do leste da 

Nova Guiné: “a projeção, embora possivelmente objetável, dificilmente pode ser evitada; ela é o modo pelo 

qual os humanos, como participantes das várias culturas, ampliam o domínio do „conhecido‟ mediante a 

aplicação de seu espectro de simbolizações aos dados e impressões do „desconhecido‟” (1967, p. xviii). 

Wagner descreve, a seu modo, o processo de diferenciação e estabilização de diferenças. 
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antropológico, e uma premissa antropotécnica, negar o infinito, o indeterminável, mediante a 

estabilização de determinações diferenciais, isto é, a produção assimétrica do finito. Julgo que 

a continuidade cultural de uma forma diagramatológica, no caso, a malha, só possa ser 

apropriadamente considerada dentro desse quadro. Pergunto se ela não assume, em seu caráter 

de cultura, uma decisão implícita em prol da iterabilidade, em certa medida; uma decisão 

melhor entendida se indagarmos a lógica singular da técnica. Nesse ponto, que desempenha 

nesse estudo o papel de premissa epistemológica, a reclamação programática de inspiração 

koselleckiana busca complementação na revisão que Blumenberg
43

 fez do conceito 

husserliano de formalização, cujo nexo com a noção de arqueologia eu busquei clarificar no 

capítulo anterior. 

 

 

2.3 Lebenswelt: Iterabilidade como Otimização do Tempo Finito pela Técnica 

 

 

Em Lebenswelt und Technisierung unter Aspekten der Phänomenologie
44

 (1963), 

Blumenberg parte do problema da técnica segundo o diagnóstico que dele empreendeu 

Husserl na Crise das ciências européias, discutido no capítulo anterior. Para Blumenberg, 

Husserl agiu corretamente em abordá-lo não como ontologia, isto é, como investigação do ser 

dos entes técnicos à maneira heideggeriana, mas como Technisierung, “tecnicização”, “um 

processo que ocorre espontaneamente na história” (1963, p. 16). Recapitulando o argumento 

de Husserl, a formalização caracteriza o processo, acelerado pelo desenvolvimento da ciência 

moderna, pelo qual o preenchimento de uma intuição eidética é abreviado ou mesmo 

suspenso. Daí que as ciências modernas funcionariam, sem prejuízos operacionais, sobre uma 

base carente de qualquer sentido auto-evidente. Qualquer estudante de matemática aprende 

fórmulas cujas intuições originais, aquelas que primeiramente as enlaçaram e fundamentaram, 

ocultam-se em sua própria natureza de fórmula, isto é, em seus operadores simbólicos; tais 

experiências constituintes são, a um só tempo, indisponíveis como tais, porém eficazmente 
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 Por décadas os dois mantiveram correspondência, a qual se encontra hoje no Arquivo da Literatura Alemã em 

Marbach. Ver, a esse respeito, o artigo de Vorwinckel (2014). 

 
44

 Minha leitura desse texto, talvez um dos mais desafiadores na vasta obra de Blumenberg, é informada também 

por outras leituras, feitas ao longo dos últimos anos. Destaco três intérpretes em particular, bastante diferentes 

entre si, Mende (2009), Müller-Sievers (2012) e Santos (2011). Mende discute o texto visando uma 

intepretação aprofundada do projeto metaforológico; Müller-Sievers, problemas relativos à mímese e à história 

da ciência; Santos, a relação entre fenomenologia e modernidade. Por ser mais recente a leitura deste último, 

referir-me-ei a ele direta ou parafrasticamente nos próximos parágrafos. 
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substituídas pela fórmula, como provou o esforço pioneiro de Klein. A tecnicização pode ser 

entendida como processo de vinculação da formalização com a história, que funcionaliza, 

pela colocação de instruções ensináveis, a história do que já foi aprendido (BLUMENBERG, 

1963, p. 41). O método fenomenológico, ao buscar firmar o primado da intuição, seria um 

corretivo para a “perda de sentido” [Sinnverlust] instituído pela formalização, ou assim 

pretendia-o Husserl. A formalização opor-se-ia ao mundo-da-vida, ao Lebenswelt, um 

conceito corretivo que Husserl propõe para indicar a esfera pré-teorética, o solo da presença 

constante das intuições originárias, composto por aquilo que sempre se manifesta como o já 

dado, auto-evidente. Por isso, questiona Blumenberg, o Lebenswelt seria um mundo onde a 

teoria não é possível, justamente porque a teoria nasce da experiência com tudo aquilo que 

não é auto-evidente. Perguntamos, então: como poderia ser um solo infértil para a teoria o 

âmbito de motivação do nascimento da geometria? E se a tecnicização, na medida em que 

resulta incorporada na prática da ciência e nos objetos técnicos, integrasse a formalização à 

própria constituição do Lebenswelt? Nesse caso, a oposição não apenas desapareceria, como 

sua dissolução haveria de revisar o estatuto da relação entre fenomenologia e antropologia. 

 Blumenberg argumenta que é precisamente isso o que ocorre. O Lebenswelt é saturado 

por fenômenos cuja auto-evidência é, desde já, ocludente em sua forma específica de 

instanciação pela formalização. Ao acendermos uma lâmpada elétrica, a maioria entre nós não 

faz mais do que executar um programa que produz o fenômeno, que sequer indagamos ter 

uma causa “natural”: o tratamos como fenômeno não-teórico, o pressupomos não-

problematizável, o aceitamos como Lebenswelt. Melhor dizendo, ignoramos outras causas 

produtivas do mesmo fenômeno: não seria isso iteração de uma diferença já determinada pela 

formalização de um conteúdo eidético prévio? Àquele fenômeno, por exemplo, não 

corresponde uma evidência intuitiva no Lebenswelt, enquanto o considerarmos em oposição à 

tecnicização. Contudo, essa formalização constitui um dado que não reivindica uma evidência 

para além daquela que ele próprio constitui. Ou seja, a tecnicização não só não se opõe ao 

Lebenswelt, como bem o integra. A justificativa que Blumenberg dá funda-se na constatação 

antropológica de que a multiplicação das operações das ciências naturais, acentuadas, em um 

processo cada vez mais acelerado, na modernidade, sobretudo com a invenção do cálculo 

infinitesimal, evidenciam precisamente a impossibilidade de o infinito constituir um objeto de 

intuição de um ser finito (SANTOS, 2011, p. 76). A fenomenologia de Husserl não teria 

captado a dimensão antropológica-existencial da regressão infinita. Por isso pôde Husserl 

dizer, sem embaraço, que “para a filosofia e a fenomenologia que estudam a correlação do ser 

e da consciência, o „ser‟ é uma ideia prática – a ideia de uma tarefa infinita de determinação 
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teórica” (1969, p. 74). Para Blumenberg, a era moderna se caracteriza pela aceleração da 

produção de conhecimento segundo um princípio regulador econômico que sempre existiu, 

que busca ajustar a finitude da consciência à infinitude da realidade: é próprio do ser humano 

construir atalhos para otimizar qual tempo ainda lhe resta dentro da pura contingência. Não 

é por isso que Galileu, no Sidereus Nuncius, explica em detalhes a construção de seu 

telescópio – para que outros não precisem ser Galileu? Não é isso que o GPS faz, ao 

sintetizar, em uma única operação reprodutível, os elementos separados na Fig. 3 – o 

cosmógrafo, a cartografia, os instrumentos de navegação? Não é isso que encontramos no 

Corpus Agrimensorum Romanorum, que discutirei no último capítulo, um compêndio de 

formalização da malha como técnica topográfica? Assim entendida, a técnica fundamenta, 

desde sempre, o modo de relação da consciência humana com o mundo.  

O Lebenswelt, “descritível como uma esfera de presenças constantes [ständige]” 

(Blumenberg, 1986, p. 34), seria um conceito-limite surgido de uma imensa dificuldade – uma 

contingência, de fato – instalada no interior do método de Husserl, que deseja reconciliar a 

diferença entre Lebenszeit, o tempo da vida, e Weltzeit, o infinito, reintegrando as coisas a si 

mesmas em sua pura presença e, com isso, restituindo o sentido ocultado pela formalização; 

esse conceito permanece, contudo, para Blumenberg, uma construção ideal de primeira 

ordem, que encontra sua verdadeira motivação no âmbito histórico-fático. A postulação de um 

fundo prístino de doação de realidade como necessidade, ao tentar resolver a diferença entre a 

tarefa infinita da fenomenologia e a existência finita do humano, desvela precisamente a 

incomensurabilidade irredutível dessa diferença. Essa, a meu ver, constitui a circunscrição 

teórica desse trabalho, que congrega, segundo um princípio antropológico comum, a 

reivindicação programática de Koselleck, a arqueologia das mídias e aquilo que eu venho 

chamando de mídia-antropologia. 

A incomensurabilidade entre consciência e realidade termina por explicitar que “a 

perda de sentido [Sinnverlust], da qual falava Husserl, é na verdade uma renúncia ao sentido 

[Sinnverzicht] imposta como consequência da aspiração teórica” (BLUMENBERG, 1963, p. 

43). Pergunto ao leitor: a formalização não encerra, mais do que a oclusão da cientificidade da 

ciência, como imaginara Husserl, uma vontade, de motivação, em última análise, 

antropológica, por uma continuidade possível somente pela oclusão? A arqueologia do GPS 

não revelaria a vida secreta da malha como capítulo na saga de um ser que sonha em viver 

uma vida mais longa? 

Cabe, portanto, perguntar como a tecnicização, processo que se dá com particular 

força em uma civilização convencionalmente chamada de “ocidental”, e confere a essa 
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civilização uma relação específica com o tempo, não deixa entrever atos em alguma medida 

volitivos. O voluntarismo é uma resposta legítima de um ser finito à contingência infinita. 

Damisch tinha plena consciência disso ao reiterar, em sua arqueologia gráfica, que as várias 

ocorrências da malha articulam vontade e representação, e assim devem ser entendidas (1980, 

p. 30). As iterações da malha, enquanto princípio diagramatológico, em dispositivos 

tecnológicos e aplicações práticas as mais variegadas, emergem como indícios de uma 

renúncia, em alguma medida voluntária, à tarefa de ter que se descobrir, geração após 

geração, outros instrumentos, outras técnicas, outras formas; sinal de que está integrada, como 

operadora medial, ao mundo da obviedade, da mundanidade, daquilo que “já está prontamente 

dado”, ao Lebenswelt. O grau de voluntarismo, contudo, é sempre coordenado, no limite, com 

a configuração da formalização de uma cultura. Isso porque ela age como um operador 

contingente sobre o horizonte de expectativa: a cultura de Galileu sonha com um observador 

fora da Terra; a nossa o utiliza, como GPS, para localizar posições, incluindo aquilo que 

talvez esteja à nossa frente. Em cada quadro particular, consta a tensão daquilo que se pode 

realizar e daquilo que se deseja realizar. É isso que meu recurso à astronoética e astronáutica 

ilustra, e é isso que servirá de argamassa aos capítulos desse trabalho: minha anarqueologia 

busca situar a imanência do GPS na diferença entre o que se tem (realidade) e o que falta 

(ideia), uma diferença inteligível nas diversas instanciações da malha. 

Aqui o círculo se fecha. Nos próximos capítulos, dedicarei minha atenção ao sistema 

de efeitos recíprocos entre ideia e realidade, que apresentei em minha introdução, a partir do 

vínculo entre mídia-antropologia, que opera diferenças, e tecnicização, que dirige a 

iterabilidade na tentativa de poupar o tempo. Utilizarei os conceitos apresentados até aqui, que 

me permitirão uma leitura inusitada de um objeto a um só tempo simples e terrivelmente 

complexo. A contribuição teórica que espero oferecer nesse trabalho é a articulação, via 

arqueologia, entre técnicas culturais e o plano da história, sem jamais perder de vista sua 

motivação e justificativa antropológicas: o ser humano, finito, imerso em uma realidade 

saturada pelo influxo da contingência, é incapaz de alcançar um conhecimento de fato da 

totalidade, mas pode, pela otimização do tempo pela técnica, chegar a um conhecimento 

totalizante, de direito. O GPS, cobrindo com uma malha todo o planeta, é, simultaneamente, 

sintoma da vontade por totalidade e técnica de proteção contra a contingência. A arqueologia 

do GPS esconde toda uma sintomatologia.  

Ademais, desejo contribuir um tipo de reflexão pouco habitual em estudos de 

Comunicação no âmbito de língua portuguesa, com a análise das ocorrências da malha, a 

matriz diagramatológica do GPS, não como entes ideais, ideologias, “construções sociais”, 
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mas técnicas culturais que respondem a problemas específicos e que antecipam 

desdobramentos ulteriores da história das ideias; que antecipam, em seus vínculos específicos, 

conceitos, noções e práticas que o GPS torna operacionais. 

Como escrevi na introdução, esse trabalho nasce sabendo-se preliminar. Cada capítulo 

compõe uma contribuição para uma (an)arqueologia do GPS. Por conta das limitações 

impostas pelo formato e cronograma da dissertação de mestrado, algumas das contribuições 

que planejei não puderam ser incluídas; discuto-as brevemente em minha conclusão. As 

contribuições mantidas, contudo, foram divididas em três capítulos longos e dois “excursos”, 

escritos em excelente humor; estes últimos têm a finalidade de provocar reflexão e avançar 

articulações que nada têm de óbvias. No capítulo 3, ofereço uma leitura do tratado 

Econômico, de Xenofonte, onde situo, a partir do exame do conceito de táxis e suas 

limitações, a imanência de uma série de conceitos necessários ao funcionamento do GPS. No 

Capítulo 4, discuto a elusiva relação mídia-antropológica entre táxis e nomos na malha urbana 

de Hipódamo de Mileto, um dispositivo medial que antecipa uma característica fundamental 

do GPS: o espaço homogêneo. No Capítulo 5, o último, discuto a singularíssima contribuição 

mídia-antropológica dos romanos, que desenvolveram um sistema avançado de divisão e 

cadastro de terras pelo uso preciso da malha. Em seu ímpeto imperial, eles produziram o 

conceito da malha aberta: malha extensível até os confins do mundo. Nesse sentido, a malha 

projetada pelo GPS encontra seu étimo totalitário. 
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3 Excurso I: Brevíssimo Tratado de Ontologia e Morfogênese do GPS 

 

 

Quem pode ser no mundo tão quieto, 

Ou quem terá tão livre o pensamento, 

Quem tão exp‟rimentado e tão discreto, 

Tão fora, enfim, de humano entendimento 

Que, ou com público efeito, ou com secreto, 

Lhe não revolva e espante o sentimento,  

Deixando-lhe o juízo quase incerto, 

Ver e notar do mundo o desconcerto? 

Camões, das Oitavas 

 

 

O GPS é um ente apático. Uma de suas características fundamentais consiste em sua 

lida isonômica e homogênea dos mais variados objetos. Uma entidade insensível, como os 

funcionários impecáveis e entendiados das novelas de Musil: para entregar uma mensagem, o 

satélite é indiferente a seus parceiros em órbita; se quadrangula, obediente, com quem mais 

estiver disponível. Não possui visão: para o sistema, seres humanos, animais, edifícios, 

veículos de aço e embarcações à deriva são redutíveis a uma mesma corporeidade abstrata, ou 

ainda: quase que a um ponto euclidiano, um algo sem extensão, mas firmemente posicionado 

em um plano. Para o GPS, o mundo beira a imaterialidade. Qualquer coisa capaz de 

reciprocar seus sinais lhe é objeto suficiente. Não possui tato: a textura das rochas é, para ele, 

estimativa diferencial de emissões espectrais sobre superfícies sem história. Não possui faro: 

para ele o ar é simplesmente um meio adequado para a condução de suas ondas. Atmosfera 

densa é aquela que atrasa um sinal; leve, a que carrega mensagens dentro do prazo. Segunda a 

anedota de Platão no Teeteto, Tales de Mileto era tão fascinado pelos fenômenos celestes que 

um dia, descuidado, caiu em uma cisterna por não atentar ao que passava sob seus pés 

(Blumenberg 1987a, p. 13-22). O GPS não tomba, pois no espaço a gravidade é mais generosa 

que na Terra; mas tampouco atenta para seu mundo circundante: se Wittgenstein pôde dizer 

que, para nós, os limites de nossa linguagem são o limite de nosso mundo, para o GPS os 

limites do mundo são os limites da malha. 

Se fosse um deus, o GPS seria tema de uma teologia impessoal. Mas isso não o 

impede de ter uma certa vocação profética. Talvez devêssemos qualificar a afirmação: 
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profetas, mesmo Ezequiel, no êxtase de suas teofanias diante da parelha alada, não ostentam o 

privilégio de um posto na exosfera. Lá de cima, o GPS pode predizer, tomando 

sincronicamente dois pontos (um presente; o outro, futuro) quaisquer – o GPS ignora os 

caprichos e arbitrariedades humanos -, o tempo que um levará para deslocar-se até o outro: 

excele em agouros. Nenhum expediente lhe é mais fácil do que esse: o futuro é tão somente 

resultado de um cálculo, cujo código ele domina, é verdade, com escolástica erudição. A 

singularidade do GPS suscita em nós toda sorte de comparações. Não é um deus, mas 

redispõe, por seus próprios meios, a doutrina do destino e da Providência exposta pela Dama 

Filosofia na De consolatione philosophiae, de Boécio: o Destino não é nada senão o devir das 

coisas finitas, como o ser humano, que ignora seu próprio posto no desconcêrto do mundo, e 

para quem o futuro, que desconhece, assume caráter insondável. Mas há consolação, se 

soubermos não ignorá-la, na ordo mundi da Providência de Deus, cuja mente une o passado 

ao futuro em um só momento eterno, infinitamente trascendente, que constela as 

contingências do destino e as revela na unidade plena de suas perfeições parciais.
45

  

O GPS opera pelas premissas da Providência: tudo tem seu lugar em sua ordem 

artificial, e qualquer deslocamento que ocorra no interior dessa ordem pode ser conhecido na 

unidade total de seu movimento, pois a Providência desconhece a contingência. Mas a 

motivação genuína para o GPS nasce do encontro com o Destino: com o sentimento de que a 

ordem do mundo não nos transcende; que ela precisa ser produzida no confronto com o caos 

da pura imanência, nossa estação. Quiçá as motivações para a doutrina de Boécio não sejam 

tão diferentes assim. Quiçá a técnica seja teofania. 

                                                        
45

 Ver o livro 4, Prosa 6. 
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4 A MULHER DE ISCÔMACO: IMANÊNCIA DO GPS NA ΤΆΞΙΣ DO LAR 

 

 

Não há nada, mulher, mais conveniente ou  melhor, para nós humanos, 

do que a ordem. 

Iscômaco (8.3) 

 

 

Bernhard Siegert abre seu levantamento mídia-antropológico sobre a malha com uma 

menção passageira ao diálogo Econômico, de Xenofonte (430–354 a.C.),
46

 reconhecendo ali 

uma formulação crucial do conceito de táxis, que ele mobilizará para descrever o modus 

operandi da malha enquanto a priori técnico de práticas de governança, fortemente inspirado 

pelo trabalho de Michel Foucault. A referência é, sem sombra de dúvidas, astuta, porém 

demasiado breve; para a minha surpresa, uma leitura zelosa desse texto fundante, que em 

momento algum descreve a malha, conduziu-me a uma série de formulações que, por um 

lado, pré-configuram alguns dos conceitos operativos do GPS e, por outro, os dimensionam 

na relação imanente entre táxis e contingência. São eles: o valor verdadeiro; a função 

impessoal; o impulso cartográfico; a recursividade; e o valor ausente. Pois vejamos. 

 

 

4.1 O Valor Verdadeiro 

 

 

No Econômico,
47

 Sócrates encontra o ateniense Critóbulo, homem casado, assim como 

ele, e o persuade a discutir a fina arte da oikonomia, a administração do lar (oikos) e das 

posses de terra, que, somada às artes da guerra e da agricultura, compõe o trivium que 

caracteriza todo homem de distinção. Sócrates deseja saber o que constitui a boa gestão dos 

bens; Sócrates não tem muitas posses, mas se considera abastado, pois faz bom uso do que 

tem. Mais adiante, os dois concluem que um bom administrador demonstra duas virtudes: 

moderação, que preserva os recursos possuídos, e empenho, que os multiplica. Indagam o 

papel da mulher no lar, especulando que ela pode tanto consumir quanto preservar o 

                                                        
46

 A menção ocorre somente na tradução inglesa (2015, p. 97-120), e não na versão original alemã (2003, p. 92-

104). 

 
47

 Utilizei a edição inglesa da Loeb Classical Library (2013). 

https://en.wiktionary.org/wiki/%CF%84%CE%AC%CE%BE%CE%B9%CF%82
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patrimônio, e concluem que a esposa deva ser instruída pelo marido no cuidado da casa, de 

modo a tornar-se uma força de paridade, tão importante quanto ele, que cuida da terra, para a 

prosperidade de suas posses. Assim, o casamento é apresentado como relação de 

complementaridade econômica no domínio do lar, este entendido como a soma de um 

ambiente interior, a casa, e outro exterior, a lavoura. Critóbulo, sedento por conhecimentos 

práticos que possam ajudá-lo a aumentar seu patrimônio, pede a Sócrates que lhe os ensine. 

Sócrates, caracterizado no texto como um homem sempre em trânsito, desocupado e, 

portanto, ignorante em assuntos administrativos, sugere a Critóbulo que procurem o próspero 

Iscômaco, homem de distinção, muito admirado por seus concidadãos, que dedica quase todo 

o tempo que tem ao labor em sua lavoura. Encontram-no por sorte, a caminho de um 

compromisso, no pouco tempo que Iscômaco passa fora da fazenda. 

Se Iscômaco pode dedicar-se quase que integralmente ao trabalho com a terra, é 

porque sua esposa cuida bem da casa; e se ela assim o faz, é porque Iscômaco desempenha 

seu papel de marido a contento. Sócrates demonstra ardente curiosidade sobre o segredo de 

Iscômaco: que tipo de instrução ele teria oferecido à esposa? A estrutura do texto então se 

altera: Sócrates recua para o fundo, e Iscômaco lhe fala indiretamente pela instrução in loco 

de sua esposa, que permanece inominada em todo o diálogo. O que se segue é um prato cheio 

para considerações mídia-antropológicas, e não apenas porque tenho trabalhado, até aqui, com 

a oposição entre interior e exterior processada como diferença, nuclear para o lar, entre a casa 

propriamente dita e a propriedade de terra. A questão é mais tênue: Xenofonte reinscreve a 

instituição do casamento na unidade do par homem-mulher em função da distinção entre casa 

e propriedade.  

Iscômaco elenca (7.11) três razões para que os deuses tivessem instituído o par 

masculino/feminino em todas as espécies animais: primeiramente, para fins de procriação; no 

caso humano, para que o casal pudesse sustentar os pais; em último lugar, uma vez que “o ser 

humano obviamente não vive a céu aberto, mas precisa de proteção” (7.20), para que 

houvesse distribuição equânime entre o trabalho que se busca fora de casa, e aquele que 

ocorre dentro do lar. Iscômaco introduz esta última razão como encorajada pelo nomos, a 

“lei”, segundo a qual a incumbência de trabalhos internos ao lar pela mulher é honrável e 

nobre, ao passo que, para o homem, é uma desventura; a recíproca inversa vale para o 

trabalho exterior, e o homem que permite que a esposa desempenhe trabalho externo é um 

desgraçado, pois inane como instrutor. Desse modo, nomos parece simplesmente refletir a 

ordem natural (kosmos) imposta pelo arbítrio dos deuses.  
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Com isso, em uma sutil inversão, a contingência assume feição de necessidade. Do 

ponto de vista mídia-antropológico, não é a natureza dos sexos que explica as práticas 

distribuídas no oikos, mas sim as práticas na oikonomia, ocultando-se no Lebenswelt de 

Iscômaco, é que fundamentam a natureza dos sexos: não são elas que, no argumento de 

Iscômaco, diferem os humanos dos animais? Nomos reflete práticas que justificam o kosmos: 

eis um exemplo de parcialidade que se pretende totalidade. Para nós, a arbitrariedade do 

nomos segundo o testemunho de Iscômaco pode ser compreendida como pré-configuração de 

um conceito fundamental para sistemas informáticos de controle e localização, como o GPS: 

a atribuição de valores específicos (verdadeiros) a espaços determinados na malha, ou, 

ainda, informações específicas em endereços, segundo algum critério operacional. “Lugar do 

homem é a fazenda; da mulher, é a casa”. A diferença teórica mais óbvia entre a 

operacionalidade do sistema do lar e do sistema do GPS está no critério-guia de distribuição 

de informações: no primeiro, um argumento ontológico; no segundo, um pragmatismo ôntico. 

A sociedade ateniense admira e honra um sistema do lar funcional, pois plasmado em ordem 

superior, que o sustenta; a nossa investe tempo e dinheiro em sistemas eficientes, que atuem 

perfeitamente conforme os planos de engenheiros. 

 A complementaridade do casal é, como podemos facilmente notar, assimétrica. 

Contudo, não desejo, como fez Michel Foucault na Histoire de la Sexualité,
48

 denunciar 

Xenofonte, pois me restrinjo a compreender o processo de atribuição de um objeto a um local 

específico como mecanismo positivo de cultura. Ademais, sistema de controle não implica 

coibição, como Foucault bem sabia: o nomos ao qual se refere Iscômaco não prescreve 

medidas coercitivas, mas regula uma ética, sem que haja ali uma teoria explícita da 

constituição do sujeito que a ela se conforma e que é, talvez dissessem, desse modo, 

reprimido. 

 

 

4.2 A Função Impessoal 

 

 

A oitava seção do diálogo é dedicada à idéia de ordem (táxis). Iscômaco conta que 

certa vez procurava por um objeto em casa, e não o achou onde deveria. Sua mulher, 

envergonhada, desculpou-se; Iscômaco pediu-lhe que se acalmasse, pois fora ele quem faltou, 

                                                        
48

 Foucault também insiste na homologia entre natureza e lei no texto de Xenofonte. Ver La Maisonnée d‟ 

Ischomaque, capítulo 3 do volume 2, L‟Usage des Plaisirs. 
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na verdade, em instrui-la sobre o lugar correto. O telos da busca é frustrado pela ausência do 

objeto no lugar que lhe é próprio; por permitir que a ação se complete segundo suas 

finalidades, a ordem é boa. Por assegurar a reciprocidade harmônica entre a parte procuradora 

e a parte procurada, a ordem é bela. A ordem no lar é teorizada em vinculação com os mais 

altos valores da ontologia dos gregos, que a justifica, com uma implicação adicional: embora 

prescreva funções específicas segundo os critérios do sexo e do matrimônio, essa teorização, 

justamente por assumir-se ensinável e, portanto, aplicável a todos os casais que satisfaçam 

aquele conjunto mínimo de características, já se predispõe, como programa, para a 

impessoalidade de um automatismo adventício. O lar de Iscômaco pode ser descrito nos 

termos de um sistema autopoiético de informação arque-cibernético: tudo se organiza por 

regras inscritas no programa do sistema, e quando há erro, como nesse caso, um programador 

(Iscômaco), que integra o sistema, dá conta de consertá-lo, corrigindo e atualizando os 

parâmetros operacionais; um componente interno ao sistema (a mulher), armazena as 

instruções, e eventualmente poderá, por probabilidade estatística, sugerir a localização correta 

de um objeto novo no lar. A introdução do automatismo em sistemas de informação 

eletrônicos apenas desloca o vínculo específico entre práxis humana e telos axiológico: os 

microprocessadores não inventam, mas redispõem uma oikonomia conforme suas próprias 

funções impessoais, e as finalidades de um futuro que ainda não veio. 

 

 

4.3 Ἀταξία e o Impulso Cartográfico 

 

 

Iscômaco prossegue a lição à esposa enumerando três exemplos em que a desordem 

(ataxía) se prova desvantajosa e indesejável: no côro, cujo desconcêrto nos provoca irritação; 

no exército, cujo desarranjo gera desconfiança entre os aliados, e faz dele presa fácil aos 

inimigos; e na granja, pois o agricultor que misturasse grãos de plantios diferentes no mesmo 

saco certamente se confundiria, e não obteria a colheita almejada. Nos três casos, e talvez 

mais visivelmente no terceiro, em que Iscômaco propõe que cada tipo de grão seja 

armazenado em um saco à parte, testemunhamos um Iscômaco plenamente consciente de que, 

nesses casos, a justificativa para táxis não advém, em última análise, da ordem natural das 

coisas, mas de critérios pragmáticos humanos.
49
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 Ver Kuhn (1962). 
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Essa impressão é realçada pelo exemplo seguinte. Novamente dirigindo-se diretamente 

a Sócrates (8.11), Iscômaco relata uma visita a uma nau mercantil fenícia, que lhe 

impressionara pela organização impecável: utensílios náuticos, âncoras, cordas; talheres para 

as refeições dos tripulantes; armas para a proteção contra invasores e navios inimigos; e, por 

fim, a carga transportada para fins de lucro; tudo isso reunido e acomodado em uma área 

“comparável a um salão com onze assentos”.
50

 Iscômaco continua, admirado: “o arrais 

consegue dizer ao comandante, mesmo da terra firme, onde e quantas unidades disso ou 

daquilo se encontram a bordo”, e se explica, traduzindo as operações mediais da táxis náutica 

nos termos daquelas processadas pela escrita, “da mesma forma que um homem letrado pode 

dizer quantas letras há na palavra „Sócrates‟, e em qual ordem elas se sucedem” (8.15). 

Tamanha eficiência logística faz toda a diferença no mar, o âmbito em que o espírito helênico 

tantas vezes identificou, desde Homero, o reino do imprevisível. Iscômaco segue adiante: 

 

Eu vi o arrais inspeccionando a nau como se fosse rotina. Impressionou-me seu zelo, 

e perguntei-lhe o que fazia. „Senhor‟, ele replicou, „verifico se o equipamento da 

embarcação está em ordem, caso haja algum acidente. Pois quando os deuses nos 

enviam uma tempestade, não há tempo para encontrar nada que esteja fora do lugar. 

Os deuses ameaçam os descuidados. Temos sorte se eles pouparem os inocentes; e 

se te pouparem por teu bom trabalho, ainda assim tens boa razão para lhes 

agradecer. (8.15) 

 

Iscômaco acata o relato sem ressalvas. Assim, os deuses são associados ao movimento, ao 

perigo, à imprevisibilidade, à desordem.
 51

 Em terra firme, vimos que, para Iscômaco, nomos 

aceita e reflete a decisão dos deuses, da qual deriva o princípio de táxis que rege o lar; no mar, 

contudo, táxis marca a asserção do marinheiro contra a arbitrariedade da vontade divina. O 

mar cobra suas demandas: impulsiona distinções mediais que transformam o homem não 

apenas em alguém que precisa conceber a si mesmo como marinheiro, pois deslocado de seu 

estático habitat, a terra firme; como também, e não menos, em alguém que compreende sua 

própria situação vulnerável ao caos ominoso; uma desordem que cabe a ele próprio, e somente 

a ele, domar segundo seus próprios recursos, sem promessas de êxito. Indago se a cartografia, 

em seu duplo ímpeto de indicar rotas e caminhos seguros, e reunir mar e terra no espaço 
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 “Cerca de 21x21 pés, demasiado amplo para os padrões gregos, mas apropriado para um homem com o status 

social e o patrimônio de Iscômaco” (Xenofonte, 2013, p. 461, nota do revisor). 

 
51

 Leo Strauss, esse virtuose da close reading, sugere que Iscômaco confia menos nos deuses do que Sócrates, 

que se mantém calado durante o relato sobre o fenício. Strauss também nota a diferença de atitude de Iscômaco 

em relação aos deuses da terra e do mar (1998, especialmente as p. 140-145) 
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domesticado e homogêneo da malha, não tem aí, no sentimento articulado nas palavras do 

arrais fenício, sua mais crua e autêntica motivação.
52

 

 

 

4.4 Recursividade 

 

 

Após reconstituir, com admiração, o encontro com o arrais, Iscômaco assimila as 

lições do mar para justificar, junto à esposa, os benefícios da táxis no lar, reconhecendo, no 

desfecho da oitava parte do diálogo, que “seria extremo descuido não manter a casa em 

ordem, quando sabemos que os marinheiros, mesmo sendo sacudidos de um lado ao outro, o 

fazem em um espaço muito menor” (8:17). As notícias da experiência da contingência no mar 

estraçalham o Lebenswelt do lar, revelando, recursivamente, vantagens do espaço-casa até 

então ocultas no diálogo: agora, a casa deve ser organizada não porque seus habitantes 

estejam em perigo, mas justamente porque estão sãos e salvos em terra firme. Iscômaco 

digressa sobre a beleza que é ver os sapatos alinhados em seus respectivos lugares; as roupas 

de cama dobradas sobre prateleiras; as vestimentas arranjadas em uma sóbria coleção. E 

continua:  

 

Organizadas, até mesmo as panelas são graciosas ao olhar! Parece-me, portanto, que 

tudo fica mais belo quando posto em ordem [...]. Como é belo o espaço vazio entre 

eles!, assim como é belo o côro cíclico,
53

 cujos movimentos circundantes agradam-

nos tanto quanto o círculo que circundam. (8:20, itálicos meus) 

 

Iscômaco agora refere todas as técnicas rudimentares de táxis para utensílios do lar ao 

espaço vazio entre eles: a ordem das coisas não só remete às coisas ordenadas, como torna 

visível o agente de enquadramento da ordem. Em termos mídia-antropológicos, isso equivale 

a dizer: informações inscritas em endereços referem-se recursivamente ao diagrama que 

define a série de distribuições informacionais pelos endereços pré-determinados pelo próprio 

diagrama. A comparação com o côro contempla não apenas objetos estáticos no lar; a proto-

teoria diagramatólogica de Iscômaco acolhe o movimento. Diferentemente do balanço 

imprevisível da nau ao mar, a circulação do côro é determinada segundo o diagrama cíclico e, 
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 Krämer (2016, p. 19) chama de kartographische Impuls o ímpeto geral de diagramatizar o movimento. A 

conexão que busco é mais específica. 

 
53

 “Côro ditirâmbico composto por cinquenta membros, que dançava em torno do altar” (Xenofonte, 2013, p. 

465, nota do revisor). 
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por não o obstruir, é considerada bela. Iscômaco dizia, como vimos na seção anterior desse 

capítulo, que a desordem é indesejável no côro. A operação de instanciação do diagrama é a 

coreografia, e a sustentação de sua ordem resguarda, recursivamente, a vida do diagrama 

enquanto fenômeno local. 

 

 

4.4 O Valor Ausente 

 

 

Empolgado, Iscômaco abandona, em sua lição, o âmbito específico do lar, meditando 

sobre os benefícios que lhes traria um escravo que soubesse onde encontrar, na cidade, 

qualquer item que os patrões requisitassem, “embora a cidade contenha dez mil vezes mais 

objetos do que a nossa casa” (8:22). Reconhece, ademais, que treinar um tal escravo não seria 

de todo impossível, porque as coisas, uma vez que estejam em seus lugares, dali não saem, ao 

contrário das pessoas: “quando tu procurares outro, mesmo que este esteja a procurar-te, 

talvez não o encontres; pois, não tendo o outro posto definido, não saberás onde encontrá-lo” 

(8:23). É essa última consideração que Siegert toma como evidência de que as regras da 

oikonomia não se aplicam quando seus objetos são os seres humanos. Com certo rigor, julgo-

o parcialmente correto, por entender, por um lado, o exemplo da coreografia como ilustrativo 

da táxis em movimento e, por outro, que as lições do Econômico prescrevem que homens e 

mulheres desempenhem funções domésticas que aumentariam, para o mundo de Xenofonte, a 

probabilidade de localizá-los em casa.
54

 Contudo, sua afirmação procede em um sentido 

essencial: equipados com imprevisível volição e um par de pernas fortes, humanos não são 

facilmente localizáveis, mesmo quando integrados a um sistema social, de endereços privados 

e espaços públicos, lugares determinados nos quais a probabilidade de frequência é 

relativamente alta. Às vezes o ser humano avisa que estará no lugar tal, e ao chegarmos lá, ele 

já partiu; está ausente. Iscômaco reconhece aí uma carência que sua concepção de táxis é 

incapaz de resolver, e nesse reconhecimento temos os limites da proto-teoria do GPS 

imanente em seu mundo. Permanece o desejo de localizar o homem. 

 Para o GPS, qualquer ponto na malha já ocupa um endereço, e humanos, por terem o 

caráter de corporeidade, são informações ou valores (são “humanos”) rastreáveis e inscritíveis 

em pontos-endereço. Algumas páginas atrás eu recapitulava o momento em que Iscômaco 
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 Lembrando que Sócrates e Critóbulo encontraram Iscômaco por acaso; a implicação é que ele, se estivesse em 

casa, estaria ocupado com suas tarefas domésticas, e “ausente”, indisponível para o diálogo. 
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frustrava-se por não encontrar o que procurava. Entendemos que a informação não fora 

inscrita no endereço correto. Até aqui só consideramos o processo de inscrição 

unilateralmente, privilegiando o objeto a ser inscrito, e não o lugar da inscrição. Iscômaco, é 

bem verdade, também o faz: não menciona se, ao buscar o objeto, o lugar se encontrava vazio 

ou tomado por qualquer outra coisa. Essa informação não prejudica sua lição à esposa, pois 

Iscômaco, compreendendo ordem somente como posicionamento das coisas em seus 

respectivos lugares, ignora os lugares nos quais nada foi, deve, quiçá pode ser colocado. 

Faltava-lhe uma teoria que incorporasse negatividade na táxis, sem, no entanto, transformá-la 

em ataxía.  

O GPS processa o movimento de objetos com o auxílio de operações mediais capazes 

de integrar a negatividade na malha, pela positivação, ou presentificação, dos valores 

ausentes. Tais operações são processáveis com ímpar eficiência por sistemas digitais, que 

incorporam o número zero, cujo status entre os gregos, segundo o historiador da matemática 

Robert Kaplan, era, para dizer o mínimo, auxiliar e secundário (1999, p. 18-23), e é provável 

que Iscômaco não o dominasse.
55

 Kaplan se admira que os gregos, inventores da geometria e 

praticantes de uma matemática muito mais “elegante e simples que a dos egípcios” (idem, p. 

20), não possuíssem, em seu período áureo, um conceito de “nada” idêntico ao número zero.
56

 

Em todo caso, não é claro quando o signo 0 passou a determinar, para os gregos, um número 

indicativo de uma quantidade nula.  

Creio que esse vácuo conceitual seja um fatores explicativo das limitações da táxis de 

Iscômaco; a introdução da ausência-como-presença no Lebenswelt grego merece sua própria 

investigação. Curiosamente, Kaplan referencia um tabuleiro de contabilidade mencionado em 

um poema do estadista Sólon (638-558 a.C). Esse tabuleiro (Fig. 4) era formado por colunas 

de valores específicos, e mostra uma solução diagramatológica como operadora medial de 

cálculos, sem que se empregasse o conceito de número; nenhuma das colunas “significa” 

zero, e a quantidade nula só era identificável por implicação, pela mera ausência de inscrições 

tabulares [counters]. Embora Sólon tenha precedido a Xenofonte por quase dois séculos, há 

                                                        
55 Kaplan descarta de cara duas hipóteses conhecidas sobre a origem númerica do signo 0 entre os gregos: 1) O 

signo derivaria da letra grega omicron, Ο, a primeira letra de οὐδὲν, ouden, “nada”. Essa hipótese foi refutada 

por Otto Neugebauer, o grande historiador da astronomia grega antiga, uma vez que a letra era usada em 

cálculos astronômicos em substituição ao número 70 (idem, p. 18); 2) o signo derivaria da abundância de 

ocorrências de círculos vazios na natureza, uma hipótese difícil de substanciar. 
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 O físico Robert Logan (1979, p.20), que explica a ausência do zero entre os gregos a partir da ontologia de 

Parmênides, que obedecia uma estrutura lógica, que não acomodava uma contradição: a passagem das coisas 

de um estado de não-ser para o ser não admitia que o não-ser fosse tratado como algo existente. Klein 

corrobora o argumento, dizendo que, para os gregos, o número era uma propriedade intrínseca aos entes.  
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evidências de que o tabuleiro ainda fosse utilizado nos tempos do historiador Políbio (203-120 

a.C.). 

 

Figura 4 - Tabuleiro de cálculos utilizado em Atenas no tempo de Sólon. 

 
Tabuleiro de cálculos utilizado em Atenas no tempo de Sólon. Os princípios 

diagramatológicos (valores, direcionalidade) que o regem são comparáveis aos da 

malha. A semelhança da forma diagramatológica não implica continuidade operacional, 

contudo (KAPLAN, 1999, p.23). 

 

Como tenho proposto desde o início desse capítulo, o GPS articula e operacionaliza 

vários conceitos latentes nas teorias de táxis de Iscômaco, mas sua genealogia como malha 

apresenta uma descontinuidade talvez inteligível nas técnicas diagramatológicas de contagem 

então disponíveis: o desejo por uma técnica de táxis capaz de localizar seres humanos exige, 

como pré-condição conceitual, a possibilidade de operar a positivação da ausência. Era 

preciso realizar a ausência de algo como ausência presente.  

Concluo esse capítulo de modo lúdico, a fim de prover uma explicação elementar e 

simplificada do que venho articulando. Utilizemos um diagrama simples, que poderíamos 

conceber como proto-GPS: 

 

Figura 5 - Diagrama 

 
Fonte: Sommer, 2002, p. 164 
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A Figura 5 ilustra uma malha com cinco linhas e oito colunas sobre um plano 

imaginário, mas que poderíamos conceber como Atenas. Suponhamos que os espaços entre 

uma linha e outra, e entre uma coluna e outra, sejam indefinidamente divisíveis. 

Estabeleçamos a leitura das colunas no sentido da escrita, e das linhas, de cima para baixo. 

Chamemos o objeto escuro no quadrante L4,C3 de X. Nesse quadrante acham-se inscritos os 

valores “sim” (ou, no sistema digital, “1”), “X” e “horário h”. A seta indica a intenção do 

movimento efetuado na Figura 6: 

 

Figura 6 - Movimento efetuado 

 
Fonte: Sommer, 2002, p. 165 

 

O quadrante L4,C3 agora acolhe três valores, “não” (ou “0”), “X” e, digamos, “horário 

h+2”. O mesmo deve ocorrer a todos os quadrantes atravessados por X até o repouso na 

posição da Fig. 6; assim, nosso proto-GPS consegue recompor a trajetória de X pela 

comparação dos valores h. X por sua vez, repousa sobre a região formada pelos quadrantes 

L2,C6, L2,C7, L3,C6 e L3,C7. Por ser um instrumento de precisão, o GPS evita a confusão 

que o posicionamento inexato de X causa à nossa vista em nosso proto-GPS, divindo os 

quadrantes originais da malha em subquadrantes, sem produzir contradição com os valores 

prévios. A ausência de X no quadrante L4,C3 é um fator tão positivo quanto sua presença na 

posição da Fig. 5. 

 
Figura 7 - Malha em subquadrantes 

 
Fonte: Sommer, 2002, p. 168 
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A versatilidade do sistema é notável. Na Fig. 7 concebemos duas operações de 

inscrição inversas: as malhas superiores inscrevem uma ausência L4,C3 em uma malha de 

posições ocupadas; as inferiores, uma presença L2,C7 em uma malha de posições vazias. Para 

esse proto-GPS, não há diferença apreciável entre as duas operações, uma inversão 

inconcebível no tabuleiro de contabilidade da Fig. 4. 

O ludismo dessa exposição lança mão de vários pressupostos, há tanto tempo 

formalizados pelo método científico, que os imaginamos inerentes no próprio diagrama. O 

leitor atento terá notado que minha explicação utiliza a linguagem das coordenadas, uma 

invenção da modernidade. Nesse ponto, a arqueologia do GPS, para ser escrita, precisaria 

localizar os vínculos específicos entre diagramatologia, matemática e economia, que 

introduziram, no Lebenswelt grego, uma mudança de atitude teórica capaz de conceber uma 

ausência que não fosse contraposta à presença. Em nenhum momento Xenofonte fala sobre a 

malha: táxis, no Econômico, elenca exemplos de técnicas que processam efeitos de ordem, 

técnicas que pressupõem, é verdade, um pensamento diagramatológico. Ao apresentar uma 

teoria subjacente a tais técnicas, Xenofonte deixa entrever, a partir das motivações 

particulares de certos indivíduos de uma época, um campo de conceitualidade até certo ponto 

contínuo com técnicas de localização vindouras, que o incorporaram. O GPS deixa entrever a 

lógica imanente da técnica: resolve um problema conhecido por Xenofonte segundo 

procedimentos que ele jamais pôde imaginar. 

Que ele não tenha mobilizado a malha não significa que ela fosse estranha ao mundo 

dos gregos. No capítulo seguinte, nosso protagonista deixa de ser a mulher de Iscômaco, 

protótipo do computador, que heroicamente memorizou as instruções sobre táxis que seu 

marido conhecia, e passa a ser o arquiteto e “planejador urbano” Hipódamo, da geração 

anterior à de Xenofonte, habitualmente considerado “o pai da malha urbana”. 
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5 HIPÓDAMO, O MILÉSIO: ISONOMIA DA MALHA 

 

 

...non a caso Aristotele parlando dell'ordinamento attribuito ad 

Ippodamo parla di ηάξιρ. 

Giuseppe Nenci, 1979, p. 463 

 

 

5.1 O Plano Ortogonal como Trivialidade Histórica 

 

 

Em seu compêndio sobre as várias formas de governo, legou-nos Aristóteles o 

conhecido perfil de Hipódamo de Mileto (provavelmente 498–408 a.C.), filho de Eurifon, 

 

o primeiro que, sem ter envolvimento com política, inquiriu sobre a melhor forma 

de governo. Foi ele quem inventou a arte de traçar diferentes quarteirões numa 

cidade para lhe marcar as divisões [ηὴν ηῶν πόλεων διαίρεζιν εὗρε], e quem cortou o 

Pireu em seções [ηὸν Πειραιᾶ καηέηεμεν]. Este homem era, aliás, muito vaidoso, e 

tão cioso da sua pessoa, a ponto de parecer viver unicamente para exibir, 

complacente, a sua cabeleira, que era bastante cheia e disposta com muita arte. As 

suas vestes, simples na aparência, eram quentes, e ele as vestia tanto no inverno 

como no verão. 

Foi o primeiro, entre os que não eram políticos, a tentar dizer algo sobre o melhor 

governo. Começou por projetar uma cidade com dez mil habitantes, dividida em três 

classes: uma de artesãos, outra de agricultores, e uma terceira de militares. Propôs 

também a divisão do território em três partes: uma sagrada, uma pública, e uma 

privada; o domínio sagrado destinava-se a assegurar as oferendas tradicionais aos 

deuses; o domínio público serviria para a manutenção dos combatentes; o domínio 

privado pertenceria aos agricultores. (1267b22-1268a16, itálicos meus)
57

 

 

Aristóteles, cujo leque de interesses era imenso, não se furta de reconhecer a 

singularidade de Hipódamo: um homem alheio aos negócios públicos que, no entanto, não só 

propôs uma ideia de organização política pela divisão social tripartite, como também projetou 

a cidade ideal para acomodá-la. De imediato impressiona-nos um certo – e raro, para o 

filósofo - desprezo caçoador (“muito vaidoso”) nas palavras de Aristóteles, de interpretação 
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 Usei como base a tradução de Nestor Chaves (2009), com algumas modificações. A tradução das sentenças em 

itálico é tópico de disputa entre classicistas. Compare-a, por exemplo, com a tradução canônica inglesa, de 

Benjamin Jowett: “the same who invented the art of planning cities, and who also laid out the Piraeus”. A 

versão de Chaves incorpora informações oriundas de um extenso debate entre filológos e arqueólogos, em 

curso desde o século XIX, acerca do sentido exato dos vocábulos διαίπεζιν e καηέηεμεν nos trechos entre 

colchetes. Alguns interpretam os vocábulos como “divisão”; a frase “Hipódamo, que inventou a divisão das 

cidades” é ambígua: dividiu a cidade em classes sociais, ou dividiu a cidade em quarteirões regulares? Ou 

ambos? A filóloga clássica Vanessa Gorman, em artigo exaustivo (1995), comenta as sucessivas interpretações 

de Aristóteles registradas em traduções desde o Renascimento, buscando estabilizar o sentido do parágrafo. 

https://en.wiktionary.org/wiki/%CF%84%CE%AC%CE%BE%CE%B9%CF%82
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elusiva. Além da Política, que constitui a mais completa fonte de informações a respeito de 

Hipódamo a nos alcançar, há mençãos esparsas a seu nome na Geografia de Estrabo e nas 

Helênicas de Xenofonte; já na era comum, na lexicografia alexandrina, em alguns fragmentos 

na Patrologia Graeca e em epigramas tardios, como os de Hesíquio e Fócio, dos séculos V e 

IX d.C.,
58

 respectivamente – nenhuma das obras de sua autoria sobreviveram. Essa escassez 

de detalhes, mormente a de seus escritos, é duplamente lamentável para a nossa discussão: do 

ponto de vista historiográfico, não podemos discernir se a conjunção singular de teoria 

política e arquitetura, fundamental para a noção de planejamento urbano, é desígnio de 

Hipódamo, ou se é atribuição de Aristóteles; do ponto de vista mídia-antropológico, não 

temos idéia exata de como, e em quais termos, o próprio Hipódamo concebera a natureza de 

sua contribuição. Novamente a melhor fonte aí é Aristóteles, na mesma Política:  

 

A disposição das habitações particulares parece mais agradável e geralmente mais 

cômoda se elas forem bem alinhadas e edificadas de acordo com o estilo moderno 

introduzido por Hipódamo. Do ponto de vista da segurança durante a guerra, é mais 

útil, pelo contrário, o modo antigo de disposição das casas, que consiste em 

dificultar a saída da cidade a estranhos, e a orientação a quem a pretenda tomar. 

(1330b18-1330b31, itálicos meus). 

 

Logo mais retornarei às informações transmitidas por Aristóteles. Fato é que, até o 

século XIX, era hábito tratar o milésio como originador do plano ortogonal, a malha, que se 

opunha ao “modo antigo de disposição das casas”; entre arquitetos, arqueólogos e 

planejadores urbanos, o plano até hoje recebe a alcunha malha hipodâmica. Essa atribuição 

autoral nos é hoje inaceitável: o aprimoramento das técnicas de excavação, e a introdução de 

métodos fotográficos na arqueologia, sobretudo os retratos por satélite - o GPS fita a própria 

face no espelho -, revelou, somente na Grécia e áreas adjacentes, sítios construídos com o 

método ortogonal mais de 200 anos antes do nascimento de Hipódamo. As evidências 

materiais do emprego da malha em planos urbanos facilmente extravasam essa região. Em um 

levantamento da morfologia dos assentamentos urbanos no mundo antigo, o arquiteto e 

restaurador Giorgio Cavaglieri menciona exemplos construídos com planos ortogonais entre 

os babilônios, os hititas, os etíopes e os egípcios.
59

 Estes últimos mereceram apreciação da 
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 Ver novamente Gorman (op. cit.). De um modo geral, as fontes mencionadas não detalham as inovações 

práticas ou teóricas de Hipódamo, e se limitam a associar seu nome aos planos de Pireu, seguramente, e de 

Túrio e Rodes, com controvérsias; também não é consenso que Hipódamo tenha se envolvido na reconstrução 

de Mileto após a guerra do Peloponeso (CASTAGNOLI, 1970, p. 71). Mazza (2009, p. 117) sugere que a 

atribuição do plano de reconstrução de Mileto (Fig. 9) por Armin van Gerkan, em 1924, é baseada apenas nas 

excavações dos locais públicos, e tem como referência modelos greco-romanos posteriores.  

 
59

 Cavaglieri (1947, p. 1949); Lewis (2004, p. 120). 
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historiadora da arte Hannah Higgins, em belo estudo sobre a malha (2009, p. 50-54).  A 

cidade de Mohenjo-Daro, no sul do Paquistão, datada por arqueólogos de um período entre 

2800-2100 a.C., é provavelmente o mais antigo exemplo conhecido.
60

 O sóbrio Michael E. 

Smith, mais recentemente, reconhecendo a trivialidade da malha no urbanismo antigo, tão 

generalizado a ponto de tentar-nos e confundir-nos com seu universalismo, propõe que se 

refine as análises dos vários exemplos segundo “categorias de ortogonalidade”,
61

 alertando, ao 

mesmo tempo, que se evite postular equifinalidade a partir dos casos de isomorfismo 

(SMITH, p. 2007). 

Se Hipódamo não inventou a malha, por quê tratar de Hipódamo? A presente pesquisa 

poderia, é verdade, beneficiar-se de outras investigações pontuais sobre a presença, em 

sociedades arcaicas (no sentido de Gille), de práticas de construção com a malha, mas 

dificilmente evitaria a zona cinzenta da pura especulação: os estudos das evidências 

arqueológicas produzem descrições dos sítios vestigiais e interpretações dos mesmos segundo 

o universo disponível de objetos associados, mas raramente desvelam o modo específico de 

vinculação de uma prática histórica com a esfera conceitual daqueles que a praticaram; não 

indicam as motivações que levaram o horizonte de percepção daqueles a reconceber e 

rearranjar o espaço real a partir de técnicas diagramatológicas, que o antecipam. Higgins, por 

exemplo, caracteriza o plano ortogonal de Kahun (Fig.8), no Egito, como expressão de “uma 

cultura altamente regulamentada e administrada”, mantida com o uso ostensivo do papiro 

como mídia de armazenamento de dados, que “transformava ações em rotinas de medição, 

construção, inspecção e controle de toda sorte de atividade humana” (idem, p. 52). Mais 
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 A datação é de autoria do arqueólogo E. J. H. Mackay. O geógrafo Dan Stanislawski (1946, p. 108) observa 

que o período não corresponde exatamente às datas de fundação e destruição da cidade, e é possível que a 

malha de Mohenjo-Daro seja ainda mais antiga. Stanislawski, cujo foco de pesquisa era os assentamentos 

coloniais da América espanhola, também é conhecido, no meio especializado, como proponente do 

difusionismo como explicação para a origem da malha no urbanismo. Segundo ele, ela teria se originado em 

Mohenjo-Daro e se espalhado pelas civilizações que tiveram contato com a civilização do Vale do Indo. Ele 

justifica sua teoria com o argumento de que nenhuma das civilizações em que a malha ocorre não teve contato 

com o subcontinente indiano. Esse ponto é extremamente controverso. Recentemente, outro geógrafo, Rose-

Redwood (2007), propôs que se busque múltiplas genealogias da malha a partir de histórias locais, retomando 

o argumento do também americanista George Kubler, talvez o maior oponente do difusionismo de 

Stanislawski. Em 1942, Kubler escreveu que, “no México, a malha colonial não representa nenhuma inovação, 

mas uma repetição do sistema utilizado antes da Conquista em ambos os continentes” (apud Rose-Redwood, 

op. cit., p. 48). É provável que Maias e Aztecas já utilizassem a malha, e há estudos, sobretudo no campo da 

arqueoastronomia, da relação entre “planejamento urbano” e astronomia na civilização inca. As polêmicas 

sobre a origem, ou origens, da malha entre os urbanistas e geógrafos traem um interesse especificamente 

modernista por essa técnica diagramatológica, especialmente nos Estados Unidos, onde o crescimento de 

praticamente todas as cidades de grande e médio porte seguiram o princípio do plano ortogonal. 
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 Castagnoli também é cauteloso: “Hipódamo não deve ser associado ao plano ortogonal simples de origem 

antiga, e sim àquele desenvolvido como malha regular e uniforme existente no século V em diante” (1971, p. 

71). 
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enfaticamente, o papiro era veículo para o grafismo, capaz, em tese, de acomodar as 

operações mediais do plano a ser implementado no espaço real. Nesse sentido, também, o 

papiro atuaria como fator de inserção da malha urbana no processo de tecnicização, 

armazenando, sob a forma de instruções, dados recuperáveis por aqueles capazes de lê-los. O 

modelo ortogonal de Kahun, segundo Higgins, distribui o espaço urbano entre dois tipos de 

casas: uma maior, para a classe abastada, de administradores, ao norte; outra menor, para as 

camadas populares, de servos e soldados, ao sul e ao oeste (idem, p. 53). Assim, a 

congregação de tipos específicos de casas e da malha em uma só operação promove 

“comportamentos baseados em distinções de classe, cuja origem é administrativa”. O que não 

está claro, na instigante leitura de Higgins, é a prioridade do plano sobre a cidade.
62

 O espaço 

em que Kahun veio a ser erigida foi pré-determinado como malha nos aposentos de um 

arquiteto egípcio? A Figura 8 é um plano ou é um mapa? 

 

Figura 8 - Plano ortogonal de Kahun (c. 1785 a.C.). ( 

 
Fonte: Higgins, 2009, p. 53) 

 

A dificuldade de definir uma resposta para perguntas como essa pragueja o trabalho 

dos estudiosos. É sintomático que Cavaglieri chame seu objeto de estudo “planejamento 

urbano” [city planning], quando reconhece, no corpo do texto, que investiga, na verdade, 
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 O egiptólogo Badawy, a quem retorno no Excurso II, fala de um “certo consenso, entre boa parte dos 

egiptólogos, quanto à existência de uma forma de disciplina urbana” (1960, p. 1). 
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apenas a morfologia urbana recuperável nos restos arqueológicos do mundo antigo. O uso 

liberal do termo insinua que formas urbanas possuam correlatos firmes em planos 

intencionais, sugerindo uma relação específica entre práxis e teoria, em que a segunda 

precederia necessariamente à primeira: as formas vestigiais das cidades da Antiguidade 

indicariam seu planejamento, eliminando a hipótese de um crescimento “orgânico”, por 

tentativa e erro, ou por qualquer outro princípio situado entre práxis e teoria; “os povos 

antigos” possuiriam alguma teoria arcaica, vagamente baseada em princípios religiosos, 

cosmológicos ou astronômicos, segundo a qual a construção de assentamentos lograsse ser 

traduzida em práticas de urbanização de contornos identificáveis e comparáveis entre si.
63

 A 

prioridade do planejamento precisa ser determinada caso a caso, segundo critérios particulares 

e instáveis, como o demonstra o próprio Smith; em todo caso, é expediente arriscado derivar, 

unicamente de excavações, teorias que dêem a elas coerência de conjunto, segundo critérios 

de racionalidade arraigados em nosso Lebenswelt. 

Diante de uma pletora de evidências imprecisas, a arqueologia do GPS, nesse ponto, 

tem que ser anarqueologia, como insinuou Reuben Rose-Redwood;
64

 da malha de Mohenjo-

Daro, que reivindica a origem cronológica da malha urbana, não remanesce uma teorização 

primeva; a malha de Kahun reflete organização, mas não implica necessariamente 

planejamento, embora seja tentador admitir o contrário. Por essa razão pragmática, Hipódamo 

de Mileto é, por tênue que seja a presença de sua mente entre os vestígios da malha no mundo 

antigo, uma figura que a origem elege como sua: não como “inventor da malha”, mas como 

aquele que instaura na história, como projeção, um vínculo inteligível e apreciável entre 

malha e táxis. 

 

5.2 Νεμεσις, Nomos, Nahme 

 

Em antecipação à contribuição de Hipódamo, cabe uma breve pausa para refletirmos 

sobre um vínculo mídia-antropológico que técnicas de táxis, que organizam materialmente o 
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 O clássico estudo de Haverfield (1913) começa com uma discussão exatamente sobre esse ponto. Ele cita a 

famosa descrição de Babilônia por Heródoto, sugestiva de um planejamento rigoroso, mas que, à luz das 

excavações no local, tem “mínimo valor” para os estudantes da topografia babilônica. Que a noção de 

planejamento urbano derive, em última análise, da diagramatologia, entendida nos moldes expostos na 

introdução, não explica as motivações para os modos particulares de instanciação dos diagramas. Stanislawski 

(1946), embora não utilize minha terminologia, tenta descrever todas as vantagens e desvantagens da malha 

com argumentos abstratos, ainda que sensatos; a malha seria desvantajosa em topografias irregulares, mas 

como explicar, assim, a ocorrência da malha em relevos complexos, como o de Pireu? (ver CAVAGLIER, 

1949, p. 46) 
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 Ver nota 58. 
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espaço, mantêm com nomos, a lei, que o organiza conceitualmente. O filólogo Helmut Kuhn 

assinala uma ambiguidade constitutiva do conceito de táxis, derivado do verbo ηάζζω, que 

significa “ordenar” tanto no sentido de “arranjar” quanto de “prescrever”; “tudo indica”, 

escreve Kuhn, “que a origem do significado do termo provém da esfera das atividades 

humanas de dominação” (1962, p. 255).
65

 Dominação do espaço ou dominação de corpos? A 

distinção, que Kuhn não crê solúvel, parece compartilhar uma afinidade estrutural com o 

conceito de nomos na teorização de Carl Schmitt, que escreveu: “a fundação de cidades 

sempre está vinculada a uma primeira medição e divisão do solo utilizável. Daí procede uma 

primeira medida, que contém em si todas as demais medidas consequentes [So entsteht ein 

erstes Maß, das alle weiteren Maße in sich enthält]; todas as relações legais [...] são 

determinadas por aquela medida primeira [Ur-Maß] (1974, p. 16).
66

 Isso não implica, é claro, 

que a cidade tenha sido planejada, ou seja, pensada para acolher um espaço de funções 

prescritas, apenas assinala que a genealogia da lei remete a um ato primordial de divisão de 

terras, que configura o corpo social, e ao traçado que opera materialmente aquela divisão. 

Aristóteles, ao falar de Hipódamo, emprega, em conexão com táxis, “o substantivo 

διαιπεζιρ (diairesis), que significa „divisão‟, „distribuição‟, „distinção‟, „diferença‟, „lacuna‟ 

[gap], assim como διαιπεω (diaireo), que indica „eu parto‟, „separo‟, „divido‟ bem como 

„determino‟, „julgo‟, „decido‟, „parcelo‟ [share out], „distribuo‟” (MAZZ, 2009, p. 124); já 

nos textos de Hesíquio, Fócio e do padre Macário Crisocéfalo, escritos entre os séculos V e 

XIV d.C., mençãos a Hipódamo são acompanhadas pela palavra νεμεζιρ (nemesis), “cujo 

sentido é „distribuição‟, „concessão [bestowing] do que é cabível‟, o sentimento de justeza 

daquilo que está à base da distribuição” (idem). O arquiteto e urbanista Luigi Mazza, nesse 

ponto, também recorre ao trabalho de Schmitt, explicando o nexo específico que νεμεζιρ 

possui com o verbo νεμειν (nemein), “„tomar‟, „conquistar‟, „parcelar‟; é daí que vem νομορ 

(nomos), que indica, segundo Schmitt, acima de tudo apropriação (Nahme) e, 

secundariamente, a ação de dividir e distribuir, um juízo (Ur-Teil)
67

 e seu resultado” (idem, p. 

125). Consultando o próprio texto de Schmitt, encontramos uma definição adicional: “Nomos 
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 A fim de manter uma discussão pontual, não explorarei uma importantíssima implicação dessa definição, que 

identifica táxis com tékhne e não mais com a ordem da physis. Que minhas limitações, contudo, não diminuam 

o valor dessa implicação para o subtexto narrativo do afastamento e controle de contingência, que venho 

afirmando desde o início desse trabalho. 
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 Nesse trabalho, Schmitt se situa confortavelmente entre Koselleck e Siegert, por ter teorizado, a partir do 

conceito de lei, a relação entre história, cultura e operações mediais. 
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 Assim, Urteil, “juízo”, seria literalmente a parte (Teil) primeira (Ur-). 
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deriva de nemein, uma palavra que denota tanto “partir” [Teilen] quanto “pastar” [Weiden];
68

 

nomos é, assim, a forma imediata [unmittelbarer] na qual a ordem social e política de um 

povo vem a ser espacialmente visível” (op. cit, 39, itálicos meus). 

 

 

5.3 Imanência do GPS na Malha Hipodâmica 

 

 

Recentemente, Mazza entabulou um projeto em diversas etapas, em que indaga se é 

possível chegar a uma “definição ostensiva de planejamento urbano” pelo estudo sistemático 

da relação entre pensamento social e projeção de espaços. Não por acaso, o artigo que 

encabeça o projeto considera Hipódamo o primeiro exemplar genuíno de planejador urbano 

(MAZZA, 2009), com todas as ressalvas oriundas de lacunas historiográficas, como já 

mencionei. Comentando a literatura especializada, Mazza explica que muitos autores tratam 

Hipódamo, acima de tudo, como projetista, subestimando a conexão entre política e plano 

ensaiada nas passagens da Política, algumas delas citadas acima.
69

 O que torna a contribuição 

de Hipódamo interessante para urbanistas não é a presença de noções de zoneamento em seus 

planos - a malha de Hipódamo (Fig. 9), incorpora características, tais como a ágora e o 

templo, de cidades mais antigas, de “crescimento orgânico”, como Atenas, que claramente 

denotam zoneamento para atividades públicas.
70

 Zoneamento, Mazza esclarece, sempre foi 

uma prática com consequências políticas, mesmo em suas variantes arcaicas, mas em 

Hipódamo ele serve uma forma prescritiva de configuração do corpo social: “o plano se 

subordina aos objetivos políticos da constituição; as três partes do território correspondem a 

três funções distintas, que servem a três classes sociais diferentes” (MAZZA, op. cit. p. 123). 
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 Daí a conexão com a apropriação de terra: pastar é dividir aquele espaço “puro” como espaço-para-si, à 

disposição daquele que pasta. Portanto, já implica em diferenciação. 

 
69

Aristóteles discorre ainda sobre o sistema de tributos relativos às três classes sociais, e as vantagens e 

desvantagens de cada uma. O objetivo do texto aristotélico não é, evidentemente, teorizar a malha per se, mas 

refletir sobre a melhor forma de constituição do corpo social.  
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 Curioso notar que Aristóteles, ao falar da divisão tripartite, jamais menciona a ágora, que claramente delimita 

três zonas no plano hipotético de Armin van Gerkan. 



71 

 

Figura 9 - Plano de Mileto reconstituído por van Gerkan em 

1924, com base em excavações do local. 

 
Fonte: CASTAGNOLI, 1971, p. 13 

 

Hipódamo pratica planejamento urbano não porque desenha o que pode ser construído, 

mas justamente porque seus planos, mais do que atuarem como técnicas de ordenação do 

espaço, guardam laços específicos com a política, que direcionam aquela ordem (idem, p. 

113-4). Aqui, a malha é instanciação não de um dispositivo diagramatológico abstrato, mas de 

um diagrama que opera diferenças segundo um programa imbuído de finalidade específica: 

fazer funcionar uma constituição. A operação, por sua vez, é recursiva: a ordem produzida 

segundo as determinações da malha faz referência à conjunção entre poder e plano, que a 

reproduz. O insight de Schmitt, como vimos, dizia respeito às operações mediais que 

processam diferenças espaciais manifestadas como diferenças sociais; contudo, em termos 

mídia-antropológicos, não basta dizer que a malha de Hipódamo processa diferenças espaciais 

que já são diferenças sociais: ao encadear constituição e plano, nomos e espaço, em uma 
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única operação de táxis, ela antecipa uma característica fundamental do GPS, como explicarei 

abaixo. 

Segundo Jean-Pierre Vernant, foi a emergência do ideal democrático da isonomia, 

em que todos são iguais perante à lei, “que impulsionou a visão geométrica da cidade, uma 

nova racionalidade política que exigia um novo plano espacial” (apud MAZZA, op. cit. p. 

126). Esse conceito de isonomia teria raízes nas reformas da constituição ateniense por 

Clístenes,
71

 em 508 a.C., que tinham como objetivo integrar como cidadãos, em um 

organismo mais amplo, a polis, indivíduos cujas vidas ainda se organizavam segundo filiações 

tribais tradicionais (apud ibid.). Nesse ponto, as reformas também são relevantes ao nosso 

tema como etapa de desvelamento da totalidade da Terra: a polis emerge como âmbito de 

integração, a uma mesma ordem, de grupos sociais cujo vínculo prévio era circunstancial.
72

 

Mas, assim como o surgimento da Terra como totalidade das comunidades humanas não 

resolveu, sequer atenuou, o fato das divisões sociais, as reformas de Clístenes não se 

refletiram em planejamentos urbanos isonômicos:
73

 a malha de Hipódamo prova que é 

possível conceber um espaço isonômico apenas do ponto de vista de sua construção 

geométrica, ou seja, uma isonomia que é, na verdade, neutra homogeneidade: a igualdade 

perante a lei seria isonomia como programa, e não como estrutura; a isonomia da malha 

consiste precisamente em sua indiferença estrutural, em sua capacidade de acolher, em um 

espaço homogêneo, diferentes programas, sem privilegiar nenhum. Esse princípio, que 

prorrompe na tensão diferencial entre isonomias legal e espacial, é operacional no GPS.  

A visão panorâmica do plano hipotético de van Gerkan já nos faz pensar em imagens 

por satélite, e assim mima nosso olhar e embarga nossa imaginação. Na terra firme, o ponto 

de vista mais imediatamente disponível aos antigos, a vida milésia se dava, podemos 

conjeturar, no conjunto dos fenômenos mundanos das relações sociais, sob as regras de uma 

constituição visível, como quis Schmitt, na própria forma de disposição das ruas e edifícios, e 

de distribuição específica das zonas em relação às várias funções urbanas e recursos naturais. 
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 Sobre a relação entre democracia e isonomia entre os gregos, ver Lévèque e Vidal-Naquet (1973, p. 25-32, 

esp. p.28). 

 
72 “Na agora havia um altar comemorando os archegetes, epônimos ou das doze tribos em que os atenienses se 

organizavam antes da reforma de Clístenes, ou das doze cidades participantes na synoikia de Teseu” 

(RYKWERT, 1989, p. 33). Synoikia se refere ao festival que comemorava a unificação política de Ática. 
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 Não está claro que Clístenes tivesse um conceito comparável de “planejamento urbano”: “Ces trois zones [de 

Hipódamo] pourraient faire penser à la tripartition de l'Attique par Clisthène; de fait, le résultat cherché était 

exactement contraire: l'Alcméonide [Clístenes, isto é] avait découpé le sol pour obtenir une meilleure 

intégration des citoyens en rompant les groupements traditionnels; Hippodamos découpait la cité en classes 

spécialisées” (LÉVÈQUE; VIDAL-NAQUET. op. cit., p. 125, itálicos meus). 
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A malha codifica as próprias operações da vida social na esfera da visibilidade, e recua para o 

fundo inconspícuo da rotina. Os habitantes de Mileto, nesse nexo específico, antecipam a 

todos nós como seres humanos para os quais a malha de quadrantes não é somente metáfora 

para o Lebenswelt, mas sua forma eficiente. 
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6 EXCURSO II: POR UMA TIPOLOGIA ASTRONOÉTICA; OU, A CIDADE 

ANTECIPA O MUNDO 

 

 

Dois cidadãos atenienses, Evélpides e Pistétero, mostram-se saturados com a vida em 

Atenas, com seu eterno vaivém de leis e bate-bocas políticos. Desejam viver alhures; saem 

então à procura de alguém que possa ajudá-los, o rei Tereu, que se metamorfoseara numa 

poupa. Na procura, são detidos por uma imponente ave, assistente da realeza, que os cria 

apanhadores, inimigos; mas logo são liberados, e conseguem uma audiência com o rei. Ali 

surge uma ideia: ao invés de perambularem pelos ares, as aves deveriam construir a própria 

cidade aérea, de onde poderiam governar não somente os seus, como também os homens. 

Ademais, a cidade deveria ser circundada por uma muralha, mantendo-se, assim, imune aos 

caprichos divinos. Evélpides e Pistétero conseguem convencer a comunidade passareira, e é aí 

que seus problemas começam. A fundação de uma cidade, para os gregos, não era assunto 

reles, e logo surgem os interesseiros: um poeta jovem, que ambiciona compor o hino inagural; 

um comerciante de estátuas; um inspetor urbano, doido para descolar um troco fácil; um 

pseudo-áugure, ávido por vender profecias. Surge também um quinto espertalhão: 

 
Entra MÊTON, astrônomo e urbanista célebre na época, trazendo instrumentos de 

medição de terras. 

 

MÊTON 

Vim em direção a vocês… 

PISTÉTERO 

Este é outra peste… Que é que você veio fazer aqui? Qual é o seu caso? Que 

significa este coturno? Por que você veio? 

MÊTON 

Quero medir o ar e dividi-lo em lotes para vocês. 

PISTÉTERO 

Em nome dos deuses, que espécie de criatura é você? 

MÊTON 

Quem sou eu? Mêton, famoso em toda a Hélade, até em Colono. 

PISTÉTERO 

Me diga: que badulaques são estes que você está trazendo para cá? 

MÊTON 

São instrumentos para medir o ar. De saída você vai ficar sabendo que a abóbada 

celeste é parecida com um forno. Aplicando, então, esta régua curva por cima e 

ajustando o compasso a ela… você está compreendendo? 

PISTÉTERO 

Não estou entendendo bulhufas. 

MÊTON 

Então usarei uma régua reta e tomarei minhas medidas de maneira a fazer a 

quadratura do círculo; no centro dele ficará a praça pública; para este centro 

convergirão de todas as partes ruas bem alinhadas, já que partem do sol, que também 

é redondo, os raios dele. 

(2004, l. 992-1009, com alterações) 
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A cena está na comédia As Aves, de Aristófanes, acre sátira sobre a condição humana, 

capaz de dar até mesmo aos pássaros a ambição de uma vida livre da influência dos deuses, 

garantida pela táxis da muralha circular. Tanto poderia ser dito sobre a imaginação 

aristofânica nessas breves linhas, prefiguração inusitada do GPS: o medidor de terras que 

propõe uma geometria imaterial para medir o ar; o ponto de vista superior, que reina sobre o 

que está abaixo – no caso, o mundo humano; a identificação daquele ponto de vista com a 

eliminação da contingência, a vontade dos deuses.  

Ferdinando Castagnoli (1971, p. 69-70) observa que o “astrônomo e célebre urbanista 

Mêton” foi frequentemente interpretado como referência a Hipódamo.
74

 O ponto é 

contencioso, e aqueles que afirmaram a alusão, como Hermann e Erdmann, especularam 

também sobre o interesse de Hipódamo por planos cíclicos, para o qual não há argumentos 

verossímeis. Castagnoli, menos confiante, situa a utopia de Aristófanes na tradição da 

Atlântida platônica, construída em anéis concêntricos; ambas fornecem a hipótese de que 

aqueles autores tivessem interesse por planos circulares, comuns em cidades “orientais”, e 

também no Egito.
75

 No caso de Aristófanes, a hipótese é reforçada pelo verso 1005, traduzido 

acima como “a quadratura do círculo”, κύκλορ γένηηαι ζοι ηεηπάγωνορ; tanto Wycherley 

quanto Castagnoli favorecem a leitura da última palavra, ηεηπάγωνορ, como indicativa da 

quadripartilha do círculo por um eixo ortogonal.
76

 Essa diferença é essencial, pois a imagem 

do círculo quadripartido ostentava grande preeminência teórica para “os orientais”: mais do 

que descrever o plano urbano, ela continha em si os princípios-régios do sistema-mundo: o 

círculo cruzado indicava a um só tempo a cidade e o mundo.
77

 Considere a Fig. 10, retirada do 

tratado de Higino Gromático preservado no manuscrito Corpus Agrimensorum Romanorum 

(CAR), de data incerta (c. sécs. V e VI d.C.): 
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 O classicista R. E. Wycherley (1937) empreende análise exaustiva dos versos, reconstituindo passo a passo as 

instruções técnicas contidas nas palavras de Mêton. Mêton, por sua vez, existiu de fato. 
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 Castagnoli menciona Bagdá como exemplo clássico; cita, também, assentamentos hititas e assírios. 
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 A tradução exata é motivo de debate. Mauro da Gama Kury, autor da tradução supracitada, a quis “de maneira 

a fazer um triângulo tetrágono”, provavelmente para realçar o valor cômico da passagem. Embora eu aqui me 

baseie principalmente na apresentação de Castagnoli, friso que a figura que Wycherley identifica com o plano 

circular de Mêton corresponde exatamente à figura da direita na Fig. 10, logo abaixo (idem, p. 27). 

 
77

 Castagnoli apenas menciona esse ponto en passant, e não o desenvolve. Para mais informações, ver Rykwert 

(1989, p. 41-71). 

http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=ku%2Fklos&la=greek&can=ku%2Fklos0&prior=o(
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=ge%2Fnhtai&la=greek&can=ge%2Fnhtai0&prior=ku/klos
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=soi&la=greek&can=soi1&prior=ge/nhtai
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=tetra%2Fgwnos&la=greek&can=tetra%2Fgwnos0&prior=soi
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=tetra%2Fgwnos&la=greek&can=tetra%2Fgwnos0&prior=soi
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Figura 10 - A cidade romana como imagem do 

mundo 

 
Fonte: CAR, f. 66 

 

O lugar dessa imagem na arqueologia do GPS não deve ser desprezado; sobretudo por 

que podemos articulá-la com uma fonte em especial. Acerca da construção de povoados no 

Egito Antigo, o egiptólogo Alexander Badawy observa que 

 

há consenso entre boa parte das autoridades sobre a existência arcaica de uma forma 

de disciplina urbana [...]. A palavra nywt, cujo sentido genérico é “assentamento 

urbano”, e que é habitualmente traduzida como “cidade, vila”, não indica 

conformidade intrínseca à princípios urbanísticos, sobretudo por designar às vezes 

um núcleo rural, algo como uma fazenda. Contudo, uma definição radical é suprida 

por seu determinativo, do qual conhecemos duas formas, que ocorrem no período 

dinástico e talvez o precedam; elas representam (Fig. 11) um plano de casas ou 

quarteirões de casas circum-muradas, arranjadas conforme um sistema de ruas 

disposto no padrão axial ou ortogonal (1960, p. 1). 

 
Figura 11 - Hieróglifos representando 

os planos ortogonal e axial, 

respectivamente. 

 
Fonte: CAR, f. 66 

 

Essa informação é valiosa para nosso estudo pois captura, qual fotografia, um 

intervalo transitório no sistema de efeitos recíprocos entre ideia e realidade. Tomada 

foneticamente, a palavra nywt não indica uma prática específica, e sim um conceito geral de 

assentamento que engloba tanto a cidade quanto a estação rural. Por outro lado, seus 

determinativos hieroglíficos são diagramas idênticos às técnicas que processam as operações 
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de diferenciação entre cidade e estação rural, o plano ortogonal e o plano axial. Essa 

informação participa da arqueologia do GPS por duas razões: 1) de maneira rudimentar, 

sinaliza um conceito de espaço habitado complexo, mas externalizado graficamente como 

malha. Nesse sentido, prenuncia uma característica inconfundível da cartografia dos gregos, 

já mencionada em nossa introdução: o espaço da malha é o espaço habitado (oikoumene); 2) 

ao indicarem o plano axial junto do ortogonal, os hieróglifos justapõem, como hipótese, a 

contenciosa imagem do geômetra aristofânico (Fig. 10) com a malha, como duas imagens 

equipolentes da cidade-cosmos. O hieróglifo da esquerda, coberto por uma malha de 

quadrantes, é imagem da cidade e, talvez, imagem do mundo. Nesse sentido, indago se ela 

não compartilha com as imagens da Terra cobertas pela malha do GPS um posto em uma 

tipologia astronoética das imagens de um mundo que se revela ao intelecto como espaço 

marcado pela malha. 

Porquê os egípcios cultivaram simultaneamente ambos os planos é assunto de 

controvérsias de erudição egiptológica, que sou incapaz de entreter nessa ocasião, e que 

deixarei de lado. No capítulo seguinte, contudo, veremos como as práticas dos agrimensores 

romanos condensaram em um único campo conceitual, mediante sofisticada prática de 

territorialização, os planos axial e ortogonal, com consequências notáveis para nossa tipologia 

hipotética: a imagem do mundo coberto pela malha começa a se materializar pela expansão 

imperial da malha sobre o terreno-mundo. 
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7 OS DONOS DA TERRA: A MALHA ABERTA 

 

 

L‟Eté plus vaste que l‟Empire suspend aux tables de l‟espace... 

St. John Perse, Anabase, VII 

 

In Ennius and the grammarians we meet the phrase Roma quadrata. 

O. A. W. Dilke (1971, p. 133) 

 

Esta dissertação começa com uma reflexão sobre o vínculo que o GPS estabelece entre 

instanciações da malha, entendidas como operadoras mediais de táxis, e a progressiva 

revelação da Terra como totalidade disponível, que culmina com o triunfo da astronáutica. 

Minha intuição, desde o início, adquiriu feições de uma questão específica: uma arqueologia 

poderia identificar, em episódios espalhados ao longo da história da atividade humana, 

momentos em que aquele vínculo é preparado, antecipado? Busquei-os nos dois últimos 

capítulos, entre origens perdidas e origens eleitas; no Capítulo 3, tentei mostrar como 

Xenofonte, ao teorizar táxis na ordem do lar, antecipa uma série de conceitos que o GPS torna 

operacionais, disponibilizando-os à teoria; no capítulo 4, ensejei indicar, via Hipódamo, um 

momento em que táxis veio a se identificar especificamente com a malha, e como, ao fazê-lo, 

um certo conceito de espacialidade homogênea, que o GPS também opera, irrompeu no 

horizonte de conspicuidade. Neste capítulo, o último deste trabalho, buscarei articular um 

vínculo entre malha e expansionismo a partir das práticas topográficas dos agrimensores 

romanos. 

Em 1976, o historiador da arquitetura Joseph Rykwert publicou The Idea of a Town, 

apresentado como escrito-resistência contra o Zeitgeist funcionalista que tomara conta da 

disciplina. Era da ordem do dia entreter hipóteses puramente funcionais para explicar a 

origem de assentamentos no mundo antigo, ou assim caracterizou Rykwert, no prefácio, a 

feição geral do trabalho de seus contemporâneos. Quis elaborar um livro que descrevesse 

justamente a racionalidade mítica dos fundadores de cidades antigas, e concentrou-se no 

Mediterrâneo, sobretudo nos romanos. Ali, a fundação de cidades, contendeu Rykwert, era ato 

ritual, e não resultado de um projetismo racionalista. A cidade figura assim como ideia, como 

âmbito designado conforme padrões simbólicos, uma noção estranha ao urbanismo 

pragmático da segunda metade do século XX. 
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O plano ortogonal – a malha – é característico dos assentamentos romanos, podendo 

ser encontrado em um território vasto, que compreende desde a Escócia até o Sudão. Para 

Rykwert, a implementação do padrão retilinear da malha entre eles não derivou de um 

processo gradual de tentativa e erro, tampouco resulta como “subproduto de uma técnica 

utilitária de medição de terras [land surveying]”,
78

 mas sim de sua religião (1989, p. 25). A 

cidade, como o lar, se organizava por leis divinas, uma homologia, provavelmente herança 

etrusca, iterada em diversas funções: “o lar era governado pelo pai de família assim como a 

cidade era governada pelos magistrados; no lar, o paterfamilias executava os complexos ritos 

da religião estatal, os mesmos que os sacerdotes cumpriam na cidade” (idem). Essa homologia 

perpassa o conceito de cidade, urbs, uma palavra também de origem possivelmente etrusca 

que, segundo Émile Benveniste, tem relação de identidade com civitas, o corpo integral dos 

cives, “concidadãos”, mas também “homens livres” (2016, p. 299);
79

 o sentido secundário 

visava o conjunto dos chefes-do-lar. Rykwert observa, ademais, que o modelo conceitual da 

fundação de uma cidade era um sofisticado cerimonial de práticas e discursos (op. cit, p. 27), 

que ele busca reconstruir com a evidência colecionada nos depoimentos dos antigos, como 

Plutarco, que preservou, nas Questões Romanas, um maravilhoso acervo de fórmulas mídia-

antropológicas. 

Uma questão que sempre preocupou os estudiosos concerne à localização do sítio onde 

a cidade deveria ser fundada: há argumentos pragmáticos em profusão em prol da prioridade 

de critérios econômicos, higiênicos ou estratégicos,
80

 que depreciam o papel de agouros e 

visitações oraculares, estes privilegiados na leitura de Rykwert. Há uma certa dificuldade em 

estabilizar até mesmo as minúcias de critérios ditos específicos: no caso da higiene, por 

exemplo, o arquiteto Vitrúvio recomendava que os fundadores observassem os preceitos 

médicos de Hipócrates, e escolhessem tanto o local quanto o plano urbano de modo a otimizar 

a influência dos fatores climáticos sobre a saúde dos vindouros cidadãos.
81

 Como mostra 
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 Os agrimensores praticam land surveying, um termo difícil de traduzir para o português. São inspetores, 

medidores, topógrafos. Usarei esses três termos intercambiavelmente ao longo desse capítulo. 
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 Benveniste menciona a palavra úmbria tota, que designa o mesmo que urbs, e que, portanto, não diferencia 

“cidade” de “sociedade”. A cidade é idêntica à totalidade de seus cives. Benveniste, contudo, desconfia da 

associação entre o úmbrio tota e o latim totus “totalidade”, uma vinculação que cairia como uma luva nesta 

dissertação (ver p. 296-297). 
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 Behrends (1992), sem citar Rykwert, argumenta que as práticas romanas de planejamento e fundação de 

assentamentos, bem como todas as noções relativas às leis de propriedade, tinham raízes na ciência dos 

áugures. 
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 Em teoria, o plano ortogonal, em seu arranjo de quarteirões regulares e ruas uniformemente espalhadas 

paralelamente tanto no sentido vertical quanto no horizontal, facilitava a circulação dos ventos e permitia o 
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Rykwert, diversos assentamentos contruídos conforme o plano ortogonal acolhem os 

conselhos vitruvianos, mas nem de longe todos, e os casos divergentes não raro admitem os 

conselhos de Oribásio, editor de Galeno, o grande médico romano (apud op. cit. p. 43), um 

preceituário diametralmente oposto ao hipocrático. Admitira-os em plena consciência? 

Intencionalmente? Para Rykwert, “as teorias parecem mais racionalizações post facto do que 

preceitos propriamente ditos” (idem). Com essas considerações em mente, retornamos a um 

ponto discutido brevemente no capítulo 4, a respeito da prioridade da teoria sobre práxis. No 

caso do critério climático, há um substrato mítico sistematicamente ignorado ou relegado a 

uma dignidade secundária, segundo o qual o clima, fosse ele favorável ou inclemente, 

remeteria diretamente à vontade dos deuses. Rykwert afirma que não há relato histórico que 

apresente a fundação de uma cidade como ponderação, seguida de deliberação, sobre as várias 

vantagens e desvatagens de um determinado sítio. Heródoto, é verdade, relata o caso do 

espartano Dorieu, que fundara um assentamento “no mais propício sítio africano”, sem 

solicitar o consentimento dos deuses e, talvez, sem ter tampouco consultado um áugure. Mas 

mesmo ali aprendemos que, dentro de dois anos, a cidade seria completamente arruinada pela 

aliança entre os líbios e cartagineses, e que Dorieu, dessa vez, buscaria um oráculo antes de 

reconstruí-la. 

 

 

7.1 Inauguratio; ou, a Quadripartição Descende dos Deuses 

 

 

A fundação da cidade constituía rito extraordinariamente complexo. O fundador 

começa por rogar aos deuses que revelem sua vontade a um áugure, geralmente através da 

reação de animais sacrificados, que serviam de operadores mediais entre o céu e a terra. Reza 

a lenda que, na fundação de Roma, Rômulo e Remo foram cada um para o cimo de um morro, 

de onde observaram atentos o vôo dos passáros, onde leram os auspícios de onde provém a 

topografia romana. O rito envolvia a entoação de uma oração, uma cerimônia de nomeação de 

sítios pelos auspícios, seguida da descrição dos campos de visão do áugure, chamados templa 

(op. cit., p. 44-45). A etapa em que o áugure determina as regiões da cidade se chamava 

conregio: com um bastão curvado o áugure traçava sobre a terra o diagrama quadripartite, e 

logo em seguida distribuía o espaço dos templa pelos quadrantes, consagrando-os e 

                                                                                                                                                                             
acesso à luz solar a uma maioria citadina. Tanto Vitrúvio quanto Oribásio concordam nesse ponto, mas 

discordam quanto às aplicações. 
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unificando-os em um só templum (op. cit. p. 47). É provável que o templo, antes de nomear 

um local especificado para a realização das funções sagradas, fosse simplesmente o terreno 

demarcado pelo áugure; uma vez que essa demarcação era também consagração, o termo 

passou eventualmente a designar exclusivamente o lugar em que o áugure recebia seus 

auspícios.  

Conregio, por sua vez, explica Benveniste, deriva de regio, que antes de indicar 

região, significa “o ponto alcançado por uma linha reta” e, mais especificamente, no 

vocabulário técnico dos áugures, “o ponto alcançado por uma linha reta traçada no solo ou no 

firmamento” bem como “o espaço compreendido entre tais linhas, traçadas em diversas 

direções” (2016, p. 311). Isto é, o espaço compreendido na área quadripartida é o regio. Aqui 

retornamos às proposições de Carl Schmitt. Daquele conceito deriva o conceito moral rectus, 

“reto como a linha que se desenha” com a regula, o instrumento que, ao desenhá-la, 

estabelece a regra. Benveniste, ademais, explica a continuidade entre o substantivo rex¸ “rei”, 

e o verbo regere, “reinar”, pelo exame da expressão regere fines, “traçar os limites com linhas 

retas”, que nomeava o ato religioso que precedia a construção. O rex era a pessoa investida 

com os poderes de execução do ato que define a diferença entre sagrado e profano. A 

etimologia concentrada na inaguratio indica a raiz do direito romano no campo semântico da 

teologia política: mais do que ser aquele que exerce o poder, rex é aquele que recebe os 

auspícios e, com isso, indica os limites e estabelece as regras (op. cit. p. 312). Sob esse 

aspecto, a teologia política romana nasce inseparável do eixo ortogonal que processas suas 

distinções efetivas. 

O urbanismo romano começa com o rito, em que o áugure dirigia o arrastamento do 

arado por bestas de carga, de demarcação e consagração das fronteiras do território, 

habitualmente circular, onde será erguida a muralha da cidade. A diferenciação espacial entre 

interior e exterior é idêntica à diferenciação ritual entre sagrado e profano: o sulco delimitador 

opera no âmbito ôntico uma diferença que é a um só tempo ritual e artigo de engenharia. 

Plutarco comenta, na Vida de Rômulo, fundador fabular e primeiro rei de Roma, que Rômulo, 

dirigindo as bestas no ato originário, vinha acompanhado logo atrás por uma procissão cujo 

papel era garantir que a terra removida na aragem permanecesse dentro dos limites 

demarcados, como punhados de terra purificada (apud idem, 29). A linha sulcada, contudo, 

não descreve um círculo perfeito; durante o rito de demarcação, levantava-se o arado ao longo 

do trecho onde se ergueriam os portões da cidade. Como em Xenofonte, a posição do portal 

ainda não era decidida por uma marcação negativa, mas pela ausência de marcação. Por isso, 
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o portal, como o território-conteúdo, era sujeito à legislação civil, ao passo que a muralha-

continente era sagrada, e assim excluía-se do jugo da lei. 

 Definidas as bordas do território da cidade, sua divisão interna em ruas, avenidas e 

espaços públicos e privados começava tomando o eixo ortogonal, marcado durante o 

conregio, como referência para a malha adventícia (ver Figs. 12 e 13). 

 

Figura 12 - O eixo ortogonal aqui é marcado com a palavra “transuersus”,   

 
O eixo ortogonal aqui é marcado com a palavra “transuersus”,  que indica as linhas de simetria a 

serem tomadas como referência. Imagem retirada do tratado de Higino Gromático, preservado no 

Corpus Agrimensorum Romanarum, um compêndio que formalizava instruções para a educação de 

agrimensores. (f. 68) 

 
Figura 13 - Linguagem técnica para a aplicação da malha pelos agrimensores. 

 
Os romanos desenvolveram toda uma linguagem técnica para a aplicação da malha pelos 

agrimensores. As siglas KM (kardus maximus) e DM (decumanus maximus) nomeiam, 

respectivamente, os eixos horizontal e vertical (f. 73) 
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7.2 Os Agrimensores 

 

 

Na transição entre a fundação da cidade e o estabelecimento de logroudoros pela 

atividade de medição há uma lacuna. Sabemos que o Império Romano utilizava agrimensores, 

funcionários incumbidos de medir territórios e estabelecer fronteiras – a evidência é ampla,
82

 

e a primeira referência a eles encontramos no prólogo ao Pêndulo, de Plauto,
83

 e nas Filípicas 

de Cícero. Rykwert afirma que a disciplina dos agrimensores deriva do rito, mas reconhece a 

dupla dificuldade de datar o início dessa prática e explicar como a agrimensura desvinculou-

se de práticas exclusivamente rituais, agregando-se à máquina administrativa do Império 

Romano, onde desempenharam papel altamente valorizado: no auge do Império, o agrimensor 

era convocado para medir territórios anexados, inspecionar fronteiras, resolver disputas de 

terra, tanto na esfera civil quanto na militar, e garantir a saúde financeira do império, 

demarcando e fiscalizando as zonas de taxação. C. Joachim Classen (1994) ressalta ainda que 

as fontes que temos não esclarecem satisfatoriamente se a agrimensura era um cargo público; 

uma arte, isto é, uma profissão de uma classe especializada de homens livres; ou se era 

praticada também por escravos.
84

 Ainda que essas questões, é verdade, excedam o escopo 

deste estudo, elas colocam certos problemas que não devem ser ignorados. É importante 

frisar, sobretudo, que a agrimensura, à época do século I d.C., “seria impossível somente com 

os conhecimentos matemáticos dos lavradores do período” (op. cit. p. 168): era uma ciência 

de cálculos e medições precisos, donde que aqueles que viessem a ser agrimensores, escreve 

Classen, “deveriam demonstrar habilidades técnicas; competência geométrica; capacidade de 

auto-orientação em terrenos não familiares, destreza na montagem dos instrumentos, na 

medição de distâncias e utilização da astronomia” (idem). Classen considera a lista excessiva, 

e sugere a possibilidade de as operações de agrimensura terem se baseado na divisão do 

trabalho. Em todo caso, a agrimensura consiste em uma tradição que perpassa nove séculos, 

no cálculo de Dilke, com o ápice de atividade ocorrendo entre o tribunato de Tibério Graco, 

em 133 a.C., e a morte de Adriano, em 138 d.C (1971, 46). Conhecendo a extensão do 
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 Ver o estudo magistral de Dilke (1971). 
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 Eius nunc regiones, limites, confinia determinabo: ei rei ego sum factus finitor (l.48-49) (apud CLASSEN, 

1994, p.163). 
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 Dilke assinala que, no século 1 d.C., durante o reino de Augusto e seus sucessores, especialmente Cláudio, 

homens livres exerciam a profissão de agrimensor, e se organizavam em grupos comparáveis às corporações de 

ofício da Idade Média, cobrando seus serviços segundo tabelas de honorários ajustadas. Não tinham a riqueza 

nem o prestígio de administradores, mas podiam aspirar a posições importantes no Império (1971, p. 40). 
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território do Império, um dos mais vastos a existir sobre a Terra, não é difícil imaginar que 

houvesse alta demanda por agrimensores.
85

 O instrumental dos agrimensores constitui, em seu 

conjunto, um episódio crucial para a arqueologia do GPS. Ele denota um refinamento dos 

processos de localização pela malha, pelos quais a inscrição de informações em quadrantes já 

não pode mais ser tratada como grafismo, e sim como parte essencial de um complexo 

sistema de remissão e transmissão de dados, sem o qual o Império entraria em colapso 

administrativo, perdendo o controle político e financeiro de suas colônias (Fig. 14).  

 

Figura 14 - A malha permite a alocação de assentamentos em um mesmo plano geométrico 

 
A malha permite a alocação de assentamentos em um mesmo plano geométrico, pela coordenação dos 

quadrantes, e atua como mapa para o império. (CAR, f. 83) 

 

Além do mais, a agrimensura, entendida como tradição técnica, tal como ela é exposta 

no Corpus Agrimensorum Romanorum, é um caso notável de iteração de funcionalidades e 

aprimoramento de práticas: um esplêndido exemplar da tecnicização entre os romanos. O 

processo de agrimensura começava habitualmente com algo parecido com o que fazia o 

áugure durante o conregio: o agrimensor fixava um instrumento chamado groma (Fig. 15) no 

ponto “central” do território a ser dividido, e a partir dele traçava o cardus maximus, a linha 

vertical, e o decumanus maximus, a horizontal, que formavam o eixo central de referência 

para a malha. A divisão subsequente obedecia um padrão de quadrantes chamados centuriae, 
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 Dilke calcula que, somente na década compreendida entre os anos 200 e 190 a.C., os agrimensores tenham 

distribuído (isto é, dividido e cadastrado na malha) um milhão de iugera de terra a mais de cem mil famílias. 

Iugera são unidades de medição de área, comparáveis a um retângulo de 71x35m (apud Classen, op. cit. 

p.168). 
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pois “continham, em teoria, 100 unidades equivalentes à área das primeiras habitações”, algo 

como 50 hectares. 

 

Figura 15 - Groma 

 
Fonte: LEWIS, 2004, p. 127 

 

As maiores fontes de informação sobre as práticas de agrimensura são o Corpus 

Agrimensorum, um compêndio de tratados de Higino, Balbo, Frontino, Agênio, Higino 

Gromático e do Libri Coloniarum, que registra informações administrativas; e aquilo que 

ficou conhecido como o Cadastro de Orange, um conjunto de inscrições litográficas que 

descrevem, em detalhes, as centuriae, encontrada em Orange, na Provença, logo após a 

Segunda Guerra Mundial. 

 Na arqueologia que proponho, as ilustrações preservadas no Corpus Agrimensorum 

são do mais alto interesse. Mostram como o espírito do expansionismo romano engendrou 

uma técnica de apropriação de terras que antecipa, em seu modus operandi, alguns conceitos 

familiares a nós, usuários-sujeitos do GPS: a noção de que a partir de um centro de referência, 

seja este arbitrário ou mesmo eleito segundo critérios pragmáticos ou rituais, todo o espaço 

adjacente possui identidade fixa; do ponto de vista operacional, a malha romana já é um 

sistema de coordenadas à maneira de Descartes, faltando-lhe apenas a matemática requerida. 

Aqui, como em Hipódamo, o espaço é homogêneo, mas, diferentemente de Hipódamo, a 

malha não nasce como projeto para um âmbito de limites dados. A malha romana é uma 

malha aberta: descobre o espaço real como espaço homogêneo a fim de projetar a extensão 

de seu domínio. O que a malha revela a Roma não é o mesmo que revela a malha cartográfica, 

que nos permite encontrar nosso lugar no mundo, mas sim o quanto do mundo ainda pode ser 
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seu. Em seu ímpeto expansionista, a malha romana diz ao mundo, como prenúncio, que para 

ela não há limites, e nisso antecipa a propriedade mais inconfundível do GPS: os limites de 

seu domínio são idênticos aos limites do planeta Terra. 
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CONCLUSÃO (À GUISA DE COMEÇO): NO INÍCIO ERA A MALHA 

 

 

 Como membro de uma sociedade que utiliza o GPS rotineiramente, e que habita um 

Lebenswelt a cada dia mais impensável sem ele, o interesse em estudar o sistema não deveria 

surpreender a ninguém, eu incluso. O projeto para essa dissertação de mestrado nasceu de um 

espanto: seria possível traçar a trajetória desse sistema, não com recurso a uma historiografia 

tradicional, que marcasse datas e pessoas, identificando sua gênese nos laboratórios de física 

da Johns Hopkins University? Seria possível, isto é, depurar o que se esconde por trás de um 

sistema assim pensado e construído? A partir de determinações que avaliamos em nosso dia a 

dia, seria possível buscá-las em mundos que já não são exatamente o nosso, âmbitos em que o 

futuro se instala como possibilidade imanente nos desejos e engenhos daqueles que um dia 

pensaram, como Iscômaco, como seria bom poder encontrar o homem? Tais perguntas se 

tornaram um desafio, ao qual tentei responder com uma articulação própria e, reconheço, 

arriscada. 

 Os resultados dessa pesquisa, admito, são preliminares e não se pretendem nada além 

disso: precisam ser dimensionados no confronto com materiais ulteriores, e só assim honrarão 

o ambicioso programa teórico que propus em minha longa introdução. Durante a pesquisa 

cheguei a temer o volume caudaloso do material pertinente levantado: da Polinésia até a 

China, da Índia a Portugal, dos Estados Unidos até o espaço sideral, a malha figura, elusiva, 

como uma das técnicas culturais mais utilizadas na história humana, ficando atrás, talvez, 

somente do círculo e do triângulo. Não estou certo de que é possível chegar a um vínculo 

racional entre todas as suas manifestações; o GPS pareceu-me uma forma de enquadrar uma 

narrativa improvável, talvez impossível, de uma continuidade que, mantenho, precisa ser lida 

à luz da lógica da técnica e seu significado antropológico: uma tarefa para o futuro. 

 Dados os limites naturais da dissertação de mestrado enquanto formato, tive 

dificuldade em selecionar o que deveria apresentar e, embora esteja satisfeito com o que 

incluí, lamento enormemente o que tive que excluir. No fim das contas, os capítulos 

“empíricos” se dispuseram em ordem algo cronológica. Dois capítulos adicionais existem em 

rascunho, e contemplam os domínios da cartografia e do desenho em perspectiva. Uma 

arqueologia do GPS nos moldes desta aqui não pode ignorar o universo conceitual que 

emerge no estudo da fina arte cartográfica, e nos tratados teóricos da Renascença. O primeiro 

revela a malha como diagrama que precede o mundo, e antecipa, assim, sua dignidade 

abstrata que a modernidade tão bem reconheceu (ver Fig. 16). Recentemente, acompanhamos 
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no noticiário a construção de ilhas artificiais pela China no mar do sudeste asiático, águas 

internacionais, e o subsequente atrito diplomático entre Estados Unidos e a China. A malha do 

GPS já estava lá, pronta para receber em seus quadrantes um território que mapa algum na 

história humana pôde registrar. No início era a malha: assim começa um livro ainda não 

escrito. 

 

Figura 16 - Detalhe do Mapa do Mundo de Joachim von Watt, de 1534 

 
Detalhe do Mapa do Mundo de Joachim von Watt, de 1534. A malha precede o 

continente norte-americano (JEANNERET, 2001, p. 77) 

 

Já a contribuição do Renascimento, na Itália como no resto da Europa, é tão volumosa 

que rendeu, e ainda renderá, bibliotecas inteiras. A invenção das técnicas de perspectiva 

natural, sobretudo a trajetória teórica iniciada nos tratados de Leon Battista Alberti, produziu 

uma alteração mídia-antropológica sem precedentes: a malha, tornada janela, se torna o 

receptáculo mediante o qual a realidade é captada como realidade (Fig. 17); opera a diferença 

entre real e imaginário. Ao mesmo tempo que produz novos critérios de objetividade, ela 

valoriza o perspectivismo de seus usuários. Se, por um lado, o espaço real vem a ser real na 

medida em que se manifesta atrás da malha, por outro, o avanço da geometria como forma 

explicativa da ótica em perspectiva produz um espaço cada vez mais abstrato. Se a malha 
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romana começava com um centro, o Renascimento lentamente passou a compreender, como 

vemos no pensamento singular do cardeal Nicolau de Cusa, que qualquer ponto na malha 

pode servir de centro para qualquer outra coisa, pois a malha é, ela mesma, descentrada como 

o próprio espaço. 

 

Figura 17 - O artista vê seu modelo através da malha 

 
O artista vê seu modelo através da malha (Albrecht Dürer, Unterweysung der Messung, 1525). 

 

Esses capítulos infelizmente não integram essa dissertação, mas prometem iluminar os 

primeiros passos ensaiados até aqui. Planejo, como escrevi na introdução, dar continuidade ao 

trabalho aqui iniciado em um projeto de livro, apendendo-lhe a riqueza de materiais que 

coletei no decorrer da pesquisa. Que as reflexões apresentadas até agora sirvam de estímulo 

também ao eventual leitor, para que as ambições teóricas deste trabalho produzam ainda 

outros frutos.  
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